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Editorial
Editorial

Neste suplemento permanece o tema Minorias. Alguns poderão reclamar a 
inexistência de um artigo dedicado a uma das mais consagradas “minorias”, os afro-
-descendentes. Entretanto, não há a necessidade de qualquer artificio para mostrar 
que de modo algum os afrodescendentes são uma minoria, já que constituem boa 
parte da nossa população. Esse fato é consequência da grande miscigenação exis-
tente e que ocorre desde os tempos coloniais. É verdade que também entre os afro-
descendentes existem os grupos que não se misturaram, como ocorre em muitas 
etnias. Entretanto, não são só estes grupos os afrodescendentes, e estes grupos são 
minoria*. Ao mesmo tempo, podemos nos perguntar: entre os diversos grupos que 
não se misturam, pretendendo manter individualidades, pretensas superioridades e 
frequentemente alegando a existência de preconceitos contra eles, quem seriam os 
preconceituosos? 

Por outro lado a grande questão que envolve as chamadas “minorias” está vin-
culada a preconceitos de diferentes tipos e dos mais variados grupos e também 
a questão socioeconômica e esta não afeta tão somente algumas das rotuladas 
minorias, mas diferentes populações das mais diversas origens étnicas, mas que 
não tem uma possibilidade de adquirir educação e meios para fazer uma vida 
saudável e poder melhor exercer sua cidadania.

Poderíamos dizer que, no mundo em que estamos vivendo, existe uma impor-
tante contradição no conceito do que sejam as minorias. Tudo indica que as ver-
dadeiras minorias não são aquelas que têm se agrupado, constituindo “lobbies” 
para exigir direitos e têm sido atendidas por diferentes governos. Minorias são 
aqueles grupos que artificiosamente adquirem vantagens e constituem percen-
tual ínfimo da população. São elas que têm contribuído de maneira crescente 

 D i a n a  H e le n a  d e 

 B e n e d e tto  P o z z i  

Universidade de São Paulo.
Faculdade de Medicina, São 
Paulo, Brasil

* Em 2014 o Pnad mostrou que no Brasil 53,6% da população se declara negra e destes 8,6% são pretos 
e 45,0% são pardos.
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para o crescimento das desigualdades não só no Brasil, mas no mundo.
Neste suplemento contamos com a colaboração inteligente e pertinente do 

Prof. Dr. Waldenyr Caldas, que de maneira clara apresenta o tema “O Estado e 
As Minorias”, opinando sobre minorias e as razões para o aparecimento das que 
são reconhecidas, assim rotuladas, politicamente utilizadas e, principalmente, 
das minorias reais e não faladas. Sua leitura seguramente poderá dar margem à 
discussão, o que é útil e importante, mas principalmente levará a pensar sobre 
o mundo em que estamos vivendo.

É dentro desse contexto, de quais são as populações que carecem de maior 
atenção e não são devidamente reconhecidas e cuidadas para que ocorra sua in-
serção na sociedade, que escolhemos os trabalhos que estamos publicando. Eles 
também mostram a importância das atividades de cultura e extensão universi-
tária colaborando na sua inserção na nossa sociedade que reconhecidamente é 
carente de Educação e, consequentemente, de Cidadania.

	 Os artigos Opinião Pública e a Cobertura Jornalística das Ações do Pro-
natec em São Borja– RS, escrito por Cristóvão Domingos de Almeida, Estevan 
Minini e Victor Rocha, Aplicação de Tecnologia Social em Projetos de Extensão 
em Saneamento, de autoria de Fernando César Andreoli e Projeto de Extensão 
Atendendo Agricultores Familiares e Assentados Rurais: um Breve Relato, produ-
zido por José Guilherme Prado Martin, Bruno Domingues Galli, Gilma Luca-
zechi Sturion e Ernani Porto, relatam diferentes tipos de atividades de extensão 
universitária e sua importância junto à sociedade colaborando na inserção de 
pessoas em atividades produtivas graças a seu novo aprendizado e competência 
que lhes permite uma melhor situação social e maior independência.

No trabalho Sensibilização de Pais e Professores para a Promoção da Saúde: 
foco no estado nutricional e alimentação saudável na cidade de Indaiatuba, os au-
tores, Maria Aparecida da Cruz Constantino, Francisco Baptista Assumpção 
Jr., Jemima Giron, Julia Guimarães Aranha, Cinthia Roman Monteiro e Denise 
Cavallini Cyrillo, apresentam a importância do estado nutricional e da alimen-
tação saudável para a qualidade de vida e consequente melhor inserção social.

Em Testemunhos de um Trauma Cultural Contemporâneo: Aylan Kurdi e os Des-
locamentos Migratórios, a autora Eda Nagayama trata de assunto que está afetan-
do o mundo. Fala sobre as populações que estão procurando melhorar suas vidas 
migrando para outros países e na reação que está acontecendo a esses eventos 
migratórios e repleto de riscos. No Brasil já temos um número razoável de pes-
soas compondo o que aqui constitui uma minoria. Estes fatos se ref letem nas 
mais diferentes migrações que acontecem no Brasil e no mundo com pessoas 
procurando conseguir uma vida melhor. Eles ocorrem há séculos, sendo que 
agora estão sucedendo de uma maneira mais visível e crescente, apresentando 
os mesmos problemas de adaptação e desigualdade e com o aparecimento cres-
cente de reações preocupantes.

De qualquer maneira que se pense em minorias elas envolvem sempre a ques-
tão de desigualdade e inserção na sociedade, o que envolve a questão de Direitos 
Humanos. A PRCEU, tendo como coordenador do Núcleo dos Direitos o Prof. 

Editorial
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Rubens Beçak, realizou sob a coordenação do mesmo o III Seminário do Núcleo 
dos Direitos, em dezembro passado. Incluímos nesta edição o relato deste even-
to, “Universidade Responsável: perspectiva acadêmica”. Dele participaram José 
Gregory, falando sobre direitos humanos e o papel da Universidade; Maria Ar-
minda do Nascimento Arruda, discorrendo sobre diferentes questões envolvi-
das com a diversidade e os direitos e a ética à qual está ligada, até pelo fato dos 
humanos deverem estar acima de todas as diferenças. O tema foi discutido em 
mesas redondas e debates que contaram com a participação de: Ricardo Alexino 
Ferreira, Dilma de Melo Silva, Guilherme de Assis Almeida, José Ricardo Mes-
quita Ayres, Reinaldo Pacheco da Costa, Lilia Blima Schraiber, Calixto Salomão 
Filho, Eunice Aparecida de Jesus Prudente, Adriana Marcondes Machado, Mi-
kiya Muramatsu e Ana Maria Chiesa. Estes professores abordaram alguns dos 
mais diversos aspectos de diversidade, direitos e inclusão.

Quero crer que a leitura deste Suplemento irá ser uma boa contribuição para 
o pensar e o agir a respeito da diversidade e das desigualdades existentes na so-
ciedade, não só na brasileira, mas na mundial.

diana helena de benedetto pozzi  professora associada da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo (FM-USP) e editora responsável da Revista de Cultura e Extensão 
USP – e-mail: revistacultext@usp.br

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.5-7, set. 2016





opi   n i ã o opinion





1 1Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.11-14, set. 2016
DOI: http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9060.v15isupl.p11-14

O tema deste número da Revista versa sobre As Minorias e A Sociedade. Di-
ficilmente alguém poderá abordar este assunto, sem antes ter de, necessariamente, apre-
sentar uma introdução ainda que mínima sobre o conceito de Democracia. Em poucas 
e rápidas palavras, podemos dizer que se trata de um sistema de governo em que a so-
berania é exercida pelo povo. Assim, todas as decisões políticas devem ser tomadas pelo 
povo, mas por meio dos seus representantes legitimamente eleitos pelo sufrágio univer-
sal. Esta é a chamada “Democracia Representativa” e é o modelo vigente em nosso país.

Pois bem, é aqui que começamos a perceber e sentir as imperfeições do melhor sis-
tema de governo que conhecemos. No caso brasileiro, mas extensivo a diversos outros 
países, quando a sociedade elege os políticos como seus representantes para a Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, a expectativa é a de que esses cidadãos a quem con-
fiamos nosso voto possam administrar bem as relações entre o Estado e a sociedade. No 
entanto, raramente isso ocorre. Mesmo em países de grande e longa tradição democrá-
tica, em alguns momentos a sociedade é vilipendiada justamente em nome do próprio 
povo. Teoricamente, portanto, os políticos nos representam no Congresso Nacional, mas 
na prática a realidade se apresenta de forma bem diferente e é o que vamos ver agora.  

Ostentando midiaticamente a bandeira da moral, da ética e da justiça social, os po-
líticos oportunistas e desonestos corroem na base toda a esperança de uma população 
que aguarda por investimentos, prosperidade econômica, bom mercado de trabalho, 
saúde e educação de boa qualidade, entre outras necessidades básicas. Mas elas não se 
realizam.  Terminam sendo postergadas em benefício de parlamentares corruptos que 
sistematicamente praticam verdadeiros crimes de “lesa pátria”. Prevaricando e, protegi-
dos pela famigerada lei da “imunidade parlamentar”, eles praticam, nos sinistros corre-
dores da corrupção, a bandalheira e a trapaça, debilitando sobremaneira a democracia, 
a soberania do Estado e, por extensão, a própria liberdade de seu povo, principal vítima 
(mas não a única) desses malefícios.

Ora, ora, a “democracia” desses delinquentes contumazes vai sempre fazer o jogo do 

O Estado e As Minorias
The State and The Minorities

 W a ld e n y r C a ld a s 

Universidade de São Paulo.
Escola de Comunicações e 
Artes, São Paulo, Brasil



O Estado e As Minorias1 2

contra. A verdadeira democracia nada tem a ver com a gatunagem. Aliás, ao contrário, 
essas ações criminosas vão aos poucos solapando as bases do Estado democrático e le-
vando o povo à descrença nos políticos e à desesperança. A sociedade então, já não tem 
mais parâmetros para discernir o que é e o que não é democrático. O eco e os exemplos 
que vêm do Congresso são desalentadores. Há até quem chegue a pensar que o crime 
compensa. O próprio entendimento do que seja democracia vai se tornando impreciso 
aos olhos do povo, porque seus direitos constitucionais vão sendo subtraídos e levados 
para o lixo pelas mãos perversas da corrupção.  

Sabemos que em nome da democracia e do bem estar da sociedade, os maus políticos 
e outros segmentos poderosos, praticam verdadeiras atrocidades contra essa mesma so-
ciedade, o que, em outros termos, significa subtrair traiçoeiramente os direitos constitu-
cionais do povo. É preciso extirpar definitivamente esse círculo vicioso pérfido e doloso 
que se apodera das democracias em formação. 

 No caso brasileiro, por exemplo, há que se pensar imediatamente no seu anacrôni-
co sistema eleitoral. Ele está repleto de partidos políticos, que obviamente dificultam a 
governabilidade do país. A profusão partidarista não significa o aperfeiçoamento da de-
mocracia. Não significa também qualidade e riqueza de idéias para aperfeiçoar o regime 
democrático e a governabilidade. No entanto, uma coisa é certa: essa pluralidade parti-
dária em uma democracia representativa tende a fragilizar o chefe do poder executivo, 
justamente pela heterogeneidade de interesses que os próprios partidos políticos pas-
sam a defender. São quase sempre interesses que vão de encontro às reais necessidades 
do Estado e da sociedade. Isto é extremamente danoso para a democracia de qualquer 
país. Além do mais, todos eles reivindicam cargos de primeiro e segundo escalões, como 
condição primordial para apoiar o presidente da República.  

Em alguns casos, o chefe do executivo torna-se realmente refém do poder legislativo 
que, de sua parte, representa muito mais uma colcha de retalhos de interesses diversos, 
do que propriamente o Congresso Nacional. O resultado disso é a criação de um verda-
deiro labirinto ideológico, onde cada partido defende seu quinhão sem a preocupação 
com o bem-estar do Estado e da sociedade. Em situações como esta, não há nenhuma 
consistência político-ideológica por parte dos partidos que praticam esse jogo espúrio 
contra a democracia. Não há também nenhum projeto político que possa contribuir 
com o Estado e a sociedade.  Pois bem, historicamente o Brasil já viveu e atualmente 
vive esta situação. A história aqui se repete, mas em contextos diferentes. Não fosse isso, a 
construção e a consolidação democrática em nosso país estaria em um estágio bem mais 
aprimorado. Não é necessário discutir isso, basta ver os fatos políticos desde a construção 
da república a partir de 1889.

Mas, para dar satisfação aos desvalidos da sociedade, principais vítimas dos oportunis-
tas da democracia representativa, o Estado brasileiro vem de forma equivocada, tentando 
corrigir seus erros históricos e sociais. Para isso, ao longo da trajetória da República, tem 
optado por uma política assistencialista em detrimento de um projeto sociopolítico mais 
amplo e exequível que os tire da condição de carentes e necessitados. Seria também a 
forma mais acertada de respeitar os direitos sociais do cidadão claramente contemplados 
na Constituição Federal de 1988, especialmente em seu artigo 6º. Nesses casos, o que o 
governo faz não passa de um populismo assistencial que não leva a nada. Aliás, leva sim. 
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Leva ao reforço do status quo, ou seja, manter as coisas como estão. É como se o país 
estivesse correndo em cima da esteira. 

Essa situação em nosso país gerou um quadro sociopolítico de reivindicações que os 
estudiosos chamam de “direitos das minorias”. A idéia é bem vinda. Até porque, nesse 
aspecto, o Estado continua “deitado eternamente em berço esplêndido”, como nos mos-
trou Joaquim Osório Duque-Estrada, mas em outro contexto histórico e social, e não 
dá sinais de que vai se levantar. Quem conhece minimamente a realidade sociopolítica 
do Brasil, sabe que a criação de organização das minorias é uma forma que o Estado en-
controu para sublimar sua incompetência de fazer valer os direitos constitucionais dos 
cidadãos que, nem sequer, ele respeita. 

A Constituinte de 1988 teve especial zelo e atenção no tocante aos direitos sociais do 
cidadão brasileiro. Ela estabelece uma série bem articulada de dispositivos que assegu-
ram os preceitos básicos necessários para uma vida digna, bem como condições ideais 
de trabalho. Em outras palavras, a Constituição vigente teve o cuidado de determinar um 
estado de bem-estar social onde os direitos sociais do cidadão devem ser rigorosamente 
respeitados pelo Estado. Na teoria, é tudo o que se deseja ver: justiça social ao cidadão 
e o cumprimento fiel aos princípios estabelecidos pela Constituição. Na prática, porém, 
resultou inoperante, tornou-se um simulacro. O Estado não tem se mostrado competente 
para cumprir o que determina a Carta Magna e se vale do populismo assistencial para 
abrandar sua irresponsabilidade para com a sociedade.  

A alternativa e a tentativa de resolver o problema ou, pelo menos de minorá-lo, vem 
mesmo da própria sociedade que, ao longo desses anos, se organizou melhor e tornou-se 
mais politizada. O chamado “direito das minorias” ganhou espaço midiático e o próprio 
Estado, com algumas exceções, tem acolhido muito bem essa questão. Mesmo assim, ain-
da somos compelidos a conviver com algumas aberrações jurídicas como, por exemplo, 
o foro privilegiado para governadores, prefeitos, senadores, deputados, ministros mili-
tares e civis, membros do Ministério Público, do Poder Judiciário e do TCU (Tribunal 
de Contas da União), entre outras. É um direito das minorias que não deveria existir, 
entre outras coisas, porque ele serve de escudo para os maus políticos que passam a pra-
ticar verdadeiros atentados contra a sociedade porque têm o privilégio da proteção legal.        

Convém registrar que o próprio Supremo Tribunal Federal já se manifestou contra o 
foro privilegiado, uma lei caduca que consta no CPP (Código de Processo Penal) ainda 
de 1941. Ao longo de todo esse tempo, foram muitos os juristas que o combateram e hoje 
não é diferente. Não há motivos, por exemplo, para que o cidadão com curso superior te-
nha a garantia legal de cárcere especial. Em nossos dias, esse “direito das minorias” é visto 
por grande parte da sociedade como uma afronta, algo ultrajante, que fere os princípios 
da isonomia e da dignidade humana. Se observarmos melhor, os legisladores ao elabo-
rarem essa lei pensando pretensamente no direito das minorias em questão usaram de 
um sofisma bem ardiloso. Não se trata propriamente de um “direito das minorias” e sim 
de um “privilégio das minorias”. Há subliminarmente nessa idéia, uma esperteza nociva 
com a qual não se pode concordar.    

Alguns desses direitos das minorias nascem mesmo da inoperância do Estado, como 
já foi dito acima. Apenas como exemplo, as diferentes cotas de ingresso à universidade 
pública, que foram criadas para os negros e os alunos originários das escolas públicas, 
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é uma medida paliativa e assistencialista. Ela não leva a nada, é populista e não faz a tão 
desejada inclusão social. Ao contrário, na falta de melhor termo, arrisco a dizer que esse 
ato cria, ironicamente, uma espécie de “elite da pobreza” no universo da classe proletária e 
do segmento de baixo poder aquisitivo. São milhões de jovens nesse universo, e pouquís-
simos chegarão à universidade. É uma medida irrelevante se considerarmos a população 
pobre da juventude brasileira. Esses cidadãos não precisam da proteção paternalista do 
Estado. Como muitas outras pessoas, eles também são competentes, e só não tiveram 
as mesmas oportunidades que outros jovens de estratos sociais mais elevados tiveram. 

No caso dos negros, sabemos que historicamente sempre foram vilipendiados, como 
são hoje milhares, talvez milhões de pessoas anônimas que trabalham em regime de 
escravidão pelo país afora. Não são nem tratados como humanos, como não o eram os 
negros no Brasil colonial. Já os jovens brancos proletários só não têm a pecha de serem 
negros em um país racista que perfidamente insiste em negar seu preconceito. Porém, sua 
situação é a mesma, eles precisam do amparo do Estado, mas não de forma assistencialis-
ta. Esperam apenas que esse mesmo Estado respeite os direitos sociais constitucionais, 
lhes dando educação e um sistema de saúde de qualidade. 

Nem a maioria, nem as minorias querem ficar banguelas e viver sob constante ame-
aça de zika, dengue, tuberculose, e outras doenças que já estavam erradicadas, mas es-
tão voltando, sem perspectiva de receber tratamento imediato de qualidade. Elas que-
rem e têm direito a saúde de qualidade. Nem a maioria, nem as minorias, desejam falar 
“nói vai”, “nói fumo”. Elas foram compelidas a isso. Se o Estado fosse mais zeloso com 
a educação, nenhuma pessoa ficaria ruborizada e envergonhada por não saber assinar 
um documento se solicitada. Nosso país ainda tem 8,5% de analfabetos. Passar mal e até 
morrer em filas dos SUS por falta de atendimento médico não são exceções em nosso 
país. As pessoas também não querem permanecer no mercado de trabalho informal por 
absoluta falta de emprego. Só o registro na Carteira de Trabalho pode lhes dar todos os 
direitos da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho e da Previdência Social), entre eles 
o da futura aposentadoria.  

Pois bem, as formas para resolver essas questões estruturais do país já se tornaram 
lugar-comum, quase um conhecimento de domínio público. Mas tem faltado a indispen-
sável vontade política para que haja uma ação. Ela passa pela democracia representativa, 
pelas articulações políticas no Congresso Nacional, pela elaboração e execução de uma 
política econômica mais democrática e menos centralizadora que amplie o mercado de 
trabalho, pela melhor distribuição de renda, pelo controle da inflação e o aumento das 
exportações, entre outros aspectos. No plano moral estamos indo muito bem, e tenho 
certeza que a maioria e as minorias estão felizes e até orgulhosas de ver o trabalho pro-
fícuo que realiza a chamada “Operação Lava-jato”, certamente uma unanimidade nacio-
nal, com óbvias exceções.

WALDENYR CALDAS professor titular da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Pau-
lo (ECA-USP) e editor associado da Revista de Cultura e Extensão USP – e-mail: waldenyr@usp.br
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resumo

Este artigo tem a intenção de apresentar as estratégias comunicacionais utilizadas 
no projeto de extensão que visa a divulgação das ações do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, no município de São Borja, Rio Grande do Sul. 
São descritas as ações empregadas no projeto de extensão com intuito de perceber 
os resultados das estratégias de comunicação utilizada para convencer a população 
a se inscreverem nos cursos do Pronatec. Fundamentamos o artigo nos conceitos 
de Cobertura e Opinião Pública e metodologicamente está embasado em revisões 
bibliográficas. Por fim, avaliamos que, através do trabalho da assessoria de comuni-
cação, agendando temas nos meios de comuncação de massa, foi possível atingir os 
objetivos propostos, aumentando aprocura e a adesão da população nos cursos do 
Pronatec oferecidos no município. 

Palavras-chave: Cobertura. Comunicação. Opinião Pública. Pronatec.

Abstract

This article proposes a presentation of communication strategies used in na extension 
projecta imedtodis close the actions of the Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego, in São Borja, Rio Grande do Sul. Actions employed in this exten-
sion project were designed to understand the results of the communication strate-
gies used to convince people to enroll in the Pronatec courses. We base the article 
on concepts of Coverage and Public Opinion and it is methodologically grounded 
in reviews. Finally, we conclude that, through the work of the press office, scheduling 
issues in mass media communication detected it was possible to achieve the proposed 
objectives, increasing the demand for and take the population in the courses offered 
by Pronatec in the city.

Keywords: Covering. Communication. Public Opinion. Pronatec. 
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introdução

Com o objetivo de expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos 
de educação profissional e tecnológica para a população brasileira, o Governo Fede-
ral criou no ano de 2011, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec). O programa visa beneficiar brasileiros jovens e adultos de baixo poder 
aquisitivo, possibilitando às pessoas assistidas, acesso a bolsas-formação, que contri-
buiriam para a capacitação profissional dos cidadãos, abrindo assim novas possibili-
dades de inserção no mercado de trabalho.

O município de São Borja, na fronteira oeste do estado do Rio Grande do Sul, é 
um dos beneficiados com o programa federal. Na cidade, o Pronatec é coordenado 
pela Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação, Assistência Social e Cidadania, 
sendo que seu núcleo gestor é o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

Com a finalidade, entre outras, de difundir os cursos ofertados pelo Pronatec, 
o CRAS, em parceria com os cursos de Ciências Sociais – Ciência Política, Jorna-
lismo, Publicidade e Propaganda e Relações Públicas, da Universidade Federal do 
Pampa (Unipampa) –, criou o Programa de Comunicação Integrada para a Cidadania 
(PROCIC). O Procic, em formato de uma assessoria de comunicação integrada, tem 
como principal objetivo, promover estratégias comunicacionais para que cidadãos 
com maior propensão a vulnerabilidade social tenham acesso aos cursos de educação 
profissional tecnológica, oferecidos pelo Pronatec.

Um dos desafios do Procic, no que diz respeito ao sucesso de suas estratégias comu-
nicacionais, se deteve no fato de os cursos ofertados pelo Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego terem baixa procura por parte do público alvo no muni-
cípio. Com esse desafio, a partir de março de 2013, o Procic iniciou suas atividades. 

Ressalta-se aqui que, mesmo tratando-se de uma assessoria de comunicação inte-
grada, composta por professores e estudantes dos cursos de Ciências Sociais – Ciên-
cia Política, Jornalismo, Publicidade e Propaganda e Relações Públicas –, a intenção 
deste artigo é apontar as estratégias comunicacionais e descrever as práticas profis-
sionais utilizadas, particularmente, pelos estudantes do curso de Jornalismo, embo-
ra se reitere o caráter integrado da assessoria, onde todo o planejamento, decisão e 
execução são realizados em conjunto.

discussão

Walter Lippmann [4], em sua obra Opinião Pública, escrita em 1922, e considerada 
um dos clássicos estudos sobre Comunicação, intitula o primeiro capítulo como “O 
mundo exterior e as imagens em nossas cabeças”. Lippmann [4] sustenta a legitimi-
dade da opinião pública nas sociedades de massa e propõe a separação entre “o mun-
do exterior” e “as imagens em nossas cabeças” devido ao fato das pessoas não terem 
acesso, a todo o momento, ao conhecimento direto da realidade.

Obviamente o autor considera que a observação individual da realidade é capaz 
de produzir opiniões mais fidedignas e autênticas sobre o mundo exterior, porém, 
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é impossível para o ser humano ter conhecimento de tudo que acontece a sua volta. 
Para ter condições de entender a realidade, as pessoas buscam informações, normal-
mente, através dos meios de comunicação de massa. 

Lippmann cita alguns fatores que influenciam as “imagens em nossas cabeças”: a 
falta de contato com os acontecimentos ou oportunidade de conhecê-los, a atenção e 
o interesse frente às informações e acontecimentos, os estereótipos, a censura e restri-
ção de algumas informações, os interesses particulares e os interesses comuns, entre 
outros elementos apontados ao longo da obra. Com base nestes fatores o autor define:

Aqueles aspectos do mundo que têm a ver com o comportamento de outros seres humanos, 
na medida em que o comportamento cruza com o nosso, que é dependente do nosso, ou que nos 
é interessante, podemos chamar rudemente de opinião. As imagens na cabeça destes seres huma-
nos, a imagem de si próprios, dos outros, de suas necessidades, propósitos e relacionamentos, são 
suas opiniões públicas [4].

A opinião pública seria, de maneira mais simples, fruto da ação de grupos de inte-
resse ou de pessoas agindo em nome desses grupos. Wilson Gomes, no livro Jornalis-
mo, Fatos e Interesses – ensaios de teorias de jornalismo [1], em certo momento, define 
opinião pública como “um repertório comum de posições, juízos, teses e hipóteses 
sustentado pelo público a respeito de coisas, estado de coisas, relações, circunstân-
cias, pessoas, fatos questões e suas respectivas classes”.

Após essas argumentações sobre alguns pontos de vista a respeito de opinião pú-
blica, expomos os conceitos básicos do que Kopplin e Ferraretto [3] entendem como 
assessoria de imprensa. Para os autores, as instituições, privadas ou não, utilizam-se 
das assessorias de comunicação social para aprimorar o fluxo de informações com 
seus públicos interno e externo. A assessoria “presta um serviço especializado, coor-
denando as atividades de comunicação de um assessorado com seus públicos e es-
tabelecendo políticas e estratégias que englobam iniciativas nas áreas de Jornalismo, 
Relações Públicas e Publicidade e Propaganda” [3].

Kopplin e Ferraretto mencionam ainda que compreende ao jornalista, dentro da 
assessoria de comunicação, “o serviço de administração das informações jornalísticas 
e do seu fluxo das fontes para os veículos de comunicação e vice-versa”. Para eles, as 
atividades de uma assessoria de imprensa podem ser descritas como:

	
Relacionamento com os veículos de Comunicação Social, abastecendo-os com informações 

relativas ao assessorado (através de releases, press-kits, sugestões de pautas e outros produtos), inter-
mediando as relações de ambos e atendendo às solicitações dos jornalistas de quaisquer órgãos de 
imprensa; controle e arquivo de informações sobre o assessorado divulgadas nos meios de comu-
nicação [...]; organização e constante atualização do mailing-list; edição dos periódicos destinados 
aos públicos externo e interno (boletins, revistas ou jornais); elaboração de outros produtos jor-
nalísticos, como fotografias, vídeos, programas de rádio ou de televisão; participação na definição 
de estratégias de comunicação [3].

Apresentadas algumas contribuições teóricas sobre opinião pública e assessoria 
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de imprensa, descreveremos a seguir as práticas jornalísticas empregadas no desen-
volvimento das atividades do Programa de Comunicação Integrada para a Cidadania 
(PROCIC), uma agência de comunicação integrada, criada para produzir as estra-
tégias comunicacionais dos mais de quarenta cursos no município de São Borja-RS. 
Essa agência pode ser relacionada à Hipótese do Agendamento ou Agenda-Setting, 
propomos que as ações executadas, fundamentadas em tal teoria, contribuíram para 
que os objetivos comunicacionais fossem alcançados, aumentando assim os núme-
ros de inscrições nos cursos oferecidos pelo Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego, em São Borja.

materiais  e  métodos

Traremos aqui de uma breve contextualização da hipótese do agendamento ou, em 
inglês, Agenda-Setting. Tal hipótese foi formulada a partir do final dos anos 1960 pe-
los professores Maxwell E. McCombs e Donald L. Shaw, e faz parte de uma série de 
estudos que visam melhor entender os processos comunicacionais e, habitualmente, 
levam o nome de Teorias de Comunicação. Esclarecemos aqui que a opção pela de-
nominação de hipótese, e não teoria, está embasada no entendimento do professor 
Antonio Hohlfeldt:

[...] porque uma teoria [...] é um paradigma fechado, um modo acabado e, neste sentido, infen-
so a complementações ou conjugações, pela qual traduzimos uma determinada realidade segundo 
um certo modelo. Uma hipótese, ao contrário, é um sistema aberto, sempre inacabado, adverso ao 
conceito de erro característico de uma teoria [2].

A Agenda-Setting pensa os meios de comunicação de massa não como formado-
res de opinião, mas sim, o papel dos medias em determinar assuntos que estarão no 
centro da atenção pública.

Diferente do que pensavam alguns estudiosos como, por exemplo, os autores dos 
estudos denominados Teoria Hipodérmica, que explicavam a ação dos meios de co-
municação junto aos indivíduos como sendo direta e imediata, McCombs e Shaw 
defendem que os efeitos do agendamento de temas nos meios de comunicação de 
massa provocam efeitos em um período maior de tempo. Assim como eles, Hohlfeldt 
reforça esse entendimento:

É mediante a observação de períodos de tempo mais longos que os habitualmente até então 
configurados que podemos aquilatar, com maior precisão, os efeitos provocados pelos meios de co-
municação. Mais que isso, deve-se levar em conta não apenas o lapso de tempo abrangido por uma 
determinada cobertura jornalística quanto, muito especialmente, o tempo decorrido entre esta pu-
blicidade e a concretização de seus efeitos em termos de ação consequente por parte do receptor [2].

Nesse contexto, passamos a apresentar algumas das práticas jornalísticas executa-
das pela assessoria de comunicação, com o intuito de, além de informar a população 
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sobre os cursos de educação profissional e tecnológica e seus benefícios, buscar esse 
agendamento nos meios de comunicação de massa para, a partir disso, buscar legi-
timar os objetivos do Pronatec e fomentar a busca por inscrições nos cursos ofere-
cidos no município.

Primeiramente foram definidas pela equipe do Programa de Comunicação Integra-
da para a Cidadania (PROCIC), as plataformas que seriam utilizadas para publicizar 
as informações referentes às ações do Pronatec em São Borja: internet, rádio, televi-
são e jornal impresso. Bem como que tipo de informação seria divulgada e em qual 
suporte. Cabe destacar, mais uma vez, que nos atentaremos neste artigo às práticas 
relacionadas ao jornalismo, deixando para outro momento referências que tratem 
das atividades realizadas pelos colaboradores das áreas de Ciências Sociais – Ciência 
Política, Publicidade e Propaganda e Relações Públicas.

resultados

Uma das primeiras realizações foi a atualização do mailing-list. Conforme defende 
Kopplin e Ferraretto [3], a organização do mailing deve ser prática, “possibilitando 
que as informações sejam imediatamente identificadas e facilmente consultadas”. Os 
autores definem mailing-list como:

	
Uma relação, a mais completa e abrangente possível, dos veículos de comunicação que interes-

sam a uma assessoria e aos seus clientes. Os dados contidos no mailing vão orientar o trabalho diário 
do jornalista de assessoria de imprensa, possibilitando que ele saiba exatamente a quem – dentro 
de um jornal, emissora de rádio ou televisão – deve mandar cada tipo de release e outros produtos. 
Sem isso, a divulgação corre o risco de obter pouco ou nenhum resultado [3].

A partir disso, começaram a ser planejados, redigidos e enviados releases e maté-
rias jornalísticas para os meios impressos e web. As narrativas jornalísticas tinham 
por objetivo informar, prezando pela objetividade. As notas e notícias veiculadas nos 
meios de comunicação destacavam os cursos que estavam com inscrições abertas, 
as formaturas, a importância da qualificação profissional, os benefícios da Educação 
Profissional e Tecnológica, entre outros temas. 

Melo e Assis consideram, dentro do jornalismo informativo, o formato “nota” 
como um “relato de acontecimento que está em processo de configuração. Nem to-
dos os elementos da notícia são conhecidos. Trata-se de um ‘furo’: antecipação de 
um fato que pode gerar notícia” [6]. Dentro dessa premissa, as notas repassadas aos 
meios de comunicação traziam notícias que ainda estavam em processo de configu-
ração, como, por exemplo, a composição das turmas para novos cursos.

O formato “notícia”, Melo e Assis entendem como o “relato integral de um fato 
que já eclodiu no organismo social” [6]. Nesse formato, os releases divulgados trata-
vam, por exemplo, das formaturas e outros acontecimentos que já haviam eclodido 
no organismo social.

A internet, além de divulgar as narrativas jornalísticas, também se caracteriza como 
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um banco de dados e de busca de informações. Além das narrativas veiculadas nos 
portais noticiosos locais e regionais, foi criada uma fanpage, no site Facebook. Um 
dos objetivos da fanpage, além de informar sobre as ações do Pronatec, era abrir um 
canal de comunicação que  colaboradores, professores e, principalmente, os alunos, 
pudessem compreender o seu protagonismo no processo da busca pela qualificação 
profissional.

Machado e Palacios [5], em artigo intitulado “Ruptura, Continuidade e Potencia-
lização no Jornalismo Online: o Lugar da Memória”, publicado no livro Modelos do 
Jornalismo Digital, apontam o que consideram as características gerais do webjorna-
lismo: interatividade, customização, hipertextualidade, multimidialidade, memória, 
atualização contínua e instantaneidade [5]. Dentro desse conceito, a criação da fanpa-
ge veio de encontro a essas características, tendo em vista que a maioria delas pode 
ser verificada na referida página.

Um informativo institucional colorido, com quatro páginas em tamanho A4 tam-
bém foi produzido pela equipe e intitulado de Informativo Pronatec. Pautas elucidando 
sobre o programa federal e especificando quem poderia inscrever-se, bem como entre-
vista com egressos do Pronatec e com a secretária do Trabalho, Habitação, Assistência 
Social e Cidadania, estavam na publicação, que teve tiragem de cinco mil exemplares.

Para o rádio foram produzidos spots jornalísticos e os integrantes do Procic tam-
bém participaram de programas radiofônicos, com o intuito de divulgar os cursos 
e esclarecer as dúvidas da população com relação ao Pronatec. Dentre os meios de 
comunicação de massa, o rádio é o de maior alcance público na cidade e se constitui 
em um dos principais canais de veiculação de informação para a população. Tanto 
que na pesquisa de opinião que realizamos no ato da matrícula, o rádio é a princi-
pal fonte de acesso de divulgação dos cursos do Pronatec na cidade. Características 
intrínsecas ao meio radiofônico, como a penetração, imediatismo, sensorialidade, 
imediatismo, entre outras, foram observadas quando da elaboração, produção e di-
vulgação das informações.

Também foi produzido pela assessoria de comunicação um vídeo institucional, 
com duração de 30 (trinta) segundos, com o objetivo de divulgar ainda mais o progra-
ma Nacional de Acesso ao Ensino técnico e Emprego em São Borja. Ao todo, foram 
24 (vinte e quatro) inserções mensais, de setembro a dezembro, na emissora regional 
de maior audiência, a RBS TV.

Por fim, destaca-se o clipping realizado pela equipe, também conhecido como clipa-
gem. Essa atividade destina-se a selecionar notícias em jornais, revistas, redes sociais, 
blogs, web jornais, rádio, televisão e outros meios de comunicação, a fim de quanti-
ficar e mensurar o trabalho realizado.

Cabe destacar que todo o planejamento, elaboração e execução dos produtos mi-
diáticos, foram produzidos pelos integrantes do Programa de Comunicação Integrada 
para a Cidadania e que o diálogo com os meios de comunicação locais e regionais 
foram determinantes para o êxito das estratégias planejadas.
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Conclusões

Vimos neste artigo o conceito de Lippmann [4] sobre opinião pública e uma propos-
ta resumida de definição do tema, feita pelo Prof. Wilson Gomes, na qual a opinião 
pública pode ser considerada como “um repertório comum de posições, juízos, teses 
e hipóteses sustentado pelo público a respeito de coisas, estado de coisas, relações, 
circunstâncias, pessoas, fatos questões e suas respectivas classes” [1].

Também foi abordada a hipótese do agendamento, em que alguns estudiosos en-
tendem que os medias têm o poder não de ditar à sociedade “como” pensar, mas sim 
“em que” pensar e defendem a ideia de que os consumidores de notícias tendem a 
considerar mais importantes os assuntos veiculados na mídia, sugerindo que os meios 
de comunicação agendam as conversas cotidianas e, consequentemente, têm o poder 
de influenciar a opinião pública.

Dessa forma, segundo a hipótese do agendamento, se os meios de comunicação 
de massa têm o poder de, se não ditar à sociedade como pensar, mas sobre o que 
pensar, agendando temas e, a partir do entendimento de que a opinião pública seria 
um repertório comum de posições e juízos, sugerimos que as estratégias comunica-
cionais executadas pelo Procic, através dos meios de comunicação de massa, possam 
ter influenciado a opinião pública, desencadeando ações efetivas por parte do público 
alvo que, informado sobre as ações do Pronatec, e vendo a importância da qualifica-
ção profissional sendo legitimada pelos meios de comunicação de massa, aumentou 
a adesão aos cursos oferecidos pelo programa federal no município.

Tal relação com a hipótese do Agenda-Setting poderia ser reforçada se os medias, em 
sintonia com as estratégias estabelecidas pela equipe do Procic, observassem alguns 
conceitos básicos em torno da hipótese do agendamento, sustentados por Hohlfeldt 
[2]. A Acumulação, que segundo o teórico é a “capacidade que a mídia tem de dar 
relevância a um determinado tema, destacando-o do imenso conjunto de aconteci-
mentos diários”. A Onipresença que indica que “um acontecimento que, transforma-
do em notícia, ultrapassa espaços tradicionalmente a ele determinados se torna oni-
presente”. A Centralidade que é “a capacidade que os meios de comunicação têm de 
pautar determinado assunto como algo importante, dando-lhe não apenas relevância 
quanto hierarquia e significado” e a Focalização, que é a “maneira pela qual a mídia 
aborda determinado assunto” [2]. Entretanto há o entendimento de que os conceitos 
citados, que poderiam elevar o grau de legitimidade da hipótese do agendamento, 
por diferentes questões, entre elas a questão mercadológica, na prática, são difíceis 
de serem alcançados integralmente.

Por fim, sinalizamos que, em determinados casos, os meios de comunicação de 
massa têm o poder não só de agendar os assuntos que estarão no centro da atenção 
pública, como, através do condicionamento da opinião pública, desencadear ações 
efetivas da sociedade para transformar a realidade na qual está inserida. No caso es-
pecífico do Programa de Comunicação Integrada para a Cidadania, notou-se que as 
estratégias comunicacionais e as práticas jornalísticas puderam contribuir para a bus-
ca do objetivo principal do proposto pelo CRAS, que era uma maior adesão dos ci-
dadãos são-borjenses aos cursos de Educação Profissional, oferecidos pelo Programa 
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Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego. A principal contribuição se revela no 
aumento do número de inscrições nos cursos de educação profissional e tecnológi-
ca e no consequente aumento do número de alunos formados pelo Pronatec em São 
Borja, observados a partir da implantação das estratégias comunicacionais planeja-
das e executadas.
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resumo

Os deslocamentos migratórios em direção à Europa são aqui vistos como trauma cul-
tural de uma contemporaneidade líquida, nos termos do sociólogo Zygmunt Bauman. 
Dentre os mais de um milhão de migrantes em 20151, somente um menino curdo ad-
quiriu notoriedade, justamente por sua morte: Aylan Kurdi. A imagem de seu corpo 
afogado em uma praia nas cercanias de Bodrum, Turquia, foi globalmente divulgada, 
replicada e reapropriada. A releitura da foto original pelo artista chinês Ai Weiwei é 
investigada como possibilidade de enfrentamento do traumático, ação de chamamen-
to contra o esquecimento e a negação de uma responsabilidade humanitária e moral. 

Palavras-chave: Trauma Cultural. Refugiados. Migrantes. Testemunho.

Abstract

The migration flows towards Europe are seen here as cultural trauma of a liquid con-
temporaneity, in the terms of the sociologist Zygmunt Bauman. Among more than 
1 million migrants in 2015 just one Kurdish boy had acquired notoriety precisely be-
cause of his own death: Aylan Kurdi. The image of his washed up body on a Turkish 
beach nearby Bodrum was broadly spread, replicated and reappropriated. The Chi-
nese artist Ai Weiwei’s reading of the original photo is investigated as possibility of 
facing the trauma, calling for action against oblivion and denial of humanitarian and 
moral responsibility.

Keywords: Cultural Trauma. Refugees. Migrants. Testimony. 

Testemunhos de um Trauma Cultural 
Contemporâneo: Aylan Kurdi e os 
Deslocamentos Migratórios
Testimonies of a Contemporary Cultural Trauma: Aylan 
Kurdi and the Migration Flows

1 Segundo dados de 4 fev. 2016 da IOM – International Organization for Migration, os migrantes soma-
ram em 2015 e janeiro de 2016, 1.122.907 em rotas terrestres e marítimas em direção à Europa, com 
3.771 mortos ou desaparecidos no Mediterrâneo em 2015. 
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2     Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Dados referentes a 2014, publicados em 18 
jun. 2015. Ver [5].

3     Vale ressaltar que os dados estatísticos do ACNUR encontram-se defasados em virtude do aumento 
dos fluxos desde julho de 2015.

4     Crescimento de 100% em relação a 2011. Dados do CONARE - Comitê Nacional de Refugiados, 
Ministério da Justiça.

introdução

Numa contemporaneidade de liquidez, marcada pela velocidade de comu-
nicação e informação, o mundo tem presenciado o maior fluxo de deslocamento 
migratório desde a Segunda Guerra Mundial. Segundo dados da IOM – Internatio-
nal Organization for Migration [16], de janeiro de 2015 a janeiro de 2016, migraram 
1.122.907 pessoas em rotas terrestres e marítimas em direção à Europa, com 3.771 
mortos ou desaparecidos somente no Mediterrâneo em 2015. Esse contingente de 
migrantes se soma à estimativa do final de 2014 do ACNUR2 de 59,5 milhões de pes-
soas em deslocamento forçado, sendo 19,5 milhões de refugiados, 3,88 milhões só de 
sírios3 que configuram a nacionalidade prevalente com 48,1%, seguida por 20,4% de 
afegãos, e 8,8% de iraquianos [16]. 

Na precariedade e inadequação dos meios utilizados para os deslocamentos e tra-
vessia dos mares Egeu e Mediterrâneo em direção a países de possível acolhida como 
Alemanha, Suécia e Noruega, não demoraram a ocorrer eventos lamentáveis cujas 
notícias e imagens causaram choque e repúdio – global e velozmente: a marcha de 
milhares de migrantes pelas estradas de Budapeste em direção à fronteira austríaca 
[13], 71 mortos em um caminhão frigorífico na Áustria [14], Aylan Kurdi, o menino 
curdo morto na travessia marítima em direção à Grécia [11]. 

Em proporções muito menores, nos últimos anos, o Brasil também tem sido desti-
no de deslocamentos migratórios a partir de distintas motivações: catástrofes naturais, 
como no caso dos haitianos, ou melhores oportunidades e condições econômicas, bus-
ca que move os bolivianos. Dentre as razões que levam indivíduos, famílias e grupos a 
migrarem estão também as abarcadas pelo Estatuto do Refugiado, documento aprova-
do na Convenção da ONU de 1951 que estabelece como refugiado a pessoa que teme 
ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões 
políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude 
desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalida-
de e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de 
tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele [3].

Posteriormente, a definição passou a considerar também as pessoas obrigadas a dei-
xar seu país devido a conflitos armados, violência generalizada e violação massiva dos 
direitos humanos. De acordo com dados do governo, o Brasil conta com 8.400 refugia-
dos oficialmente reconhecidos, de mais de 80 nacionalidades distintas, além de 12.666 
solicitações em análise4[4], com prevalência de países africanos como a República De-
mocrática do Congo, Nigéria e Angola, mas com recente crescimento de sírios, oriundos 
do conflito civil que já completa cinco anos.
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Diante das proporções e do impacto, mas também dos ainda imprevistos desdo-
bramentos futuros, os recentes deslocamentos migratórios se inscrevem no âmbito 
do trauma cultural, perspectiva teórica que parte do conceito psicanalítico de trauma 
– individual e subjetivo, para alcançar a esfera do social e cultural, em uma aborda-
gem mais larga e dialógica, multidisciplinar. Para se constituir como trauma, o evento 
deve ser vivenciado como importante ameaça, como golpe que atinge as estruturas e 
expectativas que proporcionam o senso coletivo de segurança, impactando e deses-
tabilizando os processos regulares de construção de sentido e significação na socie-
dade. O Holocausto é incontestavelmente o evento mais evidente da ordem do trau-
ma cultural cujo choque implicou em atualização identitária, alterações na dinâmica 
social, nos valores tomados como prioritários. Através da identificação dos traumas 
culturais e suas causas, os membros da coletividade podem definir suas relações de 
solidariedade – onde a “responsabilidade moral” e a ação política são decorrências 
possíveis. Se o sofrimento alheio pode também ser coletivo e traumático, ocorre as-
sim um alargamento da esfera do “nós” [1].

Discussão

Na esfera psíquica nenhum evento é inerentemente traumático. Do ponto de vista da 
cultura e da sociedade, o trauma também depende antes do impacto, recepção e rea-
ção diante dos acontecimentos. Para Piotr Sztompka, a mudança traumatogênica exibe 
quatro características: velocidade específica – geralmente abrupta e veloz, por causar 
impacto, choque; alcance – largo e compreensivo, atingindo muitas pessoas e ações, 
várias esferas da vida; conteúdo específico – ao mesmo tempo radical, profundo e fun-
damental, capaz de atingir universalmente nos âmbitos privado e público; percepção 
e identificação por parte das pessoas como choque, inesperado e inacreditável [27]. 
A partir dessas características, é possível conceber que os deslocamentos migratórios 
contemporâneos poderão se configurar como trauma – traumatogênicos, não de forma 
homogênea e generalizada, mas, pelo contrário, como experiência vivenciada e elabo-
rada diferentemente de acordo com o impacto e valores das localidades e grupos en-
volvidos, as peculiaridades e circunstâncias em que se apresentaram. É evidentemente 
distinta a experiência dos países de fronteira com a Síria, como Jordânia e Líbano, da-
queles atravessados pelos fluxos de migrantes, como Croácia e Hungria, daqueles que 
acolheram cotas reduzidas, como a Suécia e a Noruega, em contraposição à Alemanha 
que acolheu centenas de milhares de solicitantes de refúgio. Em uma modernidade de 
fronteiras diluídas de maneira ambivalente, o Brasil, ainda que distante e periférico em 
relação aos massivos deslocamentos humanos de 2015-2016, acolheu um total de mais 
de 8 mil refugiados5 sírios.

Em outra perspectiva, os deslocamentos migratórios intensificados em 2015 torna-
ram-se midiáticos provocando repercussão e violento impacto, rápida e amplamente. A 
reação diante da imagem do menino Aylan Kurdi evidencia seu potencial traumático: 

5     De acordo com o Secretário Nacional de Justiça, Beto Vasconcelos, em 7 out. 2015. Ver [2].
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a multiplicação e repetição diante de algo que é inaceitável, profissional e eticamente 
questionável, perturbador em relação ao arquétipo da criança, aos pressupostos básicos 
de infância, à antinatural associação entre primeira infância e morte. A peculiar configu-
ração da foto foi objeto de diversas recriações espontâneas onde o cenário foi transfor-
mado em leito e berço, o menino ganha asas de anjo. Em uma solução de sublimação e 
apaziguamento coletivo, a morte é transformada em sono de inocência, adormecimento.

Figura 1 – Fotografia.       
Fonte: Nilüfer Demir, 2015.          
Figura 2 – Ilustração. Fonte: 

Omer Tosun, 2015. Figura 3 – 
Ilustração. Fonte: Naser Jafa-
ri, 2015. Figura 4 – Ilustração. 
Fonte: Mahnaz Yazdani, 2015.

Figura 5 – Fotografia.        
Fonte: Rohit Chawla, 2016.

Em uma proposição de potencialização e contundência, contrária à diminuição da 
violência e a pacificação e esquecimento, o artista chinês Ai Weiwei posou em uma 
praia da ilha grega de Lesbos, local de desembarque de milhares de migrantes, foto-
grafado por Rohit Chawla. 
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A foto remete imediatamente à imagem traumática do garoto curdo afogado, mas 
provoca estranhamento ao propor uma camada de leitura em diálogo com o grotes-
co. Em lugar do menino exibido posteriormente pela mídia, ainda vivo, saudável e 
alegre, a figura do artista é contrastante e um pouco repulsiva, um adulto com so-
brepeso, oriental, de barba longa e parcialmente grisalha. Se em lugar da simpática 
criança, alguém de figura similar à de Weiwei tivesse morrido, teria igualmente pas-
sado desapercebido e anônimo como qualquer um dos já mencionados 3.771 mortos 
no Mediterrâneo ou dos 94 no Mar Egeu [16] – somente em janeiro de 2016. Em sua 
proposta, o artista expõe e critica a ambivalente capacidade contemporânea de se 
comover, mas também de ignorar o sofrimento alheio, de conviver indiferentemente 
em meio a tantas outras mortes ocorridas no legítimo direito humano de escapar de 
uma zona de conflito, de almejar uma vida melhor, sobreviver. 

A foto de Aylan Kurdi feita pela jornalista turca acabou por configurar uma imagem 
de síntese traumática que agrega em si valores e referências em relação a temas uni-
versais como a morte e a infância, mas também outros – desdobrados e inquietantes, 
de caráter mais ideológico e controverso, tais como a necessidade e/ou obrigatorie-
dade de acolhimento humanitário, a injustiça e a desigualdade de oportunidades e 
condições em um mundo globalizado, o dilema entre capacidade, vontade e escolha 
por atuar em uma situação de crise. As recriações da imagem original podem então 
ser vistas como esforços de elaboração e compartilhamento diante de um choque, 
perturbação que busca conforto na solidariedade, na experiência coletiva diante um 
mesmo conteúdo e evento. As reações através diante da imagem original – repetição, 
apropriação e recriação, podem assim ser consideradas como indício testemunhal 
do trauma – nesse caso, líquido, marcado pela efemeridade e superficialidade, pelo 
caráter midiático e globalizado. 

Na perspectiva do trauma psíquico, o ato de testemunho pode ser concebido em 
uma dupla e simultânea articulação: no sentido jurídico de Testis – terceiro que ao 
dar sua versão dos acontecimentos, contribui para que a verdade possa ser eviden-
ciada e, desse modo, seja feita justiça; mas também como Superstes – o sobrevivente, 
aquele que enfrenta o paradoxo entre tarefa e impossibilidade da tradução da cena 
vivenciada, como já salientava Walter Benjamin [22]. A partir dessa inerente tensão e 
contradição, a literatura de teor testemunhal que emerge no período pós-Holocausto, 
cujo nome mais evidenciado é o do italiano Primo Levi, é marcada pela valorização 
da subjetividade e do ponto de vista das vítimas e pelo autoquestionamento de sua 
real capacidade de narrar sobre o que se encontraria na esfera do inimaginável e im-
possível até então. O testemunho e a narração para um outro seriam um modo pri-
vilegiado de acesso ao passado e aos eventos traumáticos na tentativa de superação 
do lapso ou ruptura da memória e da continuidade do passado, capaz de provocar 
um estilhaçamento da identidade [18]. Mas tal acessibilidade é problematizada por 
sua característica double bind: por um lado, impossibilidade e, por outro, a imperativa 
necessidade de narrar [19]. Essa ambivalência do narrar traumático está relacionada 
não somente ao que é conhecido da experiência vivida, mas principalmente àquilo 
que se encontra velado para o próprio indivíduo – a verdade traumática, inacessível 
em sua plenitude como experiência determinada pelo atraso [9], pelo descompasso 
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temporal entre impacto, reação e elaboração.
No paradoxo entre necessidade e impossibilidade de narrar e inacessibilidade da 

essência e verdade traumática, a imaginação acaba por assumir um papel de relevância 
tanto na tarefa de recepção, de ligação e preenchimento das lacunas, mas também na 
própria tentativa de comunicabilidade. Tal papel acaba por se tornar problemático e 
contraditório, mais se considerarmos que a verdade constitui o princípio central para 
a validação da própria literatura de testemunho. Em seu artigo “Narrar o trauma - es-
crituras híbridas das catástrofes”, Márcio Seligmann-Silva discute a imaginação como 
forma de enfrentar a crise do testemunho e destaca o escritor Robert Antelme: “O 
trauma encontra na imaginação um meio para sua narração. A literatura é chamada 
diante do trauma para prestar-lhe serviço” [24]. Seria nessa conjunção literária entre 
realidade e imaginação que o trauma pode encontrar a narratividade mais apropria-
da, onde intensidade e contundência, que não podem ser cingidas pela realidade dos 
fatos, se utilizam da exacerbação da imaginação para encontrar alguma correspondên-
cia. O autor relembra também o espanhol Jorge Semprún, para quem só a imaginação 
pode suscitar o inimaginável da Shoah: “a pessoa que melhor pode escrever sobre os 
campos de concentração é quem não esteve lá e lá entrou pelas portas da imagina-
ção” [25]. Na imbricação entre o testemunhal – do Superstes, e a imaginação no viés 
da verossimilhança, a literatura de teor testemunhal acaba por ser vista como com-
promissada e firmemente atrelada à realidade, a uma verdade profunda. No âmbito 
psicanalítico, a vinculação entre verdade e confiabilidade do relato é especialmente 
problemática em relação à recuperação de supostas memórias de violência e abuso, 
onde o caso de Binjamin Wilkomirski6 serve como exemplo negativo. No âmbito jurí-
dico, mas também no testemunho, a imaginação é alvo de suspeição, indesejável reela-
boração atravessada pelo repertório individual e coletivo que dilui o teor de verdade, 
comprometendo a confiabilidade, configurando empecilho à aplicação da justiça.

Relatos de migrantes têm sido divulgados como testemunhos traumáticos, atesta-
dos do impacto e da verdade dos fatos, aval de credibilidade que, se necessária, ori-
gina-se de uma margem de descrença diante do dramático das experiências. Abaixo, 
trechos de três depoimentos de refugiados coletados e divulgados pelo site oficial 
do ACNUR internacional, em uma seção intitulada “Stories” [“Histórias”, traduções 
minhas]:
1.	 (...) “Entre gritos de terror, eu [Hosein] dava cotoveladas tentando alcançar a pe-

quena cabine onde minha mãe e irmã estavam quando fui arremessado ao mar por 
passageiros em pânico. Eu fiquei desesperado. No mar, as correntes eram tão fortes 
que eu mal conseguia nadar. Foi somente após 7 horas, exatamente ao meio-dia da 
sexta-feira, 11 de julho, que eu e um outro passageiro que estava quase inconsciente, 
fomos localizados por um barco à vela italiano e depois transferidos para a ilha de 
Chios [Grécia]” – Hosein, afegão, engenheiro civil [15].

2.	 (...) Mohammed e sua esposa, Minara, são Rohingya – minoria étnica muçulmana 

6     Binjamin Wilkomirski é autor de “Fragmentos - Memórias de uma Infância 1939-1948” (São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998), livro aclamado e premiado que posteriormente revelou-se como fraude. 
Na obra, o narrador relembra supostos fragmentos de sua infância como sobrevivente do Holocausto.
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que há décadas tem enfrentado perseguição e discriminação no seu país natal, 
Mianmar. Os Alis viviam em Sittwe, capital do estado de Rakhine, até 22 de junho 
de 2012, quando eclodiram as revoltas entre a maioria budista de Rakhine e os 
Rohingya locais. “Os Rakhine puseram fogo nas casas de Rohingya e os militares 
atiraram em nós.”, relembra Mohammed. “Eu peguei minha esposa e corri. Meu 
pai morreu baleado e até agora eu não sei o que aconteceu com meus dois irmãos 
mais novos.” Os Ali se juntaram às centenas de Rohingya que fugiram de Mianmar 
de barco. “Não sabíamos aonde estávamos indo,” Mohammed conta. “Nós só está-
vamos tentando salvar nossas vidas.” – Mohammed, de Mianmar, agricultor [26].

3.	 (...) “Em busca de segurança, eu tive que cruzar o Saara a pé e o Mediterrâneo em 
um velho barquinho junto com dezenas de outros refugiados. Eles nos deram um 
GPS e disseram para navegarmos até Malta por conta própria”, relembra. “Nós 
avistamos terra depois de 4 dias. Um dia a mais e eu morreria de sede.” – Mohad, 
somali, pescador [17].

Nos trechos acima, evidencia-se a central dificuldade do testemunho: utilizando-se 
somente da linguagem para comunicar a intensidade, impacto e essência da experiên-
cia vivida: a narrabilidade testemunhal do trauma impõe seu paradoxo fundamental 
entre necessidade e impossibilidade. Nessa perspectiva, a imaginação e a ficcionali-
zação podem constituir instrumentos de maior eficiência ainda que problematizem 
as questões da ética e da verdade. 

Através da divulgação dos relatos, o ACNUR visa sensibilizar e estabelecer um vín-
culo de identificação e solidariedade – que possa também ser convertido em recursos 
e apoio efetivo pelo público em geral diante do tema dos deslocamentos migratórios. 
Na personalização e singularização – os relatos são acompanhados também de uma 
foto, as vítimas adquirem um parcial e efêmero “rosto”, nos termos de Bauman:

O significado da “identidade da subclasse” é a ausência de identidade, a abolição ou negação da 
individualidade, do “rosto” – esse objeto do dever ético e da preocupação moral. Você é excluído do 
espaço social em que as identidades são buscadas, escolhidas, construídas, avaliadas, confirmadas 
ou refutadas. (...) Ao mesmo tempo que compartilham a situação da subclasse, eles [os refugia-
dos], acima de todas as privações, têm negado o direito à presença física dentro de um território 
sob lei soberana, exceto em “não-lugares” especialmente planejados, denominados campos para 
refugiados ou pessoas em busca de asilo a fim de distingui-los do espaço em que os outros, as pes-
soas “normais”, “perfeitas”, vivem e se movimentam [6].

Os deslocamentos migratórios abrem lacunas: entre “subclasse” e “pessoas normais 
e perfeitas”, lugar e não-lugar; experiência vivida e comunicabilidade. Os relatos teste-
munhais e a arte – também uma foto como a de Ai Weiwei, podem então assumir um 
papel mais relevante de diálogo, elaboração e restituição da contundência traumática, 
ação de chamamento e reação diante da tão cotidiana transformação de indivíduos 
e/ou cidadãos em massa anônima e genérica, em subclasse.
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Conclusão

Das mais de um milhão de pessoas que migraram em direção à Europa em 2015-2016, 
talvez o menino Aylan Kurdi tenha sido um dos poucos, se não o único até agora, que 
tenha tido sua identidade globalmente divulgada e conhecida. Em um perturbador 
paradoxo, é no silêncio da morte que o menino curdo ganha nome e sobrenome, 
quando seu cadáver, apreendido e midiático, pode assim se fazer voz de outros, tes-
temunho por muitos. Em um sintoma da modernidade líquida de Bauman [7], ainda 
que tendo adquirido rosto e identidade nessa sobrevida virtual, o menino também 
não escapará de seu destino de fluidez, efemeridade e esquecimento. 

Na singularidade e hermetismo que caracterizam a experiência traumática, a arte e 
a literatura podem constituir ferramentas de comunicabilidade e compartilhamento. 
Ainda que falhas, seu potencial testemunhal pode ser assumido e reafirmado ao ser 
colocado a serviço da memória e do testemunho da violência, em comprometimento 
com a verdade e o real, dando voz a narrativas silenciadas:

A arte de inscrição da memória da violência tem de ir a contrapelo, buscando restaurar os tra-
ços. Ela nos ensina a construir a presença a partir da ausência. A arte é vista agora como inscrição 
do desaparecimento, da dor e da violência. A verdade passa a existir dentro de uma ética e de uma 
política da memória. Contra a falsificação da verdade, a arte se coloca ao lado dos demais discursos 
que buscam justiça e verdade. A arte ativa seu momento testemunhal [21].

A imagem do artista chinês instiga um amplo chamamento para uma responsa-
bilidade ética e moral diante da realidade da experiência culturalmente traumática, 
através da reencenação da configuração original, enfatizando assim sua contundência 
emocional e mimetizando o espontâneo processo social de apropriação e recriação 
da foto. Ao mesmo tempo em que questiona o papel e os limites éticos da sua obra 
e da arte em geral, Ai Weiwei propõe um comprometimento “a contrapelo” – evo-
cando o trauma através de suas marcas e rastros, não permitindo o esquecimento da 
violência. Diferentemente de um crime com autoria determinada e restrita, as mi-
lhares de vítimas nos deslocamentos migratórios contemporâneos são resultado de 
processos e sistemas onde todos somos autores e atores, ainda que em gradações e 
amplitudes muito distintas. 

O enfrentamento dos traumas culturais, também através da atuação artística, al-
meja uma dupla liberdade, ainda que parcial: no plano da subjetividade e dos indiví-
duos que os vivenciaram, mas também da própria sociedade em relação às instâncias 
de silenciamento, negação e controle, em uma apropriação política da realidade, de 
identidades e verdades ocultadas e negadas, de resgate e constituição da memória. 
Ao escavar e evidenciar os rastros do traumático estamos – simultânea e contradi-
toriamente, inscrevendo e reforçando o trauma cultural, tarefa que se faz necessária, 
mais premente em virtude da profusão, intensidade e velocidade dos eventos. Que 
ao invés de somente cair no “buraco negro do real do trauma”, nos termos de Robert 
Antelme [24], que possamos intuir e apreendê-lo através de alguma iluminação, de 
reconhecimento, do outro, nosso.
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resumo

Este artigo tem o objetivo de obter diretrizes para a aplicação de tecnologia social em 
projetos de extensão em saneamento para pequenas comunidades, visando contribuir 
para a melhoria da qualidade vida e inclusão das minorias na sociedade. O trabalho 
foi realizado através de pesquisas sobre extensão em saneamento, sobre as principais 
características de tecnologia social e aplicação dessas características em projetos de 
extensão em saneamento. Com isso, foi observado que faltam projetos de extensão 
voltados ao saneamento, sendo os programas de extensão fundamentais para a cons-
trução de tecnologias sociais, além de que os projetos de extensão em saneamento 
necessitam da participação ativa da comunidade. 

Palavras-chave: Saneamento. Tecnologia Social. Extensão.

Abstract

This article aims to give guidelines for the application of social technology in sani-
tation in extension projects for small communities to contribute to improving the 
quality of life and inclusion of minorities into society. The study was conducted by 
research on the extent to sanitation, on the main features of social technology and 
application of these characteristics in sanitation in extension projects. Thus, it was 
observed that there is a lack of extension projects related to sanitation, the extension 
is critical to the construction of social technologies and sanitation in extension proj-
ects require the active participation of the community.

Keywords: Sanitation. Social Technology. Extension. 
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introdução

A falta de saneamento nas pequenas comunidades pode gerar grandes 
impactos para a saúde pública. Segundo o Atlas de Saneamento do Brasil [6] o re-
cebimento de esgoto sanitário é apontado como uma das principais fontes de conta-
minação de poços e mananciais, que, ao serem utilizados também sem tratamento, 
acarreta o aumento de doenças de veiculação hídrica e a redução da expectativa de 
vida e da produtividade da população.

Para a inclusão das minorias na sociedade, a melhoria do saneamento básico é es-
sencial. Infelizmente apenas 36% da população contam com alternativas para esgo-
tamento sanitário nas localidades rurais brasileiras [7]. Quanto aos municípios com 
menos de 50 mil habitantes, 51,8% possuem serviço de esgotamento sanitário por 
rede coletora e cerca de 7% não possuem nenhum tipo de tratamento de água [8]. 

Em relação à pesquisa, existem poucos estudos voltados especificamente para o 
saneamento das minorias nas pequenas comunidades, uma vez que tal área necessita, 
além dos requisitos técnicos, da inclusão de aspectos sociais para a gestão e da trans-
ferência de tecnologia para a empresa, prefeitura ou comunidade local. Ao analisar as 
tendências e necessidades em pesquisa e desenvolvimento na área de saneamento no 
Brasil, é possível perceber carências, entre outras, na avaliação da base social sobre a 
qual se sustentam as pesquisas e na formulação consistente sobre a transferência de 
tecnologia [5]. Nas pesquisas sobre tratamento de efluentes em comunidades rurais, 
por exemplo, muitos trabalhos e artigos da área são apenas propostas, poucos de fato 
foram aplicados com resultados concretos [12]. 

Nesse sentido, a importância da extensão universitária para referenciar as pesquisas 
com a realidade das minorias é evidente. Como é possível observar, por exemplo, na 
atuação do Grupo de Estudos e Intervenções SócioAmbientais (GEISA)  que, através 
de diversas atividades de extensão universitária, vem complementando a formação 
e aproximando a população residente ao entorno de um campus universitário com 
a comunidade acadêmica [1].

Através da extensão universitária é possível promover a tecnologia social, consi-
derada um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, desenvolvidas e/
ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que representam 
soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida [9].  Nesse contexto, 
é possível incluir o saneamento adaptado para pequenas comunidades como uma 
tecnologia social.

Para a transferência de conhecimentos, Paulo Freire defende a importância do 
diálogo entre os envolvidos durante o processo de extensão para evitar uma invasão 
cultural, respeitando a autonomia e promovendo a transformação local [3]. A trans-
ferência de tecnologias é o processo em que uma técnica desenvolvida em um deter-
minado ambiente econômico, social e cultural é proposta para ser implantada em um 
contexto diferente. Para isso, é necessário que a tecnologia, sustentada inicialmente 
por estruturas sociais específicas, se adapte ao novo lugar. Assim, a transferência de 
tecnologia é também um deslocamento de estruturas sociais e de conhecimentos [4].

Após reflexões sobre o tema e as experiências do autor com extensão universitária 
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e saneamento, o presente trabalho tem como objetivo obter diretrizes para projetos 
de extensão em saneamento para pequenas comunidades visando contribuir para a 
melhoria da qualidade vida e a inclusão das minorias na sociedade.

materiais  e  métodos

O presente projeto foi realizado através de três etapas: I – Pesquisa na literatura so-
bre extensão em saneamento; II – Pesquisa sobre as características das tecnologias so-
ciais; e III – Aplicação dessas características em projetos de extensão em saneamento.

Pesquisa na literatura sobre extensão em saneamento: Utilizando como base 
as publicações da Revista Cultura e Extensão USP, entre os anos de 2009 a 2015, fo-
ram anotadas as palavras-chave de 133 artigos publicados. Com isso, foram criados 
grupos temáticos para cada conjunto de palavras específicas, de forma a dividir os 
artigos em grandes temas. Dessa forma, foi possível analisar quais os artigos que po-
tencialmente abordam extensão em saneamento. Após isso, foi realizada uma busca 
de palavras chaves nesses artigos, sendo elas: “saneamento”, “tratamento”, “água” e 
“esgoto”. Embora a gestão de resíduos sólidos também faça parte da definição de sa-
neamento básico, o presente projeto visou estudar apenas o saneamento envolvendo 
tratamento de água e esgoto.

Pesquisa sobre as características das tecnologias sociais: Através de buscas 
no sistema Google Acadêmico foram definidas três publicações [9; 10; 11] que apre-
sentam os principais conceitos, implicações e parâmetros da tecnologia social. Com 
base nisso e nos artigos sobre extensão pesquisados anteriormente, foi feito uma lista 
prática das principais características necessárias para aplicação de tecnologias sociais 
em um projeto de extensão. 

Aplicação das características de tecnologia social em projetos de extensão 
em saneamento: Foi adotado como escopo de projeto o exemplo de um trabalho de 
extensão cujo  objetivo é implantar um sistema de tratamento de água e/ou esgoto 
em uma comunidade pobre, carente de serviços públicos adequados de saneamento. 
O sistema consiste na implantação de tecnologias individuais para cada residência, 
onde a própria população ficará responsável pela utilização e manutenção. Cada ca-
racterística de tecnologia social, encontrada na etapa anterior, foi avaliada na aplica-
ção desse projeto, gerando uma implicação prática. Ao fim, foi produzida uma lista 
com as principais implicações práticas para se considerar como tecnologia social as 
intervenções desse projeto de extensão em saneamento.

resultados

Pesquisa na literatura sobre extensão em saneamento
	 Após as análises das palavras-chave foram definidos, na Tabela 1, os seguintes 

grandes temas:
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Tabela 1 – Distribuição de palavras-chave dos artigos da Revista Cultura e Extensão USP 
em grandes temas.

grande tema algumas palavras-chave envolvidas

Saúde

Ensino

Arte/Cultura

História

Educação Ambiental

Sustentabilidade

Urbanização

Resíduos Sólidos

Outros

Economia

Saúde, qualidade de vida, prevenção

Ensino, educação, extensão, ética, escola

Arte, cultura, lazer, música, teatro

História, museu, memória

Educação Ambiental, árvores, água, bacia hidrográfica, bioma

Sustentabilidade, aquecimento global, reflorestamento

Urbanização, políticas públicas, mobilidade urbana, habitação

Resíduos sólidos, compostagem, coleta seletiva,
gestão de resíduos

Esporte, direito e turismo

Economia, economia solidária, cooperativismo, incubadora

Após essa classificação, foi construído o Gráfico 1, relacionando a quantidade de 
artigos publicados com as grandes áreas definidas:

Gráfico 1 – Grandes temas abordados nos artigos da Revista Cultura e Extensão USP.
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Foi também realizada uma busca no texto dos artigos com a tecla F3 utilizando as 
palavras “saneamento”, “tratamento”, “água” e “esgoto”. Poucos artigos apresentaram 
essas palavras e nenhum se trata do tema saneamento propriamente dito. 

Pesquisa sobre as características das tecnologias sociais:
Com base na literatura pesquisada sobre os principais conceitos, implicações 

e parâmetros da tecnologia social, foram sistematizados, na Tabela 2, os seguintes 
fundamentos:

Tabela 2 – Principais fundamentos da tecnologia social.

Compromisso com a transformação social: Atende as demandas concretas vividas pela 
população, orientada para o mercado interno de massa;

Difusão Educativa: Gera aprendizagem que serve de referência para novas experiências;

Construção de Conhecimento: Há produção de novos conhecimentos a partir da prática;

Sistemática: Há planejamento e aplicação de conhecimento de forma organizada;

Processos participativos e democráticos de planejamento, decisão, execução e avaliação;

Acessibilidade e apropriação das tecnologias: Adaptadas a pequeno tamanho físico e financeiro;

Oportunidade de inovação, criatividade e diálogo entre diferentes saberes.

Sustentabilidade socioambiental e econômica;

Uma vez com a lista dos principais fundamentos, foram analisadas, do ponto de 
vista prático, as principais características para a aplicação de uma tecnologia social 
em um projeto de extensão, descritas na Tabela 3:

Tabela 3 – Principais características para a aplicação de uma tecnologia social em um projeto 
de extensão.

Visa solucionar/minimizar um problema significativo da população;

Não prejudica o meio ambiente e a população ao entorno;

A população é capaz de reproduzi-la e transmiti-la para outras pessoas;

Baixo custo;

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.41-49, set. 2016
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Aplicação das características de tecnologia social em projetos de extensão 
em saneamento:

	 Um projeto de extensão na qual se visa implantar um sistema de tratamento de 
água e/ou esgoto em uma comunidade pobre, carente de serviços públicos adequados 
de saneamento a partir da utilização da utilização da tecnologia social, implica em:

1) Solucionar/minimizar um problema significativo da população: O problema, nesse caso, 
é a falta de saneamento, que pode ser percebido, sobretudo pela ocorrência de doenças 
de veiculação hídrica na população. É preciso que a comunidade enxergue isso como 
um problema.
2) Baixo custo: Quando o projeto de extensão não possui recursos suficientes para a im-
plantação do sistema em toda a comunidade, é preciso que as tecnologias implantadas 
tenham um custo em que a população esteja disponível a pagar.
3) Materiais e insumos baratos, simples e acessíveis: Biodigestores para tratamento de es-
goto podem ser feitos com caixas de água comerciais que podem ser encontradas em 
lojas de materiais de construção, assim como válvulas e conexões de cloradores para 
desinfecção de água. É preciso que as tecnologias se adaptem aos materiais disponíveis 
locais como, por exemplo, o tipo e a qualidade da areia para a construção de filtros len-
tos no tratamento de água, que influencia diretamente nos parâmetros de projeto como 
vazão e taxa de filtração. 
4) Não prejudica o meio ambiente e a população ao entorno: Visando a sustentabilidade, 
é interessante a escolha de tecnologias que não necessitem de energia elétrica, que ge-
rem resíduos e efluentes com o mínimo de odor e de nocividade ao meio ambiente.
5) A população é capaz de reproduzi-la e transmiti-la para outras pessoas: Não apenas o 
funcionamento da tecnologia deve ser de fácil compreensão, mas também é preciso que 
a população participe das etapas de implantação. O sistema não pode ter “caixas pre-
tas”, o usuário precisa saber o que existe dentro de cada unidade e como ela funciona.
6) Eficiente: Para o tratamento de esgoto existe, geralmente, pouco interesse na eficiência 
do processo, uma vez que o usuário quer apenas “se livrar” do resíduo. Para o tratamento 
de água existe maior exigência na eficiência dos aspectos estéticos como cor e sabor da 
água tratada, porém é comum ser ignorado ou desconhecido o risco de contaminação 
por microrganismos patógenos como protozoários e bactérias. 

Eficiente;

Possibilidade de a população modificar/adaptar de forma criativa;

Materiais e insumos baratos, simples e acessíveis;

Instalação e manutenção simples;

A população reconhece sua utilidade e importância.
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7) Instalação e manutenção simples: Para que a população consiga ser independente na 
continuidade e ampliação do sistema de saneamento, a instalação precisa ser realizada 
apenas com obras de alvenaria/carpintaria conhecidas e corriqueiras. A manutenção 
deve ser rápida e fácil, de forma a ser mais bem incluída na rotina da comunidade.
8) Possibilidade de a população modificar/adaptar de forma criativa: Tecnologias de 
saneamento são geralmente pouco resilientes, a maioria dos sistemas são compos-
tos de modelos prontos já consolidados. Porém, com o passar do tempo, o usuário 
da unidade pode perceber alguns aspectos não vistos pelo planejador/extensionista, 
assim é preciso que o projeto tenha acompanhamento em longo prazo. 
9) A população reconhece sua utilidade e importância: A simples implantação do sane-
amento não garante a continuidade do sistema, intervenções que não consideram 
aspectos sociais, culturais locais podem ser fadadas ao fracasso [2]. Quando não há 
interesse da população o sistema fica abandonado. Nesse sentido, é fundamental que 
o projeto de extensão contenha atividades de educação ambiental que informem, 
transformem e incluam a comunidade em todas as etapas do projeto.

Essas implicações foram sistematizadas na Tabela 4:

Tabela 4 – Principais implicações na adoção de tecnologia social em projetos de extensão 
em saneamento.

Mostrar para a comunidade o histórico de doenças de veiculação hídrica local;

Projetar as unidades pensando na utilização de materiais e insumos locais;

Priorizar tecnologias que não utilizem eletricidade;

Priorizar tecnologias que não gerem odor e nocividade;

Apresentar ao usuário o funcionamento do sistema de forma compreensível e transparente;

Observar se o usuário é capaz de reproduzir a tecnologia;

Verificar a eficiência do tratamento e a satisfação do usuário;

Orçar o custo das tecnologias e comparar com a renda da população;

Instalar com obras de alvenaria/carpintaria conhecidas e corriqueiras;

Adotar práticas de manutenção rápidas e fáceis e instruir o usuário;

Acompanhar, em longo prazo, as modificações/adaptações promovidas pelo usuário;

Realizar atividades de educação ambiental com a população durante todo o projeto.
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discussão

O tema saneamento é muitas vezes tratado apenas no campo técnico, principal-
mente em relação ao tratamento de água e esgoto. Como foi observada na pesquisa 
dos artigos sobre cultura e extensão, a inexistência de trabalhos exclusivos sobre sa-
neamento indica que existe uma lacuna deste tema nos projetos e nas atividades de 
extensão realizados. 

	 As principais características das tecnologias sociais, encontradas neste tra-
balho, revelam questões que só podem ser respondidas após consecutivas atividades 
práticas. Por exemplo, a característica de que a população é capaz de reproduzir e 
transmitir a tecnologia para outras pessoas só pode ser considerada válida quando o 
extensionista realmente ver o usuário construindo e ensinando aos outros a técnica 
aprendida. Assim, nota-se que é impossível construir uma tecnologia social apenas 
dentro de um laboratório ou de um escritório, sendo necessárias sucessivas aplica-
ções e aprimoramentos junto à comunidade atendida. Nesse sentido, a extensão, meio 
pelo qual se une a população com a ciência, é fundamental na construção de qualquer 
tecnologia social.

Praticamente todas as implicações encontradas sobre a tecnologia social em pro-
jetos de extensão em saneamento são voltadas especificamente para que a popula-
ção atue e se aproprie da tecnologia. Não basta apenas receber a tecnologia de forma 
passiva, é preciso que tudo seja feito pensando em facilitar, convencer e motivar o 
usuário a utilizar, cuidar e reproduzir o sistema. 

Com base nesta discussão, é possível conceber que, quando um projeto de exten-
são aplica tecnologias sociais de saneamento em uma comunidade que representa as 
minorias, os excluídos da sociedade que vivem geralmente em condições precárias, 
eles melhoram sua qualidade de vida e tornam-se agentes e gestores de suas próprias 
soluções. Também com base nesta discussão, não é possível afirmar tal concepção 
enquanto não existir, na prática, tal projeto.

conclusões

Com base na discussão dos resultados pertinentes, conclui-se que:

»» Existe falta de projetos de extensão voltados ao saneamento;
»» É fundamental a utilização da extensão para a construção de tecnologias sociais; 
»» Projetos de extensão em saneamento necessitam da participação ativa da 

comunidade;
»» Quando existirem mais projetos de extensão será possível afirmar que as tecno-

logias sociais em saneamento contribuem para melhorar a qualidade de vida das 
minorias da sociedade.



4 9

ReferÊNCIAS

[1]		 ANDREOLI, F. C. História do GEISA: Grupo de Estudos e Intervenções 
SócioAmbientais. Webartigos, 2015. Disponível em: < http://www.webarti-
gos.com/artigos/historia-do-geisa-grupo-de-estudos-e-intervencoes-socio-
ambientais/128992/>. Acesso em: 30 jan. 2016.

[2]		 DI BERNARDO, L; PAZ, L. P.S. Seleção de Tecnologias de Tratamento de 
Água. V. 1 e V.2. São Carlos: Editora LDiBe, 2008.

[3]		  FREIRE, P. Extensão ou Comunicação?. 7 ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.
[4]		 GALTUNG, J. El Desarrollo el Medio Ambiente y la Tecnologia. Hacia 

una Tecnología Autonómica. Conferencia de lãs Naciones Unidades sobre 
Comercio y Desarrollo, 1978.

[5]		 HELLER,L.; NASCIMENTO,N.O. Pesquisa e Desenvolvimento na Área 
de Saneamento no Brasil: Necessidades e Tendências. Eng.sanit.ambient. 
V.10, n. 1, p. 24-35, 2005. DOI: 10.1590/S1413-41522005000100004.

[6]		 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE 
(2011). Atlas de Saneamento Básico 2011. Rio de Janeiro. Brasil.

[7]		 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE 
(2013). Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios – PNAD. V. 33. Rio 
de Janeiro. Brasil.

[8]		 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE 
(2008). Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008. Rio de Janeiro. Brasil.

[9]		 INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL (org.). Conhecimento e Cida-
dania 1 Tecnologia Social. São Paulo, 2007.

[10]	 LASSANCE Jr., A. E.; et al. Tecnologia Social: Uma estratégia para o desen-
volvimento. Rio de Janeiro: Instituto de Tecnologia Social, 2009.

[11]		  RODRIGUES,I.; BARBIERI, J. C. A emergência da tecnologia social: revisi-
tando o movimento da tecnologia apropriada como estratégia de desenvol-
vimento sustentável. Rio de Janeiro: Revista de Administração Pública, 2008.

 [12]	 SABEI, T. R.; BASSETTI, F. J. Alternativas Ecoeficientes para Tratamento 
de Efluentes em Comunidades Rurais. IX Fórum Ambiental da Alta Paulista. 
V.9, n.11, 2013. DOI: 10.17271/198008279112013692.

Fernando César Andreoli  aluno de pós-graduação da Escola de Engenharia de São Carlos 
da Universidade de São Paulo (EESC-USP) – e-mail: fernandoandriolli@yahoo.com.br

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.41-49, set. 2016



﻿5 0



5 1Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.51-62, set. 2016
DOI: http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9060.v15isupl.p51-62

resumo

A extensão universitária representa um dos pilares básicos da Universidade, caracte-
rizando-se como um tema bastante complexo, uma vez que perfaz uma extensa gama 
de ações que vão desde o atendimento direto à população até a oferta de cursos de 
especialização, convênios, dentre outros. O presente artigo relata brevemente uma 
experiência vivenciada por nossa equipe durante o desenvolvimento de um projeto 
de extensão universitária junto a pequenos produtores rurais, dentre os quais traba-
lhadores provenientes de assentamentos rurais do Estado de São Paulo. O projeto 
objetivou difundir conceitos relacionados à Tecnologia e Boas Práticas de Fabricação 
de Queijos entre pequenos produtores, capacitando-os para produção de alimentos 
que atendam às normas vigentes e que sejam seguros em termos de Saúde Pública. 
Identificamos um público-alvo carente de instrução básica e técnica, que permanece 
à margem do mercado legalizado de lácteos, e que tem na venda destes produtos sua 
única fonte de renda. Observamos, ainda, uma intenção dentre os produtores de se 
adequarem às normas legais, visando à formalização de suas produções. A experiência 
com assentados rurais evidenciou uma importante demanda por parte desse grupo, 
cuja reintegração à sociedade depende de grande esforço de diversos agentes, dentre 
os quais a Universidade Pública. 

Palavras-chave: Treinamento. Boas Práticas de Fabricação. Queijo. Assentamento Rural.

Abstract

The university extension represents an important mission of the University, being 
characterized as a complex sector since it comprises a wide range of actions, from the 
direct care to the population to the offering of specialized courses, agreements, among 
others. This article briefly describes an experience during the development of a uni-
versity extension project together small farmers, including workers from rural settle-
ments in the State of São Paulo. The project aimed to disseminate concepts related to 
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technology and Good Manufacturing Practices of cheeses among small producers, 
enabling them for production of safe food. We identify an audience with low levels of 
basic education and technical, which remains outside the legalized dairy market, and 
that has in the sale of these products their only source of income. We also observed 
an intention among producers to conform to legal standards, in order to formalize 
their productions. The experience with rural settlers showed us a significant demand 
from the part of this minority group, whose reintegration into society depends on 
great efforts of various agents, among which the Public University.

Keywords: Training. Good Manufacturing Practices. Cheese. Rural Settlement. 

introdução

As ações de cultura e extensão desenvolvidas no âmbito das Universidades 
Públicas são responsáveis por responderem às exigências das sociedades contempo-
râneas, ao mesmo tempo em que são portadoras da imagem pública da Instituição. 
Dessa maneira, pelo valoroso significado que carrega, a extensão universitária re-
presenta um dos pilares básicos da Universidade, caracterizando-se como um tema 
bastante complexo, uma vez que perfaz uma extensa gama de ações que vão desde o 
atendimento direto à população até a oferta de cursos de especialização, convênios, 
dentre outros. Torna-se extremamente importante, assim, o aprofundamento e a ex-
pansão do seu grau de abrangência na sociedade, de maneira a promover mecanismos 
de apoio e oferta de instrumentos ágeis de transformação social [1].

Nesse âmbito, a difusão de conhecimentos gerados dentro da Universidade para a 
sociedade em geral corresponde a uma das expectativas geradas em torno das institui-
ções públicas de ensino. É papel da Universidade, pois, retribuir à sociedade parte do 
investimento aplicado na manutenção e no aperfeiçoamento de suas unidades, pro-
pondo e conduzindo instrumentos que divulguem suas iniciativas. Como parte das 
atividades de Extensão Universitária do Departamento de Agroindústria, Alimentos 
e Nutrição da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ-USP), foi 
proposto o Projeto de Extensão “Tecnologia e Boas Práticas de Fabricação de Queijos: do 
laboratório à mesa do consumidor”, aprovado e financiado pela Pró-Reitoria de Cultura 
e Extensão Universitária da USP.

O referido projeto foi desenvolvido pelo Grupo de Extensão em Segurança dos 
Alimentos (GESEA) em parceria com o Laboratório de Higiene e Laticínios, ambos 
da ESALQ-USP, e teve por objetivo auxiliar produtores e manipuladores de queijos 
na melhoria da qualidade dos produtos oferecidos, aprimorando os serviços presta-
dos e proporcionando melhoria na qualidade de vida de consumidores desse tipo de 
produto, com resultados práticos em termos de Saúde Pública.

Dentre o público-alvo de nossas atividades, encontravam-se produtores de queijos 
provenientes de Assentamentos Rurais, sob coordenação da Fundação Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo (ITESP) – responsável por prestar assistência técni-
ca a mais de 10 mil famílias em 172 assentamentos rurais, atuando desde a implanta-
ção de projetos de assentamentos até o desenvolvimento das referidas comunidades. 



5 3Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.51-62, set. 2016

Grande parte dos beneficiários inseridos em programas de reforma agrária perfaz um 
grupo de trabalhadores rurais que, em algum momento, foram expulsos do campo. 
Assim, os assentamentos se caracterizam como um espaço no qual se possibilitam a 
retomada do contato com o campo, a aquisição de novos conhecimentos, de manei-
ra a organizarem a produção rural, combinando-os com outras atividades agrícolas 
ou não-agrícolas. Em outras palavras, a vida em um assentamento corresponde à 
reconstrução das bases de uma vida social, outrora perdida, por meio da reinserção 
dos trabalhadores em uma comunidade, possibilitando a criação de uma nova rede 
de contatos sociais, inclusive com o meio urbano [2].

Nesse contexto, o presente artigo visa relatar brevemente uma experiência viven-
ciada por nossa equipe durante o desenvolvimento das atividades de um projeto de 
Extensão Universitária junto a pequenos produtores, dentre os quais trabalhadores 
rurais provenientes de Assentamentos Rurais do Estado de São Paulo, parcela da po-
pulação em grande parte marginalizada e que buscam, através do trabalho produtivo 
no campo, uma reinserção na sociedade.

O PROJETO:  CONCEPÇÃO

O Brasil figura entre os maiores produtores de queijo do mundo, ocupando o terceiro 
lugar, atrás apenas da União Europeia e Estados Unidos. A taxa de crescimento anual 
da produção brasileira de queijos tem ficado em torno de 10%, atingindo a marca de 
867 mil toneladas em 2011. Dados recentes demonstram que o consumo brasileiro de 
queijos aumentou 67,3% entre 2006 e 2012. Os queijos finos, principalmente de origem 
europeia, vêm sendo incorporados ao cardápio brasileiro e representam uma parcela 
cada vez maior da produção nacional, cerca de 30% em 2013. Tal crescimento está di-
retamente relacionado à crescente demanda pelo produto, impulsionada pelo recente 
aumento do poder aquisitivo da população [3; 4].

Como em outros países, em especial nos europeus, a produção brasileira de queijos 
apresenta como característica peculiar um número expressivo de pequenos laticínios. 
A produção de queijos artesanais – a partir de métodos empíricos e rudimentares, à 
margem da legislação vigente, sem controle de qualidade e com comercialização infor-
mal – representa cerca de 40% do total de queijos produzidos; seus estabelecimentos 
atuam fora do âmbito do Serviço de Inspeção Federal (SIF), dificultando a adequação 
dos queijos quanto aos padrões de identidade e qualidade preconizados pelos órgãos 
competentes (Ministério da Agricultura e ANVISA) [5; 6].

Muitos produtores têm como única fonte de renda a produção e comercialização de 
queijos, principal forma de agregar valor ao leite ordenhado em pequenas quantidades. 
Para que ocorra produção de alimentos com qualidade é imprescindível o atendimento 
às Boas Práticas de Fabricação (BPF), que abrangem um conjunto de medidas a ser 
adotado para garantir a qualidade sanitária e a conformidade com os regulamentos 
técnicos vigentes. O conhecimento das BPF contribui para a melhoria da qualidade do 
produto final, beneficiando tanto produtores, pelo maior rendimento e lucratividade, 
quanto consumidores, pela maior segurança dos alimentos consumidos.
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A concepção do projeto nasceu da observação de resultados de pesquisas científi-
cas, bem como pela percepção de relativa carência de informações quanto às práticas 
básicas de higiene durante a manipulação de alimentos, que detectamos rotineira-
mente em cursos ministrados em nossa Unidade. Torna-se necessária, portanto, a di-
fusão de informações e conceitos acerca da segurança dos alimentos junto a pequenos 
produtores de queijos e outros derivados lácteos.

Nesse contexto, inserem-se o Grupo de Extensão em Segurança dos Alimentos 
(GESEA) e o Laboratório de Higiene e Laticínios, ambos da ESALQ-USP. O GE-
SEA foi fundado em 2005, por alunos do curso de Ciências dos Alimentos (ESALQ-
-USP), e atua com base nos princípios da ciência dos alimentos e nos regulamentos 
técnicos vigentes sobre Boas Práticas aplicados às agroindústrias e indústrias de ali-
mentos, estabelecimentos de distribuição, comercialização de alimentos e serviços 
de alimentação. Tem desenvolvido treinamentos para profissionais da área e ações 
educativas junto a consumidores e empresas, e tem como missão principal contribuir 
para a garantia do alimento seguro através da implementação de ações de educação 
junto à sociedade, complementando, concomitantemente, a formação dos alunos de 
graduação em Ciências dos Alimentos da USP.

O Laboratório de Higiene e Laticínios (ESALQ-USP) desenvolve pesquisas e ati-
vidades de ensino na área de higiene e microbiologia de alimentos e laticínios. Uma 
das principais linhas de pesquisa consiste na avaliação da qualidade de queijo Minas 
frescal, bem como dos principais problemas envolvidos no processamento de quei-
jos e derivados lácteos, trabalhando especificamente com pequenos laticínios e pro-
dutores independentes. Os resultados obtidos em diversas pesquisas realizadas nos 
últimos anos têm demonstrado uma grave deficiência na qualidade microbiológica 
de queijos em geral, o que expõe os consumidores desses produtos a riscos de desen-
volverem Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA).

A partir dessas observações, portanto, surgiu a ideia de oferecer aos pequenos 
produtores de queijo, atividades educativas para melhorar a qualidade de sua produ-
ção. Soma-se a essa justificativa a questão econômica, uma vez que a manufatura de 
queijos agrega valor à matéria-prima, contribuindo substancialmente com a renda da 
família. Dessa maneira, os resultados provenientes das ações de extensão oferecidas 
por esse projeto têm alcance, tanto na esfera econômica, favorecendo dezenas de pe-
quenos produtores da região de Piracicaba-SP, quanto na esfera de Saúde Pública, 
uma vez que a melhoria da qualidade microbiológica dos queijos certamente minimi-
zará os riscos de desenvolvimento de DTA em consumidores desse tipo de produto.

OBJETIVOS

Nosso projeto teve por objetivos principais difundir conceitos relacionados às Boas 
Práticas de Fabricação entre produtores e profissionais da área de lácteos e derivados; 
capacitar esses profissionais para produção de alimentos seguros; produzir material 
instrucional visando à difusão do conhecimento técnico-científico de tecnologia de 
lácteos e derivados junto ao público-alvo; bem como, promover o intercâmbio entre 
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pesquisadores da USP, instituições de pesquisa da área de lácteos e especialistas de 
órgãos regulatórios através de reuniões, visitas técnicas e eventos.

ativ idades desenvolvidas

Etapa preparatória

Em um primeiro momento, foram realizadas reuniões de planejamento entre os mem-
bros da equipe para discussão dos principais pontos envolvidos na realização dos 
cursos, tais como: definição do público-alvo; levantamento de referencial teórico 
para desenvolvimento do material instrucional; e programação das visitas técnicas. 
As reuniões contaram com a presença de representantes da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento de Piracicaba (SEMA), do Escritório de Desenvolvi-
mento Rural de Piracicaba (EDR), da Vigilância Sanitária e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI), ambos de São Pedro-SP, cidade localizada a 60 
km da nossa Unidade.

Durante as discussões acerca do público-alvo, confirmamos que os pequenos pro-
dutores de queijos da região atuavam em empresas familiares, em sua maioria fora 
do âmbito dos serviços de inspeção. Dessa maneira, destacou-se a necessidade de 
difundir informações visando à formalização da produção, à desmistificação de al-
guns aspectos a partir da interpretação das exigências legais e ao desenvolvimento 
de procedimentos que atendessem aos atos normativos, mas que fossem viáveis ao 
pequeno produtor. Ressaltou-se, também, que deveriam ser contemplados os aspec-
tos de Boas Práticas e Tecnologia, desde que a linguagem utilizada atendesse ade-
quadamente aos pequenos produtores, principalmente no que se referisse aos atos 
normativos vigentes (Estado de São Paulo, Secretaria de Agricultura, nº 10.507/2000, 
Decreto nº 45.164/2000, Resolução nº 30/2001).

Nessa etapa também foram realizadas duas visitas técnicas a propriedades rurais, 
uma na cidade de Piracicaba e outra na cidade de Amparo-SP, para conhecimento da 
rotina de trabalho de produtores de queijos e derivados. Em ambas as visitas, a equipe 
coletou informações acerca das principais dificuldades encontradas pelos produtores; 
essa observação foi bastante importante para o planejamento do material e dos cur-
sos ministrados, de maneira a atender às principais demandas dos produtores. Uma 
terceira visita foi realizada no Instituto de Laticínios "Cândido Tostes" (ILCT), na 
cidade de Juiz de Fora-MG, instituição nacionalmente reconhecida pela excelência 
em ensino e pesquisa na área de Tecnologia de Derivados Lácteos.

Ciclo de Palestras “BPF de Queijos e Tecnologia de Derivados Lácteos”

No decorrer da etapa preparatória, decidimos realizar, além dos cursos teórico-prá-
ticos, um Dia de Palestras, em que se abordaram temas relacionados às Boas Práticas 
de Fabricação de Queijos e Tecnologia de Derivados Lácteos. O evento, realizado em 
novembro de 2014, estava dentro da proposta de intercâmbio científico, com troca 
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de experiências entre os membros da equipe e pesquisadores de instituições reno-
madas na área. Contou com a participação de palestrantes da ESALQ, do Instituto 
de Laticínios Cândido Tostes (ILCT) e do Instituto de Tecnologia de Alimentos de 
Campinas (ITAL), e foi aberto ao público em geral, contando com a participação de 
pequenos produtores de queijos da região, alunos dos cursos da ESALQ e de outras 
instituições de ensino de Piracicaba, bem como pessoas da comunidade interessadas 
no tema, perfazendo um total de 73 participantes.

Treinamento: Tecnologia e Boas Práticas de Fabricação de Queijos (1ª Edição)

Após a realização do Ciclo Dia de Palestras, nossa equipe iniciou o contato com 
os pequenos produtores de queijos da região para verificar a disponibilidade quanto 
à data do treinamento. A primeira edição do treinamento contou com 32 participan-
tes, todos produtores de queijos ou funcionários de pequenos laticínios. A atividade 
prática envolveu a produção de queijo Minas frescal e de queijo tipo Camembert. 
As atividades práticas ocorreram na Planta de Processamento do Departamento de 
Agroindústria, Alimentos e Nutrição e envolveram a aplicação das BPF apresenta-
das no curso teórico, bem como conceitos de tecnologia de queijos para melhoria da 
qualidade do produto final.

Treinamento: Tecnologia e Boas Práticas de Fabricação de Queijos (2ª Edição)

Após o primeiro treinamento, houve a procura, por parte da CATI de Piracicaba, 
por uma nova edição, de modo a atender à demanda de pequenos produtores de quei-
jos artesanais da cidade de São Pedro-SP, acompanhados pelo órgão. Houve, também, 
contato por parte da ITESP Regional Araras, que demonstrou interesse em uma nova 
edição do curso para trabalhadores rurais provenientes de diversos assentamentos 
rurais do Estado de São Paulo. A participação desses produtores foi possível através 
da mediação do Grupo Técnico de Campo (GTC), do ITESP Regional Araras, que 
entrou em contato com a equipe organizadora após tomar conhecimento, via mídias 
locais, do primeiro treinamento realizado. Dessa maneira, diante da grande procura 
por uma nova edição do curso, decidimos organizar um novo evento. 

A segunda edição do treinamento foi, então, realizada em agosto de 2015. A pro-
gramação foi definida em conjunto com organizadores e palestrantes, e disponibi-
lizada previamente aos participantes. Esse evento contou com a participação de 38 
pessoas, das quais 36 pequenos produtores ou funcionários de micro-laticínios. Dos 
pequenos agricultores, 10 eram assentados rurais da região de Araras-SP. O conteúdo 
abordado tanto nas atividades teóricas quanto práticas foi semelhante ao desenvol-
vido na primeira edição, mantendo-se os mesmos pontos abordados e referenciados 
anteriormente (Figuras 1 a 3).
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Figura 1 – Profa. Dra. Gilma 
Lucazechi Sturion (ESALQ-
-USP) e Dr. José Guilherme 
Prado Martin ministrando a 
palestra “Boas Práticas de 
Fabricação no setor de pro-
dutos lácteos”. Fonte: São 
Pedro [7].

Figura 2 – Participantes do 
Treinamento “Tecnologia e 
Boas Práticas de Fabricação 
de Queijos”, durante a aula 
prática ministrada na Planta 
de Processamento do De-
partamento de Agroindús-
tria, Alimentos e Nutrição 
(ESALQ-USP). Fonte: São 
Pedro [7].

Figura 3 – Palestrantes Dr. 
José Guilherme Prado Mar-
tin e Cientista de Alimentos 
Bruno Domingues Galli (ao 
centro) junto aos participan-
tes da segunda edição do 
Treinamento “Tecnologia e 
Boas Práticas de Fabricação 
de Queijos”.
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Produção de material instrucional

A partir de dados e informações coletados na literatura e na experiência da equipe 
de pesquisadores, foi redigida uma apostila fornecida aos participantes dos treina-
mentos. O conteúdo da apostila abordou, de forma didática, ilustrada e simplificada, 
os conceitos básicos de microbiologia geral, microbiologia de alimentos, Boas Prá-
ticas de Fabricação, Ciência e Tecnologia de produtos lácteos e tecnologia de quei-
jos, além de contar com os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) para 
preparo de detergentes, sanificantes, higiene pessoal, higienização de equipamentos, 
utensílios e superfícies e para fabricação de queijo Minas frescal e queijo Camembert.

ASSENTADOS RURAIS :  UMA EXPERIÊNCIA

Como já informado, após o primeiro treinamento, a regional de Araras-SP do ITESP 
entrou em contato com nossa equipe solicitando a realização de uma nova edição, 
voltada para produtores de Sumaré, Araras e região. Dentre esse produtores, esta-
vam 10 trabalhadores rurais provenientes de Assentamentos Rurais, coordenados 
pelo ITESP, mais especificamente dos Assentamentos Saltinho (Araras-SP), Araras 
3 (Araras-SP), Camaquã (Ipeúna/Rio Claro-SP), Sumaré 1 (Sumaré-SP), São Roque 
(Franco da Rocha-SP) e Vergel (Mogi-Mirim-SP). 

O ITESP tem como uma de suas missões a democratização do acesso à terra e o 
desenvolvimento rural sustentável, de modo a promover o exercício da cidadania de 
seus beneficiários, realizar ações com amplo envolvimento de parceiros institucionais 
e promover processos educativos junto a profissionais qualificados, de maneira a satis-
fazer as necessidades dos assentados. O desenvolvimento de ações sociais também é 
um dos objetivos principais do Instituto, oferecendo aos produtores rurais condições 
para que desenvolvam seus trabalhos, melhorando sua produção e possibilitando o 
sustento familiar, com o objetivo primordial de resgatar sua cidadania [8].

Em âmbito nacional, ressaltamos, ainda, a importância de Programas de Fomen-
to do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que provêm a oferta de serviços de 
assistência técnica e extensão rural e a transferência de recursos financeiros não-re-
embolsáveis diretamente para as famílias. Tais ações objetivam, primordialmente, 
apoiar a estruturação de famílias rurais pobres e desenvolver um projeto produtivo 
em específico para cada uma delas, para que ampliem e diversifiquem a produção de 
alimentos e as atividades geradoras de renda. Dentre o público-alvo desses progra-
mas estão justamente os assentados da reforma agrária em situação vulnerável [9].

A importância desses trabalhadores rurais na produção brasileira de alimentos é 
bastante expressiva, uma vez que estão inseridos no âmbito da agricultura familiar, 
responsável por cerca de 70% de tudo o que chega às mesas dos brasileiros, dentre 
grãos, mandioca, hortaliças, aves e, no escopo do nosso trabalho, leite e derivados. Da 
mesma maneira em que assegura a oferta de alimentos, com significativa importância 
no âmbito da Segurança Alimentar e Nutricional, também proporciona a oferta de 
alimentos saudáveis, com uso cada vez mais reduzido de agrotóxicos, respondendo a 
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uma crescente demanda por alimentos livres de contaminantes químicos [10].
Dessa maneira, acreditamos que a participação desse grupo de trabalhadores as-

sentados em nosso treinamento, os quais representam uma minoria social que dia-
riamente enfrenta grandes obstáculos para reinserção na sociedade, foi de extrema 
importância tanto para nossa equipe, que pôde conhecer um pouco mais da deman-
da desse público em específico, como para os próprios produtores, beneficiados pela 
oferta de informações relevantes para a melhoria da qualidade de suas respectivas 
produções, informações, essas, geradas ao longo de anos de pesquisas na área, bem 
como a partir de observações oriundas das atividades de extensão desenvolvidas em 
nossa Unidade junto a pequenos produtores e manipuladores de alimentos.

FEED-BACK DOS PARTIC IPANTES

Após o treinamento, foi solicitado aos participantes o preenchimento de fichas de 
avaliação para posterior análise quanto ao atendimento dos objetivos propostos e da 
satisfação do público-alvo em relação aos cursos ministrados. As fichas contempla-
ram não somente aspectos ligados à qualidade geral do curso, como também aspec-
tos relacionados a mudanças na postura profissional. Assim, foi possível avaliar se o 
material disponibilizado atendeu às necessidades dos participantes, se o conteúdo 
das palestras mostrou-se adequado, se o desenvolvimento das atividades práticas con-
seguiu focar os principais parâmetros de BPF e tecnologia abordados durante todo 
o curso de maneira adequada e principalmente se o treinamento, de maneira geral, 
despertou o interesse e conscientizou de alguma forma o produtor. Os resultados 
apontados pelos participantes de ambas as edições estão apresentados na Figura 4.

Figura 4 – Resultado da ava-
liação pós-treinamento (1ª e 
2ª Edições).

Rev. Cult. Ext. USP, São Paulo, n. 15, p.51-62, set. 2016
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Os questionários para avaliação também apresentaram perguntas diretas ao pro-
dutor quanto ao impacto das informações trabalhadas durante o treinamento na prá-
tica profissional. Dessa forma, foi possível avaliar não somente o impacto isolado do 
treinamento, mas principalmente a intenção dos produtores de terem um acompa-
nhamento posterior quanto à adequação dos conceitos apreendidos durante os trei-
namentos (Figura 5).

Assim, notamos que ambos os cursos apresentaram na avaliação geral aprovação 
máxima (9 pontos) para 60% dos participantes, com avaliações positivas (notas aci-
ma de 5) para todos os quesitos avaliados por mais de 90% dos participantes. Mais 
relevante ainda foi o fato de que quase a totalidade dos participantes afirmou que o 
treinamento teve papel de conscientizar e modificar de alguma forma o seu modo de 
pensar, além de apresentar a intenção de utilizar uma ou mais técnicas e conceitos de 
BPF e tecnologia de lácteos em suas propriedades.

Os participantes destacaram, ainda, a boa didática e a qualidade do conteúdo. 
“Aprendi muitas coisas que não sabia. Quero fazer outros cursos”, disse Marineide 
Guedes, que vive no assentamento Saltinho há três anos e participou pela primeira 
vez de uma capacitação organizada pela Fundação ITESP [11].

CONCLUSÕES

Através da preparação e da realização dos cursos teórico-práticos foi possível identi-
ficar e mapear um público-alvo carente de instrução básica e técnica, que permanece 
à margem do mercado legalizado de produtos lácteos, representado, principalmente, 
por pequenos produtores familiares, os quais têm na venda destes produtos sua única 
fonte de renda.

Apesar de quase a totalidade dos produtos comercializados não possuírem registro 
legal junto aos órgãos competentes, sendo produzidos de maneira empírica e artesanal, 
a existência de um expressivo comércio local de produtos provenientes de pequenas 
propriedades rurais é fator importante para a economia local, com relativo impacto so-
cial, à medida que expressa a cultura e a tradição das famílias produtoras. 

Observamos uma intenção generalizada dentre os produtores de se adequarem às 
normas vigentes, visando à formalização de suas produções, cujo empecilho maior, 
segundo os mesmos, é representado principalmente pela burocracia e custos elevados 

Figura 5 – Impacto do treina-
mento na prática profissional 

dos participantes (1ª e 2ª 
Edições).

Sim: 91% Sim: 94%

Não: 9% Não: 6%
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inerentes ao processo de formalização.
Observamos, ainda, um grande interesse por parte dos pequenos produtores ru-

rais, principalmente daqueles provenientes de assentamentos rurais, na participação de 
treinamentos profissionais como os ministrados por nossa equipe, evidenciando uma 
importante demanda por parte desse grupo minoritário, cuja reintegração à sociedade 
depende de grande esforço de diversos agentes. Acreditamos, portanto, ser a Univer-
sidade um agente transformador na vida desses trabalhadores, utilizando como ferra-
menta de reintegração social ações de extensão universitária junto a essas comunidades.
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resumo

A infância e a adolescência são períodos extremamente relevantes na formação do ser 
humano, tanto no que tange ao aspecto biológico, quanto no emocional, psicológico 
e social. Nesta fase, os indivíduos são mais vulneráveis a algumas ameaças, depen-
dendo do estilo de vida que adotam. Neste sentido, o presente estudo propõe apre-
sentar um processo de sensibilização a pais e professores, na cidade de Indaiatuba, 
acerca da qualidade de vida de crianças e adolescentes que participam do Programa 
de Recreação, Incentivo e Aperfeiçoamento (PRIA) da Prefeitura de Indaiatuba, bem 
como aos alunos da rede de escolas municipais e estaduais, sobre os aspectos do es-
tado nutricional e hábitos alimentares. O processo de sensibilizar famílias, mestres 
e educadores, visa focar para a importância da promoção da saúde infanto-juvenil, 
no âmbito da qualidade de vida e se dará por meio de material didático, orientações, 
palestras e ainda, projetar o delineamento para as próximas atividades de extensão a 
serem desenvolvidas para melhoria da qualidade de vida, por meio da promoção da 
saúde, dessa comunidade. 

Palavras-chave: Qualidade de Vida. Políticas Públicas. Estado Nutricional. Crian-
ças. Adolescentes.

Abstract

Childhood and adolescence are periods extremely relevant in the formation of the 
human, both in terms of biological aspect, the emotional, psychological and social. 
In these periods, individuals are more vulnerable to some of the biggest threats to 
the lifestyle they adopt. In this sense, this study aims to present the process of sen-
sitization of parents and teachers in community of Indaiatuba, about the quality of 
life children and adolescents who participate in the Recreation Program, Incentive and 
Improvement (PRIA) in the city, and also students of municipal and state schools on 
aspects of nutritional status and dietary habits. The process of sensitizing families 
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and teachers to the importance of the promotion of children's health in the context 
of quality of life will be through educational material, guidelines and lectures, in ad-
dition to the project the outreach activities to be developed in next years to improve 
the quality of life through health promotion will be defined.

Keywords: Public Policy. Nutritional Status. Quality of Life. Children. Adolescents. 

introdução

Grande parte dos problemas relacionados à saúde associa-se a estilos de 
vida que envolvem situações que deveriam ser evitadas ou corrigidas. Entre esses, 
a epidemia global de obesidade [6], em particular a infanto-juvenil, que se destaca 
não apenas por suas implicações diretas, mas também, por se constituir fator de risco 
para outras doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, que oneram os custos do 
sistema de saúde. Diretamente relacionada ao modo de viver na atualidade, a obesi-
dade tem entre seus determinantes a grande variedade de bens e serviços, viabilizada 
pela economia contemporânea, envolvendo elevada densidade calórica e baixo gasto 
energético [5], ao mesmo tempo símbolos de bem-estar e felicidade: o lanche mais 
saboroso, o game mais extraordinário!

Muita informação está disponível para a população, na internet, na mídia, entre-
tanto a mudança de comportamento necessária não está acontecendo. Para que pais 
e filhos percebam os problemas e as falhas, talvez um pré-requisito seja promover um 
conhecimento integrado e operacional, que viabilize a conscientização acerca das 
necessidades básicas do corpo minimizando influências advindas do objetivo econô-
mico das empresas. Para tanto, a investigação do estilo de vida das pessoas pode ser 
uma forma de identificar e observar comportamentos de risco à saúde (emocionais, 
nutricionais) fornecendo elementos para o desenvolvimento de ações transforma-
doras desse modo de viver [3].

Nesse contexto, a avaliação da qualidade de vida, uma perspectiva subjetiva, abran-
gendo as dimensões biológica, psicológica e social, é de fácil aplicação, tanto em ter-
mos práticos como financeiros, e fornece um diagnóstico como subsídios para a cria-
ção de ações que contribuam para a melhoria das condições de saúde e de vida [13].  

Araújo e Araújo [1] destacam que “a saúde é um continuum com polos positivos e 
negativos. Os polos positivos são associados à capacidade das pessoas de aproveitar 
a vida e de superar desafios e não apenas ausência de enfermidades, enquanto o polo 
negativo é associado com a morbidade e, em seu extremo, com a mortalidade (...)”. 
Sob essa visão, pode-se interpretar a capacidade de aproveitar a vida e de superar de-
safios como o sentido a ser atribuído a uma boa qualidade de vida, sentido passível 
de observação nas mais variadas atividades, como no trabalho, na escola, na família, 
em atividades culturais e esportivas, ou ainda no âmbito de programas públicos ou 
privados.

Por outro lado, autores como Assumpção et al. [2] associam a qualidade de vida 
à sensação subjetiva de bem-estar, enquanto outros ainda a relacionam com “a 
possessão de recursos necessários para a satisfação das necessidades e dos desejos 
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individuais, participação em atividades que permitem o desenvolvimento pessoal, 
a auto realização e uma comparação satisfatória entre si mesmo e os outros” [12].

Nessa conjuntura, ao lado de uma alimentação equilibrada, a atividade física tem 
sido defendida como uma prática altamente saudável e desejável não apenas por seus 
efeitos diretos sobre a estrutura fisiológica e gasto energético, mas também, pela li-
beração de hormônios que afetam positivamente o humor, e assim a “felicidade” do 
indivíduo [10]. Do mesmo modo, segundo Machado et al. [8], o modelo esportivo, ao 
enfatizar a competitividade, leva ao autoconhecimento e novas relações de amizade 
reiterando a contribuição dessa atividade para a melhoria do bem-estar psicológico 
e para a qualidade de vida em geral. 

Buscando investigar a inter-relação entre atividade física, estado nutricional e qua-
lidade de vida, está em andamento um estudo comparativo entre crianças participan-
tes e não participantes de um programa público de iniciativa esportiva, da Secretaria 
de Esportes da Prefeitura de Indaiatuba-SP. Com base nos dados arrolados por meio 
dos diagnósticos realizados, foi desenvolvido e distribuído material didático visando 
aprofundar e discutir com pais e professores as questões nutricionais dos grupos es-
tudados. Assim, o objetivo deste artigo é apresentar as ações de extensão e o material 
desenvolvido e aplicado, e ainda, delinear as próximas atividades a serem desenvol-
vidas para essa comunidade.

metodologia

Foi realizado em abril de 2012 um estudo piloto, a fim de coletar dados relativos ao 
estado nutricional e qualidade de vida de dois grupos de crianças e adolescentes da 
cidade de Indaiatuba-SP, para diagnóstico. O primeiro grupo foi composto por crian-
ças e adolescentes que participavam do Programa de Recreação, Iniciação e Aperfeiçoa-
mento (PRIA), oferecido pela Secretaria de Esportes; e o segundo grupo, composto 
por estudantes matriculados em Escolas Municipais e Estaduais e que não partici-
pavam do PRIA, nem de atividades esportivas fora da escola. Ao total participaram 
do estudo 126 crianças de 7 anos completos a 11 anos completos, e adolescentes de 12 
anos completos a 17 anos completos. 

Nestes dois grupos foram investigados aspectos relacionados ao nível socioeconô-
mico, estado nutricional e índices de qualidade de vida. Os aspectos socioeconômicos 
foram obtidos por meio de questionário auto preenchido e encaminhado aos pais e o 
estado nutricional foi investigado por meio dos parâmetros antropométricos de peso 
e altura, permitindo o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC), utilizando-se a 
classificação segundo as curvas propostas pela Organização Mundial da Saúde [9].

Para a avaliação da Qualidade de Vida das crianças foi aplicado o questionário 
“Escala de Avaliação de Qualidade de Vida – AUQEI”, instrumento validado por 
Assumpção et al. [2] que propõe investigar o estado subjetivo de satisfação infanto-
-juvenil. Composto por 26 afirmações que “exploram relações familiares, sociais, ati-
vidades, saúde, funções corporais e separação”. Esse instrumento permite que cada 
criança se manifeste quanto ao grau de satisfação que a situação lhe proporciona. O 
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questionário se inicia com quatro questões, a fim de que a criança correlacione o grau 
de satisfação com fatos vividos por ela. A criança tem ainda, no questionário, o auxí-
lio de quatro figuras que representam graus de satisfação, pontuados de 0 a 3: Muito 
Infeliz (0), Infeliz (1), Feliz (2) e Muito Feliz (3). O score do instrumento varia entre 
0 e 78 pontos, sendo 78 pontos a pontuação máxima para uma boa qualidade de vida, 
e a pontuação abaixo de 43 é considerada baixa qualidade de vida.

A aferição de qualidade de vida dos adolescentes foi investigada por meio do ins-
trumento “Avaliação do Estilo de Vida – Adolescente”, em processo de desenvolvi-
mento e validação durante a realização da pesquisa. O questionário investiga as di-
mensões biopsicossociais: Hábitos Alimentares; Atividade Física; Sono e Repouso; 
Bem-Estar Pessoal; Comportamento Preventivo; Controle do Stress; Lazer e Diver-
são; Relacionamento Social, em uma escala de 0 a 3 pontos [4].

Para as atividades de sensibilização, empreendeu-se uma revisão da literatura para 
atualização e preparação de material didático simples e objetivo, a ser distribuído 
para a comunidade. Tais materiais foram desenvolvidos com base nos resultados do 
estudo diagnóstico.

estudo diagnóstico

Ao final do estudo diagnóstico foi verificado que, em relação ao “estado nutricional”, 
58,3% das crianças que participavam do PRIA eram eutróficas e 41,7% tinham exces-
so de peso. Já no grupo das Escolas Municipais, 57,1% eram eutróficos, 33,3% com 
excesso de peso e 9,59%, com baixo peso. No caso dos adolescentes, 67,7% dos que 
participavam do projeto de esportes eram eutróficos, 29% apresentavam excesso de 
peso e 3,2% estavam com baixo peso. Já no grupo das Escolas Estaduais, 70,8% eram 
eutróficos e 29,2% com excesso de peso.

Para a análise da “qualidade de vida” das crianças, o score médio geral obtido no 
grupo de participantes do PRIA foi de 54,14 pontos e, no grupo das escolas, o score 
médio geral foi de 53,51 pontos. Ao avaliar a “qualidade de vida” dos adolescentes, na 
dimensão dos “Hábitos Alimentares”, os participantes do PRIA apresentam hábitos 
entre bom (38,7%) e regular (38,7%) e 54,2% do grupo escolar como boa alimentação. 
Na esfera da avaliação da “Atividade Física”, 83,3% dos adolescentes, que não são do 
PRIA, declararam realizar algum tipo de atividade física. 

Em se tratando da questão “Sono e Repouso”, ambos os grupos (participantes e não 
participantes) apresentaram em sua maioria bons hábitos de sono e repouso (77,4% 
e 66,7%, respectivamente). A mesma relação foi encontrada para o domínio “Bem-
-Estar Pessoal”, uma vez que 83,9% dos participantes e 66,7% dos não participantes, 
mostraram resultados classificados como bons. Quando se analisou a dimensão re-
lativa ao “Lazer e Diversão”, também se verificou nos dois grupos bons índices, sen-
do 83,9% e 75%, respectivamente, PRIA e não PRIA. Do mesmo modo, em relação 
ao “Controle de Estresse”, os índices foram bons para os dois grupos (83,3% contra 
80,6% do grupo PRIA). 

Em síntese, de acordo com esses dados apurou-se elevado índice de sobrepeso e 
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obesidade entre as crianças e adolescentes, nos dois grupos estudados e uma baixa 
qualidade da alimentação dos adolescentes, tendo em vista os scores da dimensão “Há-
bitos Alimentares” do instrumento que avaliou a percepção da qualidade de vida. Tais 
resultados sugeriram que essas crianças e adolescentes necessitam de maior orien-
tação em relação ao hábito de vida saudável e a uma alimentação mais equilibrada, a 
fim de que possam alcançar níveis adequados de peso. Desta forma, é de fundamental 
importância dar subsídios sobre uma alimentação equilibrada e a relação desta com o 
estado nutricional, sensibilizando as famílias e professores para a promoção da saúde, 
visando assim o objetivo das atividades de extensão desenvolvidas no decorrer do 
semestre, na cidade de Indaiatuba.

material  didático –  desenvolvido e  apl icado

A “Pirâmide dos Alimentos”1 [11], apresentada na Figura 1 foi considerado o primei-
ro material a ser compartilhado com a comunidade em virtude de sua abrangência 
e clareza. Representa de forma gráfica a distribuição dos alimentos, com o objetivo 
de se educar as pessoas quanto à qualidade e à quantidade do que deve ser ingerido 
e oferece recomendações, para o perfil brasileiro, sobre como compor de forma ade-
quada a alimentação diária. Isso se dá segundo os parâmetros:

»» Base da Pirâmide: alimentos ricos em carboidratos (cereais, tubérculos e raízes). 
Consumo de 5 a 9 porções diárias;

»» 2º nível: alimentos ricos em fibras, sais minerais e água (alface, agrião, tomate, ce-
noura, maçã, pera), frutas e hortaliças. Consumo diário de frutas 3 a 5 porções e 
de hortaliças 4 a 5 porções;

»» 3º nível: grupo do leite e derivados, rico em proteínas, cálcio, magnésio e vitamina 
B2. Consumo, por dia, de 3 porções;

»» Grupo das carnes e ovos, rico em proteínas, ferro, zinco e complexo B. Consumo, 
de 1 a 2 porções diárias;

»» Grupo das leguminosas, (feijão). Consumo de 1 porção/ dia;
»» Topo da pirâmide: alimentos ricos em gorduras e açúcares, devendo ser consumido 

com moderação, entre 1 a 2 porções/ dia.

1     Arte baseada na pirâmide alimentar adaptada à população brasileira – autora: Prof.ª Dr.ª Sonia Tu-
cunduva Phillippi, da Faculdade de Saúde Pública e Nutrição da USP.
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Dessa forma, em uma alimentação saudável, Philippi [11] afirma que todos esses 
alimentos são permitidos, desde que se tenha equilíbrio, disciplina, coma-se na quan-
tidade certa e sejam feitas escolhas inteligentes.

Foi ainda desenvolvido um folheto contendo as informações de peso e altura do 
participante e a Pirâmide Alimentar, buscando com isso mostrar as possíveis combi-
nações alimentares que contribuem para um estado nutricional adequado.

PRONUT – FCF/FEA/FSP-USP

Nome:

Sexo:

Escola:

Peso:

Altura:

IMC:

Classificação IMC:

 
Figura 1 – Pirâmide dos     
Alimentos. Fonte: [11].
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Alimentação Saudável pode ser resumida por três princípios:

1.	 Variedade: é importante comer diferentes tipos de alimentos pertencentes aos di-
versos grupos da pirâmide;

2.	 Moderação: não se deve comer muito nem pouco; 
3.	 Equilíbrio: a quantidade e qualidade são importantes.

Tabela 1 – Tabela de Classificação do IMC

SITUAÇÃO resultado

Magreza severa

Magreza

Normal

Menor que 12

12 a 13

13 a 17

Sobrepeso

Obesidade

17 a 19

Acima de 19

A distribuição dos folhetos ocorreu durante palestras e encontros sobre alimenta-
ção saudável, escolha de bons alimentos e o benefício da prática da atividade física. 
Em 20 de maio 2014, participaram desse encontro 30 educadores físicos, 25 profes-
sores e 70 pais e responsáveis.

Figuras 2 – Pirâmide Alimen-
tar elaborada pelo projeto e 
contida no folheto.
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Sensib il ização das Famíl ias  e  Professores:  em 
processo

O tema aqui abordado – o aumento da obesidade infanto-juvenil – é de enorme rele-
vância e propõe-se na interface entre Saúde e Educação. Neste enfoque, os objetivos 
do presente estudo indicam mudanças de hábitos, de comportamentos e de estilos 
de vida, mediante ações educativas e dirigidas. Seguindo nessa direção, recomenda-
-se para uma segunda etapa a realização de workshops, que retomem a discussão dos 
temas identificados, integrando os aspectos nutricionais, alimentares e atividade fí-
sica, como também, outros de caráter emocional e psicológico, como: ansiedade e 
relacionamento familiar.

Entre essas atividades destaca-se ainda, a investigação do impacto das ações rea-
lizadas, por meio da avaliação da qualidade da alimentação das famílias, utilizando-
-se um Recordatório Alimentar de 24h. A análise dessas informações embasará o 
desenvolvimento de novas ações, envolvendo a elaboração de materiais didáticos e 
workshops interativos, bem como, o desenvolvimento de um site para disponibiliza-
ção de informações sobre nutrição e alimentação saudável. O impacto de tais ações 
sobre os conhecimentos e a aplicação dos mesmos pela comunidade, deverão ser 
avaliadas por meio de testes e acompanhamento do estado nutricional das crianças 
e adolescente, no decorrer do projeto.

Conclusão

As ações aqui delineadas são preliminares e permitem concluir que os resultados des-
te programa são promissores, verificando a influência positiva sobre a qualidade de 
vida em todas as esferas pesquisadas. Tratando-se de atuações preliminares, conclui-
-se a necessidade de complementar a pesquisa junto ao Programa PRIA, com projetos 
que favoreçam a melhora da qualidade da alimentação, enquadrando-se às diretrizes 
básicas para a promoção de saúde e estilo de vida saudável. 

É notório que a obesidade tem sido considerada um grande problema de saúde pú-
blica entre crianças e adolescentes e os conhecimentos aqui disseminados, por meio 
de palestras, workshops e material impresso podem ser grandes aliados em programas 
de prevenção e de promoção de saúde, voltados para melhorar o nível de conheci-
mento sobre alimentação saudável e a conscientização acerca da importância desta 
para uma boa qualidade de vida. 

Todavia, apesar da relevância e pertinência de ações dessa natureza, estudos na 
área de Psicologia e Educação têm revelado que a conscientização, sensibilização, 
mediante o fornecimento de informações, esclarecimentos ou até mesmo de mode-
los e estilos de comportamento saudável podem não levar, muitas vezes, à mudan-
ça esperada, pois a questão é tratada como algo que diz respeito exclusivamente ao 
indivíduo, deixando de lado análises para a promoção das necessárias mudanças no 
contexto escolar, social, econômico e político que o produziu. 

De tal modo, não é possível desconsiderar a ação da indústria de alimentos e seu 
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papel influenciador, lançando hábitos alimentares entre as crianças e adolescentes, 
principalmente por meio da mídia. Há ainda de se ponderar o extenso tempo de ex-
posição em frente à televisão e que podem associar-se a comportamentos alimenta-
res inadequados, como o consumo repetido de alimentos excessivamente calóricos, 
permitindo assim uma associação entre uma redução significativa de gasto energético 
e ganho excessivo de peso.

Neste contexto, juntamente com as ações de extensão aqui propostas, se faz neces-
sário que outras medidas ainda sejam ponderadas, principalmente aquelas que visam 
enfatizar a criação de estratégias de regulamentação para a propaganda de alimen-
tos, sobretudo direcionadas ao público infanto-juvenil e que poderiam tanto conter 
a quantidade de anúncios veiculados pela televisão quanto determinar a inserção de 
mensagens voltadas para o incentivo da prática de atividades físicas e hábitos alimen-
tares saudáveis.
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Marcando o seu terceiro ano de atividades, o Núcleo dos Direitos da Pró-
-Reitoria de Cultura e Extensão da Universidade de São Paulo promoveu no dia 4 de 
dezembro o III Seminário do Núcleo dos Direitos – UNIVERSIDADE RESPONSÁ-
VEL: PERSPECTIVA ACADÊMICA, que teve como objetivo principal aprofundar 
a discussão sobre o papel da educação e da universidade na construção da cidadania, 
reconhecendo que a USP é agente de responsabilidade incontornável neste processo 
e que a questão dos Direitos Humanos deve se fazer presente de maneira transversal 
em todas as suas ações.

De caráter científico e acadêmico, o evento se propôs a apresentar pesquisas e re-
flexões aprofundadas sobre a situação dos direitos fundamentais no âmbito da Uni-
versidade e sobre o papel desta na promoção de uma efetiva cultura dos direitos e da 
cidadania. Concentrada em um único dia, a programação contemplou dois painéis 
com pesquisadores e docentes, que expuseram suas considerações e suas experiên-
cias em relação à transversalidade da diversidade e dos direitos fundamentais nos 
programas de ensino da USP e sobre a função das atividades de cultura e extensão 
na defesa e promoção destes direitos. Essas considerações foram sintetizadas em uma 
comunicação de encerramento apresentada pelos coordenadores dos programas que 
compõem o Núcleo dos Direitos.

1°  Parte:  Transcrições das falas da Mesa de 
Abertura

As reflexões humanistas nas universidades

A mesa de abertura contou com as exposições dos professores Rubens Beçak, 
José Gregori e Maria Arminda. Todos se manifestaram no sentido de elucidar a 

III Seminário do Núcleo dos Direitos
Universidade Responsável: Perspectiva Acadêmica
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Universidade de São Paulo. 
São Paulo, Brasil
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importância dos debates a respeito dos Direitos Humanos e sua relação indissociá-
vel com a Universidade. Desse modo, este primeiro momento da publicação compor-
ta as transcrições ipsis verbis das considerações iniciais, a começar pelo coordenador 
do Núcleo dos Direitos.

Rubens Beçak coordenador do Núcleo dos Direitos da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Univer-
sitária da Universidade de São Paulo e docente da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto (FDRP-USP)

Muito bom dia a todos. Nós, nesta manhã tumultuada com as manifestações estu-
dantis, queremos cumprimentar todos os presentes, iniciando este III Seminário dos 
Direitos, com todo prazer e orgulho de fazer parte dessa iniciativa proposta pelo Núcleo 
dos Direitos que pretende aperfeiçoar a perspectiva acadêmica. Inicialmente eu saúdo 
a mesa, a Professora Maria Arminda do Nascimento Arruda, Pró-Reitora de Cultu-
ra e Extensão, e, nesse momento, quero suscitar que se trata de um agradecimento 
duplo: pela possibilidade de ela vir aqui, e por presidir os nossos trabalhos, além de 
dirigir essa locução inicial. Aproveito para agradecer também o espaço que foi dado 
ao nosso Núcleo dos Direitos junto à Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitá-
ria, sabendo que o Núcleo dos Direitos é uma preocupação constante no dia a dia da 
Professora Maria Arminda, e que com todas as dificuldades e as injunções de um ano 
extremamente difícil, com a contensão e uma série de problemas financeiros, ela sem-
pre se preocupa com a perspectiva dos Direitos Humanos, e dessa forma, quero fazer 
também um agradecimento nesse viés. Igualmente saúdo o nosso querido professor 
e ministro José Gregori, presente sempre na vida universitária e na nossa vida nacio-
nal, se tratando de um grande companheiro de luta pelos Direitos Humanos, que já 
foi ministro dos Direitos Humanos, já foi secretário dos Direitos Humanos, e atual-
mente na nossa Universidade, chefia a Comissão de Direitos Humanos, presente em 
todas as iniciativas capitaneadas na Reitoria, na Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. 
Dessa forma, com grande prazer, o temos compondo a mesa.

Não vou me delongar muito, mas quero cumprimentar todos os presentes, a nos-
sa querida Professora Maria Amélia aqui e todos os presentes. Depois farei uma sau-
dação específica durante os trabalhos, aos nossos coordenadores, às nossas equipes 
técnicas de programas, estagiários, monitores, mas vou deixar isso mais pra frente.

Neste momento, é importante mostrar, nem que seja em uns poucos minutos, 
a relevância dos Direitos Humanos e como isso dialoga conosco na Universidade, 
mais especificamente na Universidade de São Paulo. O tema de Direitos Humanos se 
tornou algo normal e constante, de modo que nós olhamos para eles, com a mesma 
normalidade que enxergamos aparatos de nosso cotidiano como os móveis presen-
tes na nossa sala: as cadeiras, as portas, ou as luminárias que estão a nossa volta. Nós 
acostumamos a pensar nos Direitos Humanos como algo assim, porém qual seria o 
papel do Núcleo dos Direitos da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da 
USP? É exatamente problematizar que, para além deste viés que nós observamos, os 
Direitos Humanos no nosso dia a dia, existem Direitos Humanos que muitas vezes 
nós não damos conta, e esses seriam exatamente os Direitos Humanos que nós tra-
balhamos no Núcleo dos Direitos.
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São aqueles direitos que têm a ver com a questão de tentar provocar uma situação 
de igualdade e de isonomia, problematizando o que nós somos, sob espectro de as-
pectos dados pela natureza humana, pela junção da história, e pelas condições das cul-
turas locais. Muitas vezes este viés fica afastado do julgamento dado pela sociedade, e 
o Núcleo dos Direitos procura trabalhar esta questão: parar de pensar as desigualdades 
e trazer todos para o plano da igualdade e da isonomia, e assim objetivar um mundo 
mais plural, tendo a consciência de que se ele for mais plural, ele será mais justo, e se 
ele for mais justo, será mais democrático. 

Quero saudar o Professor José Ricardo Ayres, primeiro coordenador do Núcleo dos 
Direitos, e que fora também nosso pró-reitor adjunto. Ele foi o primeiro presidente, e 
depois foi sucedido pela Professora Lucia Filgueiras, e, por chamamento da Profes-
sora Maria Arminda, eu passei a ser o coordenador atual.

Nós temos programas que trabalham todas essas perspectivas: sejam da terceira 
idade, sejam da diversidade em todos os seus aspectos, sejam da questão do traba-
lho visto em outras perspectivas que não a perspectiva tradicional do lucro, (está aí 
o Professor Reinaldo que é um ás nesses assuntos). Trabalhamos também a questão 
da integração das comunidades no entorno da USP, e atualmente problematizamos 
o porquê de não pensar também a integração dos outros espaços em outros campi 
da universidade, tentando superar a questão da diferença física, e da questão da dife-
rença mental. Todos estes programas são de extrema relevância. 

Nós temos um programa integrado mais recentemente que recebia financiamento 
da CAPES, que era uma iniciativa da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão: o progra-
ma Novos Talentos. Atualmente, nós estamos trazendo esse programa também para 
um financiamento direto e uma locação na Pró-Reitoria de Cultura e Extensão sob 
o nome “USP Abraça a Escola”, pelo motivo de que o projeto não pode ter o mesmo 
nome que tem na CAPES. 

Então vejam a importância de nós discutirmos isso tudo. Isso tudo em prol de uma 
sociedade melhor, e mais inclusiva. 

Aproveito, em último lugar, mas não menos importante, para saudar a ilustre pre-
sença do nosso Secretário Municipal Adjunto de Direitos Humanos, Professor Gui-
lherme Almeida, colega nosso da Universidade de São Paulo, e que também par-
ticipará do primeiro painel da manhã. Então, sem mais delongas, depois eu terei a 
oportunidade junto aos coordenadores de dar mais informações. Dessa forma, desejo 
um excelente dia de trabalho a todos, nesse dia difícil, mas que nosso seminário seja 
muito profícuo, muito prolífico em discussões. E isso tudo, saudando a iniciativa da 
Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. Obrigado.

José Gregori  presidente da Comissão de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo, 
ex-presidente da Comissão Municipal de Direitos Humanos de São Paulo (2005-2010), Ministro da 
Justiça (2000- 2001) e Secretário Nacional dos Direitos Humanos (1997-2000)

Meus companheiros de mesa, Professora Maria Arminda, Professor Rubens Beçak, 
meus amigos e minhas amigas: quero dizer que estou muito honrado e satisfeito por 
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ter sido lembrado para ser um participante desta mesa de abertura, que, de certa 
maneira, é uma forma cultural de concordar em gênero, número e grau ao que vai se 
passar, isso é uma forma de ser uma testemunha da procedência e utilidade das dis-
cussões que foram muito bem organizadas pelo Núcleo dos Direitos. Quero, do fundo 
do coração, agradecer este convite e ao mesmo tempo dizer que é motivo, na minha 
perspectiva de militante modesto dos Direitos Humanos, de júbilo cada vez que se 
acende uma luz no campo dos Direitos Humanos para refletir sobre os seus meios 
de melhoria, de correção, e de beneficiar cada vez mais pessoas com a sua bandeira. 

Gostaria de transmitir uma inquietação que o tema desta manhã, "Universidade 
Responsável", me despertou. Estou chegando à fase iniludível dos cabelos brancos, 
sem ter conseguido entender o mistério: por que nós, na aventura humana, já não 
nos projetamos perfeitos e acabados? Por que essa necessidade de partirmos pratica-
mente do zero e termos que ir nos construindo? Por que as coisas já não pouparam 
essa aventura penosa de termos de acrescentar, quase que a cada hora, cada dia cer-
tamente, conhecimentos, hábitos e melhorias?

Não encontrei ainda nenhuma resposta, seja no campo filosófico ou no campo 
religioso. E a verdade é que enxerguei nesse que seria um destino inexorável, a cola-
boração de vários fatores que nos ajudam nessa construção de nós mesmos, um deles 
é o fator dos Direitos Humanos. Na realidade ele tem agido secularmente como um 
fator capaz de corrigir injustiças, de suprir insuficiências, de estimular expansões e 
melhorias. Acredito que nesse percurso das cavernas ao telefone celular, os Direitos 
Humanos foram um estímulo a que procurássemos os espaços de melhoria, por onde 
a humanidade foi deixando sua condição de pouca utilização da inteligência para a 
época atual em que tudo passa por ela. 

Sem dúvida, um desses espaços de melhoria ao longo da história foi a Universida-
de. E essa ideia de responsabilidade se relaciona à Universidade, porque a responsa-
bilidade busca atribuir consequências às coisas, ou melhor, fugir da inconsequência. 
A responsabilidade projeta as forças no sentido de construção e de utilidade. Respon-
sabilidade entendida como forma que o indivíduo não prejudica nem a si e nem ao 
meio, seja na esfera material ou humana, em que ele esteja inserido. Quando a mãe, 
a respeito de um jovem filho, diz que ele é muito responsável, ela quer dizer que ele 
não é inconsequente, mas que tem noção de deveres e segue um prumo no sentido 
de tornar útil aquilo que faz.

Acredito que pelo fato da Universidade, ao longo da história, ter sido um desses 
espaços onde se reflete e se produz melhorias – muitas delas que se incorporaram à 
história dos Direitos Humanos –, é necessário cultivar essa noção de responsabili-
dade como antítese da inconsequência e da gratuidade. A Universidade não produz 
fumaça, cujo único objetivo é perder-se entre as nuvens, mas produz algo para auxi-
liar na construção de nós mesmos, da qual citei anteriormente. A Universidade deve 
auxiliar nessa marcha ainda que penosa, às vezes lenta, mas sempre fascinante, do 
nosso afastamento das cavernas. Nesse sentido, precisa ser responsável porque ne-
cessita produzir melhorias. Modernamente, se está procurando unir a esse sentido 
de responsabilidade, também a ideia de que a responsabilidade implica em uma certa 
obrigação de dar respostas, de manter um diálogo, de estar colado a alguma coisa que 
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não signifique ausência ou distanciamento das necessidades. Sejam as necessidades 
que cada um tem dentro de si, sejam as necessidades que cada um possui dentro de 
uma coletividade. Ainda não se encontrou para essa nova dimensão da responsabi-
lidade um bom termo, alguns o utilizam em inglês, mas nenhum é satisfatório para 
identificar com exatidão esse novo compromisso que ela assume.

Acredito que a USP vem procurando cumprir a ideia de Universidade Responsável 
nessa dupla dimensão. Primeiro, não produzir fumaça, mas produzir algo com conse-
quências, que realmente venha a beneficiar as pessoas, seja como unidades pessoais, 
seja como unidades inseridas dentro de um contexto social, portanto no contexto 
cidadão. Mas também vem procurando viver, antes mesmo de haver um tratado teó-
rico a respeito disso, essa nova dimensão da responsabilidade e a necessidade de dar 
respostas, de estar colado a uma realidade, de manter um diálogo com a sociedade.

A minha experiência "uspiana" mais direta é de um ano de presidência da Comissão 
de Direitos Humanos, com a parceria do Núcleo dos Direitos e a cumplicidade pessoal 
de vários colegas da USP, sendo justo destacar o papel da professora Maria Armin-
da Nascimento Arruda. A verdade é que temos enfrentado problemas que existiam 
dentro da Universidade e que estavam repercutidos nas páginas dos jornais e notici-
ários de televisão. Desde Outubro do ano passado, temos procurado, sem alardes, e 
dentro de uma perspectiva primacialmente dos Direitos Humanos, encontrar enca-
minhamentos que diminuam a taxa de violência que se materializou em alguns fatos 
lamentáveis nas faculdades.

Mas, de qualquer maneira, nessa perspectiva de que uma Universidade deve ser 
consequente, que não pode fugir ao diálogo e da sua relação com as necessidades 
do meio em que esta inserida, acredito que mais uma vez os Direitos Humanos tem 
cumprido nesses 12 meses um papel, que nos deixa nesse fim do ano, época em que 
se costuma fazer balanços, com resultados não considerados superavitários, mas que 
certamente não foram deficitários. A situação melhorou, ainda que não seja uma si-
tuação totalmente satisfatória, pela qual continuamos trabalhando.

Esses resultados foram possíveis um pouco porque um grupo mais limitado, como 
a Comissão de Direitos Humanos e o Núcleo dos Direitos, avoca ou recebe essa missão 
de conduzir o processo de uma forma mais direta. Mas é claro, se a responsabilidade 
não tiver uma capilaridade e não encontrar eco em outros setores da USP e nos de-
mais setores que vivem a vida universitária, conclui-se que sozinho consegue-se nada 
ou muito pouco. Acredito que muita coisa que está ocorrendo ultimamente tem na-
tureza pioneira e/ou realmente registrável como coisas importantes, principalmente 
numa hora como essa. O que o professor que irá ocupar essa tribuna mais tarde faz na 
Faculdade de Direito, no Centro Luiz Gama, é algo muito importante, por exemplo.

Acredito que o programa que está em execução, USP Segura, obedece rigorosa-
mente a um novo olhar. Em que, a partir da perspectiva dos Direitos Humanos, dada a 
inserção geográfica do campus, hoje no meio do povo, não pode deixar de contar com 
um corpo de segurança, não pode deixar de ter um tipo de polícia. Sem dúvida que se 
iniciou praticamente do zero, sem aceitar fórmulas tradicionais e automáticas, tudo 
foi precedido de muita discussão e reflexão sobre o que seria possível, adequado e res-
ponsável em um conjunto de faculdades em termos de dar segurança e policiamento. 
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Ainda é uma experiência que não se concluiu, mas que partiu do zero do ponto de 
vista de que os conceitos que se tinha a respeito de polícia e segurança tiveram de 
ser inteiramente repassados e confrontados com os princípios de Direitos Humanos. 

Sem dúvidas, isso mostra que atualmente o tema "Universidade Responsável" tem 
trazido à discussão com muita inspiração pelo Núcleo dos Direitos, não é algo que seja 
meramente ornamental, mas é algo que está sendo vivido nas experiências concretas 
pelas quais está passando a USP.

Finalmente, quero dizer que o mais importante é que este idoso teimoso não per-
deu confiança nos Direitos Humanos, por força não de ter lido nem de ter ouvido, 
mas de ter vivido, asseguro que se trata de um grande instrumento do mundo mo-
derno, para unir mais as pessoas, torná-las mais justas e colocá-las ainda mais distan-
tes das cavernas.

Maria Arminda do Nascimento Arruda  Pró-Reitora de Cultura e Extensão da 
Universidade de São Paulo (2010-2015) e docente da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas (FFLCH-USP) 

Muito obrigada, bom dia. Eu quero cumprimentar muitíssimo e agradecer o Dr. José 
Gregori, por aceitar participar da abertura deste evento tão importante no âmbito da 
Pró-Reitoria, e dizer que eu nem preciso expressar minha amizade, meu carinho, mi-
nha admiração pelo trabalho dele, este monumento da vida pública brasileira, que é a 
prova de que ninguém envelhece quando sonha, pois o sonho é exatamente a garantia 
de que estamos jovens, e você é um jovem, ministro, muito jovem.

Eu quero cumprimentar o Prof. Rubens Beçak, coordenador do Núcleo dos Di-
reitos, a Profa. Maria Amélia, diretora da Faculdade de Enfermagem, a Profa. Lilia 
Schraiber, o Prof. Guilherme de Almeida, e especialmente ao meu grande amigo 
Prof. José Ricardo Ayres. Quero cumprimentar todos os presentes, aos coordenado-
res, aos funcionários, a todos aqueles que estão envolvidos com o seminário e com o 
tema, ao Eduardo, o assistente da Pró-Reitoria, à Verônica, e a uma pessoa presente 
que eu conheço desde quando este era pequeno que é o Prof. Raul, a quem agradeço 
muito a participação.

Bom, este seminário tem um nome muito adequado: Universidade Responsável, 
Perspectiva Acadêmica. Então eu parto minhas reflexões do título desse seminário. A 
relação entre Universidade e direitos teve uma longa evolução ao decorrer do tempo, 
já que quando as universidades surgem, o tema dos direitos e sua problemática não 
estava sequer presente. Essa questão começa a surgir, sobretudo, no século XVIII, e 
passou a ter uma maior confluência nos anos mais recentes. Uma confluência mui-
to feliz, uma vez que a universidade pública é o lugar do abrigo de todas as questões 
fundamentais da vida pública e da vida social, ou pelo menos deveria ser. 

Este Núcleo dos Direitos, que foi construído na gestão anterior, teve uma partici-
pação fundamental do José Ricardo, em um momento no qual ainda não estavam 
claras para ninguém todas as questões dos direitos no âmbito da Universidade, ou 
melhor, explicitamente falando, de violação dos direitos. Honestamente falando, 
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naquele momento, nós tínhamos questões que estavam ligadas à reorganização da 
Pró-Reitoria: havia núcleos ligados à Pró-Reitoria, soltos em vários lugares na Cidade 
Universitária. Eu própria tomei conhecimento desses núcleos depois de já estar há 
alguns meses sendo a principal responsável pela Reitoria. E é claro que isso envolvia 
algumas medidas que eram as de organizar esse conjunto, mesmo esse não sendo o 
motivo central, pois o motivo central, do meu ponto de vista, estava alocado em uma 
percepção mais difusa do que unívoca entre os membros da gestão sobre o que era o 
problema central no âmbito da Universidade. E havia também um problema de cunho 
conceitual da qual é uma questão muito comum entre os sociólogos, especialmente 
dentre as ciências sociais, e não tão comum entre os antropólogos, que era a ideia da 
junção, isto é, a ideia de que à medida que você junta coisas semelhantes você emula 
algo que pode ter condições de transformar aquilo numa coisa importante. Ou seja, 
as coisas quando aumentam quantitativamente dão um salto qualitativo. Então, é 
claro que havia, sim, naquela seara, na minha perspectiva, uma questão conceitual, 
um vírus sociológico bom e ruim. É preciso primeiramente um entendimento mais 
claro possível do que é o problema, antes de agir. 

Naquele momento (e foi então um trabalho muito grande que o José Ricardo 
fez), havia alguns programas em funcionamento, outros muitos já tinham sido desa-
tivados e alguns outros estavam em processo de fenecimento. O programa que era 
o Avizinhar, que virou o Aproxima-ação, já tinha sido desativado. O programa USP 
Legal estava em um processo de ocaso, porque ele não tinha ações muito vigorosas 
do ponto de vista da Universidade. 

Por outro lado, havia um programa que parecia central construir que era o USP 
Diversidade. Sobre essa questão, antes da proposta, já tinha um grupo que estava dis-
cutindo as atitudes homofóbicas na USP e que teve um financiamento da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência, dos quais os recursos seriam devolvidos por 
alegação de não ser útil, ou algo do tipo (esse grupo tinha sido construído no âmbito 
da Pró-Reitoria de Cultura). Quando eu percebi isso, disse: “Isso é um tema funda-
mental, nós temos que desenvolver, do ângulo da Universidade, ações no que diz res-
peito ao respeito às diversidades”. Ele começou privilegiando a questão do combate 
à homofobia, depois a questão de gênero e finalmente, agora, com o Prof. Ricardo 
Alexino, trabalhando também as questões de natureza étnica.

Havia também uma questão que estava sendo tratada no âmbito das ações da Dr. 
Eunice Prudente, e havia a Comissão de Direitos Humanos que estava lá no CEU-
MA e da qual não sabíamos muito bem como poderia atuar.  De lá pra cá, muita coi-
sa foi emulada. Os programas que de fato funcionavam e poderiam ser chamados de 
direitos completamente eram dois: o Terceira Idade, que é uma coisa notável e que 
sobreviveu pela energia pessoal dessa figura emérita que é a Profa. Eclea Bosi, figura 
que merece todo respeito e reverência da Universidade, e o programa do Reinaldo, o 
Economia Solidária. Confesso que eu demorei muito para entender a economia soli-
dária dentro da Universidade, eu não entendia muito bem o que esse programa fazia. 
Eu tinha várias discussões com o Reinaldo, até que um dia eu comecei a perceber, 
sobretudo, num evento que a Pró-Reitoria fez em Mogi das Cruzes e eu estava indo 
pra um jantar, tinha um som de um piano maravilhoso, e eu olhei e era o Reinaldo 
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tocando. Ele falou: “Venha tomar um uísque comigo”. E de repente eu compreendi, 
o piano me deixou mais relaxada. Entendi que uma universidade tem que ter uma 
utopia, ou melhor, ela tem que abrigar uma utopia como uma ação direita. Porque, 
claro, no âmbito da universidade, as utopias, eram utopias correntes, que permeavam 
o grupo de professores e dos funcionários e, sobretudo dos estudantes, mas um pro-
grama dirigido para se pensar essa questão. Porém, economia solidária sob o espectro 
de capitalismo mais abstrato? O que isso significa? 

De lá pra cá outras coisas nós fizemos. Veio o programa da primeira infância, só 
que esse não frutificou, e está agora está sendo recuperada numa outra chave, que 
é essa discussão em parceria com a Prefeitura de São Paulo que são as ações volta-
das à primeira infância. Também criamos o programa Novos Talentos, que teve um 
financiamento da CAPES, que agora tem esse nome bonito: USP Abraça A Escola, e 
esse programa que a Profa. Vera, da Física, coordena, que conflui com as propostas 
do Raul, ligadas à educação pós-secundária, que é uma organização internacional 
da qual participam várias instituições universitárias importantes no mundo, e ligada 
à UNESCO. E agora, o Raul propôs que o seminário se realizasse em 2017 aqui na 
USP, para debatermos essas questões no âmbito internacional. E o meu amigo, o Dr. 
José Gregori estava na Comissão de Direitos Humanos, para que essa comissão seja 
realmente o grande guarda-chuva do debate sobre direitos. 

Essa foi rapidamente a história desse Núcleo, que nasceu da conjuntura dessas ques-
tões. Então, nós começamos a pensar nesse Núcleo em 2010, e em 2012 ele foi inau-
gurado, período no qual ele tem realizado muitas ações até esse Terceiro Seminário. 

Eu creio que quando se pensa a origem desse Núcleo, logo se pensa na missão de 
juntar as ações da Universidade no campo dos Direitos, temos a ambição que essa 
área seja uma área que tenha grande significado dentro da Universidade. Nessa seara, 
há muitas questões de várias ordens aí envolvidas, até porque isso envolve toda uma 
redefinição do que pensávamos tradicionalmente sobre o que era a função da Univer-
sidade, isto é, a Universidade voltada, sobretudo, para a formação. Porém, atualmente 
o que ficou presente de forma aguda na sociedade contemporânea é que não se faz 
mais uma formação sem absorver as questões centrais do mundo. Panorama da qual 
é difícil de convencer um grande número de pessoas dentro da Universidade. Hoje, 
pode-se verificar até uma mudança do que seria a profissão, encontrando-se muita 
dificuldade falar hoje em profissões que sejam muito bem definidas. O que é uma 
profissão hoje? Poucos anos atrás nós tínhamos isso muito claro, a profissão de ad-
vogados, de médicos etc. A nossa (do professor universitário) sempre foi meio difusa 
(por isso não dei como exemplo), pois tem a beleza de ser difusa. Aliás, o que pode 
parecer uma desvantagem é uma desvantagem relativa, pois admite outras vantagens, 
problematiza a maneira de estar no mundo, que envolve diretamente a compreensão 
da complexidade do mundo atual. 

Então, em primeiro lugar, consequentemente, não se forma mais alunos de qualida-
de se nós não absorvermos esses debates. Do ponto de vista acadêmico, acredito que 
a reflexão é o que vai distinguir a Universidade, a capacidade de pensar o mundo. E 
essa proposta está na origem da USP, mesmo que isso tenha se perdido em larga me-
dida, até por conta da predominância de uma visão mais técnica e profissionalizada 
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de Universidade. A função do Núcleo também estava muito imbuída da ideia de ten-
tar resgatar essa proposta. 

Essa questão, que envolve essa nova dimensão da formação, ocorre no momen-
to de afirmação da ideia de direitos, e de tendências para uma construção maior de 
consciência social a respeito não só da violação dos direitos, mas até da ruptura dos 
direitos. E a Universidade deparando-se com isso, por ser uma instituição social, fica 
totalmente imersa nesse novo direcionamento das tendências, ou seja, o que acontece 
fora da Universidade, acontece dentro também, a exemplo das questões de violência. 
Em minha opinião, não deveriam. Por isso que essa temática também é tão central, 
pois esse fenômeno é presente. 

Então, eu gosto muito daquele livro do Saramago, O Evangelho Segundo Jesus Cristo 
(eu tenho muitas referências literárias. Primeiro, porque sou filha de escritor, e em se-
gundo lugar porque eu leio muita literatura. Não leio tanto quanto gostaria, mas gosto 
muito do Saramago), que tem o momento em que Jesus entra num barco, no mar da 
Galileia e pergunta para o Pai:  “Por que eu tenho que passar tantas provações?”. E 
aí Deus vai contando, que Ele vai ser crucificado, vão persegui-lo, fala da inquisição, 
das guerras de religião etc., e então Deus fala: “É porque eu sou um pequeno Deus, 
de um pequeno povo e que quero ser um grande Deus de um grande povo”. Na ver-
dade, claro que isso é uma ruptura total na noção de Deus pela separação do céu e da 
terra. Porém, quando Deus começa a crescer o diabo começa a crescer junto. Claro, 
só existe demônio porque existe Deus, só existe Deus também porque existe o demô-
nio. Então quando nós afirmamos direitos, é claro que há um momento de transição 
difícil, pelo menos espero que seja só uma fase e que passe logo, de aparecimento de 
violação de direitos. E isso, é claro que está dentro da Universidade. O que faz com 
que uma Universidade seja responsável é que seja uma Universidade que enfrente 
essa questão, e a USP está se preparando para enfrentar, pelo Núcleo dos Direitos, pela 
comissão, por uma política de segurança responsável etc. Por isso que esse título, Uni-
versidade Responsável, é tão feliz, porque junta as duas coisas. 

E pensando como o grande Max Weber, sobre a relação da ética da responsabilida-
de com a ética da convicção, pode-se chegar a um raciocínio que, para a Universida-
de, a ética da responsabilidade envolve naturalmente uma ultrapassagem das nossas 
convicções mais pessoais, sob a pena de não se produzir mais reflexão, isto é, apenas 
se manter apenas no mesmo nível do existente. Eu sempre uso a expressão: “Univer-
sidade não é sintoma social dominante”, porque, se não, a Rede Globo faria muito 
melhor que nós por meio das telenovelas, a Universidade deve ser pensada como 
agência produtora de reflexão. Nesse ínterim, verifica-se uma polarização, pois vá-
rias agências têm aparecido como produtoras de reflexão (comumente, as redes, por 
exemplo, são isso). Entretanto, na mesma medida em que aumentou o número de 
pessoas informadas, aumentou também o número de mal informadas, isto é, sabe-se 
muito sobre muitas coisas, mas sabe-se mal. É claro que verificamos algum avanço aí, 
porque antes poucos sabiam muito, porém agora, essa é uma questão decisiva, que a 
Universidade tem que refletir sobre seus posicionamentos. 

E qual é a grande questão da Universidade? É que a área de direitos envolve con-
vicções? Aliás, tudo envolve convicções. Mesmo a ciência mais experimental está 
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baseada, pelo menos, numa convicção de que é possível conhecer o mundo e dominar 
o mundo. Ontem eu me lembrei de uma frase do grande semiólogo Barthes que vou 
repetir: “A ciência é grosseira, a vida é sutil e a literatura existe exatamente para tentar 
fazer alguma aproximação”. A vida é muito sutil, porém encontra-se alguma convicção 
na ciência de que o mundo é passível de ser conhecido e o ser humano pode conhe-
cê-lo cientificamente. E, quanto mais se buscar conhecer do mundo, mais ficamos 
enredados em dilemas, os quais, de fato, residem na base de qualquer conhecimento.

No entanto, o grande drama quando essas questões atingem a Universidade é a 
certa confusão do que é convicção ou não, e, dessa forma, não se abrir espaço reflexivo 
suficiente que seja amplo e mais diferenciado. Por isso que o título desse seminário, 
“Universidade Responsável: Perspectiva Acadêmica” é para tentar, em minha opinião, 
exatamente fazer com que haja uma confluência entre as nossas convicções e a nossas 
responsabilidades. E aí eu louvo o Núcleo dos Direitos, e o Prof. Rubens, por esse título.

Eu aqui de novo falo sem ser uma profunda estudiosa da área, mas tendo a ter uma 
grande preocupação com ela, pois não só abriga todas as formas de direitos, mas ins-
titui uma coisa que eu prezo muito, que é essa ideia básica do humano. O humano 
deve estar acima de todas as diferenças. Por isso, a expressão Direitos Humanos não é 
uma expressão deslocada diante da multiplicidade dos direitos, porque nós temos que 
voltar a pensar essa questão. Deve-se verificar que a humanidade é diversa, e que essas 
diferenças não possam ser entendidas como desigualdades. Lidar com a diversidade 
é muito mais enriquecedor do que imaginar que a nossa maneira de estar no mundo 
é a maneira mais legítima de estar no mundo. Está claro que aqui há um problema. 

Hoje, nós vivemos uma extrema fragmentação da ideia dos direitos. Isso é com-
preensível, haja vista a ocorrência de tantas violações de direitos. O limite do qual eu 
fiquei sabendo foi relatado por minha sobrinha, uma jovem advogada e juíza, falando 
a respeito de guarda compartilhada, e eu falei que achava isso um grande avanço do 
direito de família, e para os direitos das crianças, até que ela me interrompeu me in-
formando que não se tratava de crianças, mas sim de bichos, mais especificamente de 
cachorros, e de que há uma legislação sobre essa matéria. Eu sou de origem agrária, 
e pessoalmente detesto qualquer violência contra qualquer animal, porém, verifica-
-se que nós chegamos ao momento de quase nos escapar a ideia de que direitos são 
construções, e de nível superior, das quais não podem ser banalizadas, pois elas vão 
ao próprio âmago do que seria a diferenciação do que é o humano. Mesmo esse bicho 
homem fazendo tantas coisas horríveis, de modo a nos proporcionar muita desespe-
rança. Lembrando a poesia do Bandeira: “dá uma sensação de desesperança absoluta”. 
E esse país precisa muito de gente que saiba pensar o país, e o tema dos direitos se 
encaixa em um desses campos. 

Então, essa fragmentação é um tema importante, porque, atingindo o limite, ela 
vai impossibilitar o diálogo. Eu vou afirmar tanto a respeito da minha identidade, 
que estamos chegando ao limite das identidades individuais como afirmações. En-
tão nós vamos construir novas formas de intolerâncias. Eu acho que esse é um tema 
importante a ser debatido também. E esses temas são os temas da Universidade. Eu 
espero que da Universidade de São Paulo e desse Núcleo dos Direitos, saiam muitas 
ações públicas, porque essa é a vocação originária da USP e que em certos momentos 
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se perdeu. Acho que não se perdeu totalmente, mas ela ficou imersa, porque ficou 
submetida a outras preferencias que foram justas também. 

Então a ideia de que a Universidade é o lugar de que dá espaço a só uma determi-
nada forma de saber e de pesquisa são importantes, ou que é lugar só do avanço tec-
nológico, traz uma perda civilizacional, e no limite torna a Universidade como algo 
socialmente inútil. A Universidade é o lugar da reflexão ampla desse bicho que saiu 
das cavernas, tão complicado, que é o humano. Então, se nós ficarmos fragmentando, 
vamos instituir novas formas de intolerância. E isso, eu acho, é uma questão central 
do debate também, e ao mesmo tempo em que nossa maneira de pensar, como nos-
sas convicções devem conviver ao lado de outras convicções, em nome de uma ética 
superior, que é a ética da responsabilidade.

Creio que este Núcleo não caiu na cilada da diferenciação ilimitada, que é o títu-
lo de um livro de um amigo, um sociólogo Antônio Flavio Pierucci, que faleceu há 
pouco tempo, precocemente, e chama “Ciladas da Diferença”. E ele era um militante 
dos direitos. Há algumas ciladas também e essas ciladas não são despiciendas no tra-
tamento dessa questão, creio eu. Muito obrigada.

2°  Parte:  Art igos dos partic ipantes 

Os Direitos Humanos enquanto norte para a vivência universitária

As questões levantadas pelo III Seminário do Núcleo dos Direitos dividiram-se em 
duas mesas de debate e versaram sobre a temática proposta a partir de exemplos prá-
ticos ocorridos na Universidade de São Paulo e princípios teóricos que os embasam. 
Aqui, reúnem-se os textos realizados pelos docentes integrantes das conferências a 
fim de integrar e consolidar os pensamentos desenvolvidos durante as apresentações.

Mesa — O Ensino na USP e Os Direitos Humanos: A Transversalidade da 
Diversidade e dos Direitos nos Programas de Ensino

A proposta desta mesa é entender a educação dos Direitos Humanos e da diversi-
dade em todos os campos do conhecimento, contrapondo-se ao pensamento majo-
ritariamente positivista, cognitivo, que enfatiza a formação compartimentalizada e 
eurocêntrica. Será discutido em que medida a diversidade e os Direitos Humanos 
são projetos ainda em elaboração no ensino da USP.

Mediador

Ricardo Alexino Ferreira  coordenador do Programa USP Diversidade do Núcleo dos 
Direitos, pesquisador do Núcleo de Apoio a Pesquisas e Estudos Interdisciplinares sobre o Negro 
Brasileiro (NEINB) e docente da Escola de Comunicações e Artes da USP (ECA-USP) 
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A mesa O ensino na USP e os Direitos Humanos: a transversalidade da diversidade e dos 
direitos nos programas de ensino teve como principal proposta abordar a educação dos 
Direitos Humanos e da diversidade em todos os campos do conhecimento, contrapon-
do-se ao pensamento majoritariamente positivista, cognitivo, que enfatiza a formação 
compartimentalizada e eurocêntrica. Foram apresentados os efeitos das leis 10.639 (que 
versa sobre o ensino da história da África e da cultura afro-brasileira) e 11.645/08 (que 
enfatiza o ensino da cultura indígena), no ensino superior e, também, a diversidade e 
os Direitos Humanos como projetos ainda em elaboração no ensino da USP.

Compuseram a mesa Dilma de Melo Silva, que é membro do Conselho Científico 
do Núcleo de Apoio à Pesquisa dos Estudos Interdisciplinares sobre o Negro Brasileiro 
(NEINB-USP) e da Comissão da Verdade da Escravidão Negra da OAB-SP e docente 
aposentada da ECA-USP; Guilherme de Assis Almeida, que é secretário-adjunto da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo, 
presidente da Associação Nacional de Direitos Humanos, Pesquisa e Pós-graduação 
(ANDHEP) e docente da Faculdade de Direito da USP; José Ricardo de Carvalho, 
docente da Faculdade de Medicina da USP, tendo sido, também, Pró-reitor-adjunto de 
Extensão Universitária da USP (201-2014) e coordenador do Núcleo dos Direitos da 
USP (2012-2014). A mesa teve coordenação de Ricardo Alexino Ferreira, docente da 
ECA-USP e coordenador do programa USP Diversidade, do Núcleo dos Direitos da USP.

Todas as falas procuraram entender qual o lugar dos Direitos Humanos no ensino da 
USP e nas relações interpessoais cotidianas. Nesse sentido, Dilma de Melo Silva destaca 
a necessidade de cumprimento das Leis 10.639 e 11.645, que enfatizam o ensino de histó-
ria da África e culturas afro-brasileira e indígena, respectivamente. Para ela, o princípio 
da universidade deve ser o de inclusão e integração e não ênfase em uma história única. 

Dilma de Melo ainda destaca que as relações étnicas no Brasil são tensas e excluden-
tes e nesse sentido a educação é essencial no processo de formação de qualquer socie-
dade, que é um princípio destacado na implantação dessas leis. Cita, ainda, o geógrafo 
Milton Santos, importante pensador das relações étnico-raciais e a sua interseção com a 
Geografia, que chamava à atenção que o modelo eurocêntrico havia se tornado o para-
digma da sociedade brasileira, impossibilitando a formação do cidadão pleno brasileiro.

A dinâmica da universalidade e das particularidades foi a abordagem da fala de 
Guilherme de Assis Almeida. Para ele, toda ação passa por essa dinâmica e exige pen-
sar os direitos de inclusão em seus aspectos universais e particulares. Aborda, ainda, 
que a própria Declaração Universal dos Direitos Humanos traz o contraditório ao se 
referir à questão do gênero quando enfatiza o termo “homens” em sua abordagem. 
Em sua fala, ele propõe que o Núcleo dos Direitos tem o desafio do diálogo e que as 
suas ações ocorram em conjunto, apesar de sua estrutura segmentada. 

José Ricardo de Carvalho enfatiza a necessidade de transversalidades na graduação. 
Para ele, essa ainda não é uma realidade dentro da USP. Como exemplo, cita a Facul-
dade de Medicina da USP, onde apenas duas disciplinas, uma no Departamento de 
Medicina Legal e outra no Departamento de Medicina Preventiva, realizam algumas 
propostas vinculadas às questões da diversidade e dos Direitos Humanos. 
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Ele pensa a questão dos Direitos Humanos em três dimensões. A primeira é a neces-
sidade de pensar os Direitos Humanos como recurso operacional, proposto pelo Estado 
para a defesa das particularidades dos segmentos da diversidade. A segunda é pensar 
os Direitos Humanos em um horizonte ético, e a terceira dimensão apontada por ele é 
a construção do conhecimento dos Direitos Humanos em um sentido epistemológico.

Todas as falas expostas demonstram uma preocupação em vincular os Direitos 
Humanos e as questões da diversidade no contexto do ensino da USP, não como algo 
pontual, mas de forma transversal. A mesa aponta que existe um desafio conjuntural 
para esse tipo de incremento, porém urgente e necessário. 

Debatedores

Dilma de Melo Silva  membro do Conselho Científico do Núcleo de Apoio a Pesquisas e 
Estudos Interdisciplinares sobre o Negro Brasileiro (NEINB), da Comissão da Verdade da Escra-
vidão Negra da OA-SP e docente da Escola de Comunicações e Artes da USP(ECA-USP)

No prefácio da 2ª edição do livro The mith of the negro past, o autor Melville Hersko-
vits escreve: “... e o negro americano, ao descobrir que tem um passado, adquire uma 
segurança maior de que terá um futuro”. 

A afirmação pode ser aplicada, perfeitamente, à realidade do negro brasileiro ain-
da nos dias de hoje, em pleno século XXI, pois os currículos escolares de História da 
Arte, em sua maioria, estão direcionados aos temas e conteúdos norte-americanos e 
europeus. A historiografia brasileira, escrita a partir da visão hegemônica dos vence-
dores, omite ou deforma o passado do segmento negro-africano.

O desconhecimento total da História da África leva à crença de que ela começou 
com as invasões europeias. Contudo, antes disso, no continente africano existiram 
grandes reinos que atingiram níveis elevados de conhecimento que, ainda hoje, po-
dem ser comprovados pela linguística, pela arqueologia e pela tradição oral.

A África aparece como um espaço vazio, cuja História se inicia apenas com a che-
gada dos europeus. Sociedades e culturas, pensamentos e concepções filosóficas, os 
valores civilizatórios devem ser conhecidos, pois os africanos, arrancados de seus 
territórios durante o período do tráfico, eram portadores de cultura e profundos co-
nhecedores de seu meio ambiente, detentores de saberes e competências.

Mas para “legitimar” a escravidão criou-se uma ideologia eurocêntrica que apon-
ta o africano como não portador de conhecimento, como “selvagem” ou “primitivo”. 
Aos europeus caberia a tarefa de propiciar os valores europeus aos “nativos” – o etno-
centrismo agindo nessa “missão civilizadora”. Na verdade, o processo de espoliação 
colonial foi brutal, milhões de seres foram arrancados de seus domicílios, suas famí-
lias dizimadas, suas riquezas levadas para a Europa (marfim, látex, minério, madeira, 
produção artística), além da sangria demográfica provocada na maioria das regiões, 
onde se concentrou o tráfico.

Para justificar essa dominação, várias estratégias são utilizadas; em exposições re-
alizadas em museus europeus sobre o Egito, o pais é retirado da África e colocado 
na área de “Culturas Mediterrâneas”, junto a artefatos etruscos, gregos e romanos.
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A diáspora africana para o continente americano foi um dos maiores movimentos 
migratórios populacionais de toda a história da humanidade. O sequestro de aproxi-
madamente 11 milhões de pessoas oriundas das mais variadas regiões do continente 
africano sustentou a economia europeia com a organização do sistema mercantilis-
ta, a partir do século XV. A chegada dos primeiros africanos na costa brasileira data 
do século XVI, experimentando um crescimento exponencial nos séculos seguintes.  

Estudos revelam que foram trazidos ao Brasil aproximadamente 40% (quarenta 
por cento) do contingente de africanos escravizados nas Américas, resultando atual-
mente numa população de 96,8 milhões* de afrodescendentes, o que coloca o Brasil 
como o maior país negro fora do continente africano no planeta. 

Durante o período colonial, os escravizados não gozavam de status jurídico de ci-
dadão, sofrendo toda sorte de maus tratos, castigos e ameaças por parte de seus “do-
nos”, os latifundiários que compunham a elite da sociedade colonial. Mesmo com 
a pressão imposta a estas pessoas, os escravizados desenvolveram respostas, como 
por exemplo, a formação dos chamados mocambos, além de revoltas e sabotagens.

O Quilombo dos Palmares foi considerado por alguns historiadores como a pri-
meira República Livre das Américas. Os primeiros relatos da existência de Palmares 
remetem ao final do século XVI. Localizado na Serra da Barriga, na divisa entre os 
atuais estados de Alagoas e Pernambuco, o quilombo era formado inicialmente por 
escravizados dos engenhos de açúcar que fugiam para Palmares em busca da sua li-
berdade. Palmares tinha uma estrutura política, econômica e social, deixando um 
legado de resistência de quase um século aos ataques do poder colonial europeu. 

No final do século XIX, o movimento abolicionista ganhou força através da publica-
ção de artigos em jornais, debates no Parlamento e o convencimento pelas vantagens 
econômicas que o fim da escravidão poderia trazer à economia brasileira. Havia uma 
ebulição dos chamados “quilombos” que obrigavam, por exemplo, a província do Es-
tado de São Paulo a empenhar 25% (vinte e cinco por cento) de todo o seu orçamento 
para o pagamento de despesas com a captura de escravizados considerados fugitivos. 
Além das negociações políticas e das discussões dos parlamentos, havia um forte pro-
tagonismo da população negra que reagia à escravidão das mais diversas formas.

O Quilombo do Jabaquara que se estendia pela atual região do ABC Paulista e da Ser-
ra do Mar era apoiado por uma ampla rede de militantes que auxiliavam nos planos de 
fugas das fazendas de café.  Neste sentido, a resistência dos africanos e seus descendentes 
ao sistema escravista não foi considerada pela história oficial que evidenciava apenas os 
processos e heróis construtores da Nação na figura dos europeus e seus descendentes.

Enorme é a dívida de nossa sociedade em relação aos nossos irmãos africanos. O 
legado africano em nossas instituições sociais e em nosso comportamento é inegável, 
pois a chamada cultura brasileira é brasileira pelo que retém da africana, os traços de 
afetividade, de hospitalidade, de comensalidade e criatividade são elementos possí-
veis de serem citados e reconhecíveis.

* Dados relativos às categorias “preto” e “pardo” respondidos pelos cidadãos no Censo Demográfico 
de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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A Política de Educação Étnico-racial

O Brasil do início do século XIX sofreu mudanças no seu panorama social através do 
processo de independência política da metrópole portuguesa. A nação recém-criada 
necessitava de novas instituições. A Constituição outorgada por Dom Pedro I, em 
1824, previa, através da Lei Complementar nº 14/1837, um dispositivo que proibia que 
os negros frequentassem as escolas públicas.

A legislação que complementava a primeira Constituição Brasileira só foi revogada a 
partir da Proclamação da República no final do século XIX. Isto significou também a nega-
ção da possibilidade de desenvolvimento intelectual dos negros “alforriados” ou “libertos”.

A Constituição de 1988 trouxe um importante axioma, ao preconizar a educação 
pública como um direito subjetivo de todos os cidadãos a ser perseguido pelo Estado 
brasileiro. Um dos principais desafios da educação no Brasil consiste em aproximar os 
textos legais dos resultados concretos das políticas públicas educacionais.

Uma das importantes reivindicações dos movimentos sociais negros, desde o final 
da década de 1970, referia-se à baixa escolarização da população negra, que relegava 
toda uma geração de homens e mulheres ao subemprego e a condições desfavoráveis 
de vida no campo e nos grandes centros urbanos brasileiros. A desigualdade no acesso 
à educação entre negros e brancos é um grande problema a ser resolvido que advém da 
abolição da escravidão e que não previu nenhum tipo de reparação ou integração dos ex-
-escravizados na economia competitiva que gradualmente se desenvolveu no século XX. 

Mesmo com os avanços significativos no acesso às vagas para as crianças no En-
sino Fundamental nas décadas de 1980 e 1990, com taxas de cobertura de mais de 
90%, os ativistas e educadores dos movimentos sociais negros argumentavam que 
os estudantes conheciam quase nada ou muito pouco sobre o continente africano e 
mesmo sobre a história dos afrodescendentes no Brasil. 

Toda esta situação também alimentava o preconceito racial e a exclusão dentro 
e fora do ambiente escolar. A contribuição civilizatória do elemento negro para a 
formação da sociedade brasileira deveria ser objeto de estudo no currículo escolar 
em todos os níveis de ensino para a efetivação dos ideais de igualdade democrática.

Após décadas de tramitação e discussões, o Congresso Nacional aprovou em 2003, 
a Lei 10.639/03 que modifica da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
1996) e obriga as redes públicas e privadas de ensino a instituir a história e a cultura 
africana e afro-brasileira no currículo escolar em todos os níveis de ensino.

A Lei que obriga o ensino destas temáticas, sancionada em 2003, foi uma conquista, 
mas sua implementação não está disseminada nas escolas brasileiras e ainda é aplica-
da de maneira tímida na maioria das escolas brasileiras. A aplicação de conteúdos de 
forma transversal – em todas as disciplinas – ocorre de forma lenta em todas as redes 
escolares: municipais, estaduais e particulares.

A literatura sobre avaliação de aprendizagem é permeada por grandes debates a 
respeito da mensuração do sucesso ou fracasso na apreensão de conteúdos. A inclusão 
da população negra no espaço escolar ocorreu somente a partir da segunda metade do 
século XX nas séries iniciais. Os efeitos do racismo são comprovados pela distorção 
idade x série que ainda afeta com muito mais intensidade as crianças e jovens negros. 
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A condição étnico-racial e socioeconômica pode influenciar decisivamente na repro-
vação ou aprovação de um determinado conjunto de alunos.

O abandono escolar é uma das mais significativas questões para as unidades escola-
res. As suas causas podem ser endógenas, como, por exemplo, a discriminação racial, 
ou exógenas como, por exemplo, a pobreza que pressiona as crianças e adolescentes 
ao trabalho infantil. Idealmente, as taxas de abandono escolar deveriam ser peque-
nas ou próximas de zero, porém as pesquisas indicam que ainda há um significativo 
abandono nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Quer sejam 
pelas causas endógenas ou exógenas, os adolescentes e jovens negros são os maiores 
afetados pelo abandono escolar. Esta situação prejudica as suas chances de obter tra-
balho decente e remunerações melhores ao longo da vida.

A Universidade como Polo de Inclusão e de Responsabilidade Social

O papel da universidade na sociedade deve ser objeto de discussão permanente, uma 
vez que a produção e a difusão do conhecimento necessitam ser espraiadas de ma-
neira democrática, auxiliando o progresso não somente técnico-científico, mas que 
também contribuam para o avanço das liberdades e da inclusão social.

Ainda que as políticas de inclusão social sejam objeto de um amplo debate na 
academia, a universidade não pode prescindir da sua vocação de polo irradiador de 
novas ideias e soluções para os grandes desafios sociais. 

As ações afirmativas são definidas como: “tratamento diferenciado de uma subclas-
se ou grupo de modo a melhorar suas possibilidades de obter um bem particular ou 
de assegurar-lhe parte de determinados bens” (TOMEI, 2004. s/p.). A autora revela 
ainda que as ações afirmativas têm diferentes nomenclaturas em diversas partes do 
planeta onde são adotadas como política pública. Países como Estados Unidos, Cana-
dá, Índia, Malásia, África do Sul e Irlanda do Norte têm algum tipo de ação afirmativa 
que visa garantir direitos de minorias na sociedade com oportunidades educacionais, 
geração de renda e outras questões relacionadas à saúde, habitação, entre outras. 

As ações afirmativas estão baseadas no resgate da cidadania a determinados grupos 
historicamente excluídos do acesso a bens materiais e simbólicos de uma sociedade. 

Houve um amplo debate público sobre a adoção das cotas nas últimas décadas, 
mesmo após o Brasil ser signatário da Conferência Mundial contra o Racismo, a 
Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância de Durban, 
em 2001, que determina aos governos dos Estados-membro a promoção de políti-
cas de ações afirmativas para os grupos vulneráveis. O partido político Democratas 
entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) questionando a le-
galidade das ações afirmativas aplicadas em centenas de universidades brasileiras à 
época, gerando uma intensa mobilização de ativistas dos movimentos sociais negros 
que culminou no indeferimento da ação impetrada por unanimidade no Supremo 
Tribunal Federal.   

A Lei 12.711/12 estabeleceu a implantação do sistema de reserva de 50% das va-
gas em todas as IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) para estudantes de 
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escolas públicas, sendo metade delas reservadas a candidatos negros. O texto da le-
gislação aprovada prevê que estas instituições devem aumentar progressivamente o 
número de vagas para o sistema de cotas, até o alcance da meta em todos os cursos.

Gráfico 1 – Distribuição dos (as) estudantes do ensino superior, de todas as idades - Brasil

O quadro acima (ROSEMBERG; MADSEM, 2011. pp. 390-424) demonstra o au-
mento significativo da participação de mulheres e homens negros no meio acadêmico.

Isso posto, só nos resta desejar que a USP, através de suas inúmeras instâncias, pos-
sa reverter o quadro descrito, discutindo e implementando novas políticas inclusivas. 
Deixando de lado o critério da meritocracia que só favorece os “bem nascidos” que 
puderam cursar um Ensino Fundamental e Médio de qualidade.

Parabenizamos os organizadores deste evento e esperamos que o debate em tor-
no destas ideias continue e contagie os docentes que ocupam cargos decisórios em 
nossa Universidade.

Guilherme de Assis Almeida  secretario-adjunto da Secretaria Municipal de Direitos Hu-
manos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo, Presidente da Associação Nacional de Direitos Huma-
nos, Pesquisa e Pós-Graduação (ANDHEP) e docente da Faculdade de Direito da USP (FD-USP)

Primeiramente, só um esclarecimento importante:  eu fui presidente da ANDHEP 
(Associação Nacional de Direitos Humanos, Pesquisa e Pós-Graduação) e, no dia 27 
de outubro desse ano, eu fui nomeado secretário-adjunto de Direitos Humanos e Ci-
dadania da Prefeitura de São Paulo. E, para minha surpresa, durante a fala de hoje eu 
estarei equilibrando três papéis: eu falo como professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, do  Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito, 
mais especificamente como professor da pós-graduação em Direitos Humanos, falo 
como  ex-presidente da Associação Nacional de Direitos Humanos (ANDHEP), e 
como atual secretário-adjunto de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São 
Paulo, essa cidade que já tem mais de 11 milhões de habitantes, sendo que Portugal 
possui 10 milhões, levando a crer que São Paulo seja uma cidade-país.
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Porém,  a reflexão que eu queria fazer aqui no tempo que me foi dado seria a res-
peito da tensão que nós temos no campo dos Direitos Humanos entre universalismo, 
particularidades regionais, e outras demais diversidades. Dessa forma, irei propor 
possibilidades de tentativa para equacionar esse tipo de tensão.

Não posso deixar de falar da minha experiência vivencial que eu tive ontem no 
campo dos Direitos, quando eu assisti à entrevista coletiva do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dada na sede do Ministério Público em São Paulo,  que tinha 
como propósito prestar esclarecimentos à população a respeito da ação civil pública 
que foi encaminhada pleiteando a sustação do projeto de reorganização das escolas  
do Governo de São Paulo. Meu objetivo aqui não é tomar partido a favor de nenhum 
lado, mas sim queria problematizar que, afinal de contas, para que serve a Constitui-
ção Federal e o Estatuto da Criança e Adolescente?  E respondo, serve para pautar 
ações, então não é o que o chefe de gabinete da Secretaria de Educação falou (e foi 
gravado) que seria para  propor uma guerra contra os estudantes.  Afinal de contas, 
quem está certo e quem está errado? Temos uma Lei Maior (como diria Habermas, 
a constituição é nossa pátria), perante uma situação de evidente tensão, da qual ainda 
não acabou. Ultimamente, o Governo do Estado mostrou alguma disponibilidade de 
diálogo, mudando o seu interlocutor para o Edson Aparecido, e anunciou uma audi-
ência pública  (pelo visto, ainda só anunciada). Assim, para equacionar essa questão, 
pode-se identificar a lei como uma forma de equilíbrio, assim como no campo dos 
Direitos Humanos. 

Lembrar aqui a nossa Declaração Universal dos Direitos Humanos, que já com-
pletou 67 anos, e, veja,  essa declaração é o momento em que se protagonizou pela 
primeira vez a palavra Universal, como dirá no seu artigo 1°: “todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos, e devem agir em relação ao outro com Espírito 
de Fraternidade”. Lógico que essas três palavras: liberdade, igualdade e fraternidade 
ecoam a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, porém, cumpre-
-se salientar que tanto à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão quanto à 
Declaração de 1948 têm uma questão de gênero por trás. A Declaração de 1789 não 
incluía mulheres, tanto é que a feminista Olympe de Gouges foi guilhotinada ao pro-
por  que a declaração abarcasse as mulheres também. Quanto à Declaração de 1948, 
o CLADEM (Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa de Direitos da 
Mulher) pleiteou mudar o artigo 1° para que se inclua a palavra “mulheres” no texto 
legal. Falando nisso, existe uma história muito interessante que ouvi na França, que 
em 1898, no caso Dreyfus, na época que foi criada a Liga de Direitos do Homem, 
houve um debate entre uma feminista francesa e um dos senhores que participou da 
referida Liga. A feminista indagara: "olha, porque que é Liga dos Direitos do Homem 
e não é Liga dos Direitos Humanos? Então, se o capitão Dreyfus fosse uma mulher, 
ela seria presa”? Dessa forma, o senhor respondeu: ”Caso o capitão Dreyfus fosse 
uma mulher, a Liga não seria criada”. 

O momento pós-Declaração de 1948 foi o que se preocupou trazer para a realidade 
a proteção dessas pessoas e delinear uma forma histórica que, no âmbito do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, provocou a especificação e a contextualização 
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do chamado “sujeito de direitos”. Eu não quero entrar numa discussão minuciosa 
da questão de sujeito de direitos em respeito à plateia, mas enfim, eu tenho escrito 
sobre isso, tenho lido sobre isso, e quem tiver interesse depois eu passo a literatura. 
Assim, a primeira convenção internacional dos direitos humanos é a Convenção In-
ternacional do Estatuto do Refugiado, que hoje virou tema da comunidade nacional e 
internacional, do qual o refugiado, por meio de um ato declaratório do Estado, passa 
a ser conhecido dentro de um contexto específico. Depois vamos ter a Convenção 
Internacional para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, e aí ob-
serve que tanto a Convenção do Estatuto do Refugiado, quanto a Convenção de Eli-
minação da Discriminação Racial abandonam a perspectiva do coletivo (pré-1948), 
do qual fazia uma definição coletiva de refugiados, e assumiram uma perspectiva de 
proteção das minorias na época da Liga das Nações, ou seja, a definição deixa de ser 
algo generalizante, para algo que tenta enfocar no indivíduo em si.

Dessa forma, no âmbito dos Direitos Humanos, a partir dessa mudança de perspec-
tiva, foram criadas várias convenções especificamente temáticas que visaram alcançar 
a proteção de uma dada classe de sujeito de direitos, como: a Convenção Contra a 
Tortura  e Outras Formas de Tratamento Degradante; a Convenção para Eliminação 
de Todas as Formas de  Discriminação Contra a Mulher;  Convenção Internacional 
dos Direitos das Crianças; a Convenção Internacional para Proteção dos Deficientes 
Físicos; a atualmente debatida na arena internacional Convenção Internacional dos 
Direitos do Idoso; a Convenção Internacional do Trabalhador Migrante, da qual a 
comunidade europeia decidiu por unanimidade não aderir; e, por fim, da Convenção 
do Trabalho Doméstico da Organização Internacional do Trabalho, de que, inclusive, 
foi a causa de se concretizar a regularização do trabalho doméstico no Brasil.

Portanto, temos essa questão do diverso e do plural no âmbito internacional dos 
Direitos Humanos, sendo que o desafio posto seria: “qual poderia ser a forma mais 
adequada de lidar com Universal?”. E daí, eu me valho da sábia definição do meu 
digníssimo e saudoso Prof. Goffredo da Silva Telles que explicava que o Universo se 
depreende da interação do uno versus a área, isto é, o uno no meio da diversidade, 
levando a conclusão de que a diversidade é uma característica inerente do Universal. 
Já Hannah Arendt afirmava que diversidade é a lei da terra, não dando possibilidade 
em não pensar no diverso quando se pensa no Universal.  Falando em Hannah Arendt, 
eu sempre me lembro dela em um debate do qual um  amigo alemão participou em 
que esse meu amigo afirmou: “depois da Segunda Guerra,  e da Declaração Universal, 
eu tenho vergonha de ser alemão”, e Arendt respondeu: “Desculpe, mas na verdade 
eu tenho vergonha de ser humana”. 

Enquanto participamos desse debate, a COP-20 está sendo discutida em Paris, do 
qual nós começamos as negociações via Prefeitura com o intuito de fazer um progra-
ma que seja mais enfocado na qualidade do que na quantidade, a respeito do abrigo 
de refugiados sírios. Essas questões de refugiados ou questões referentes às mudanças 
climáticas não são exclusivas de nenhum país em especifico, ou seja, certos proble-
mas coletivos não irão ser resolvidos de forma individual, e quando falo “indivíduo” 
não me refiro apenas às pessoas físicas, mas também de pessoas jurídicas, como, por 
exemplo, o Estado. Dessa forma, acredito que estamos em um momento de quebra 
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de paradigmas em relação a compensar o coletivo, e que existem vários projetos que 
enfocam os específicos sujeitos de direitos, porém deve-se admitir que há um déficit 
de sororidade em relação a eles. 

Então, quando eu entro na Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania da Prefei-
tura de São Paulo, vejo a Coordenadoria da Juventude, a Coordenadoria da Criança e 
Adolescente, Coordenadoria da Pessoa Idosa, Coordenadoria do Direito à Memória e 
à Verdade, Coordenadoria do Direito à Cidade, Assessoria do Trabalho Decente, As-
sessoria de Drogas, e o meu desafio teórico e prático é o mesmo: como vamos colocar 
juntas todas essas diferentes áreas? E aí vejo que o Núcleo dos Direitos tem justamente 
esse mesmo desafio. Ao menos no ambiente geográfico esse passo foi dado, porém, o 
Núcleo dos Direitos tem seis ações diferentes: o Aproxima-Ação, a Incubadora, o Novos 
Talentos, o USP Terceira Idade, o USP Diversidade, e USP Legal, e o desafio de unir 
todos esses setores continua sendo o mesmo, isto é, o desafio do diálogo.

Nós estamos em um momento em que cada dia tem-se uma novidade diferente: da 
delação do Delcídio à cassação do Cunha, e, além do processo de impeachment, tere-
mos provavelmente antes do Natal mais três novas delações, do Delcídio, a do Cerveró 
e do Andrade  Gutierrez. Então, o que os Direitos Humanos podem nos ensinar sobre 
diálogo, se é que eles podem ensinar alguma coisa?  Eu acho que podem, porém essa 
perspectiva não é teórica.

Eu fico pensando na questão do idoso, porque essa questão do envelhecimento não 
pode ser compreendida sem entender outras questões. Um problema gravíssimo e re-
corrente na cidade como um todo é a violência contra o idoso. Hoje no Brasil temos o 
Estatuto do Idoso, o Estatuto da Criança e Adolescente e o Estatuto da Juventude. E mui-
tos problemas de violência contra o idoso são cometidos por jovens, muitos deles com 
interesse único de se aproveitar do dinheiro, com a ideia de que o idoso não vai produzir 
mais nada na vida, usando de violência para se aproveitar de seus bens. Dessa forma, não 
tem como se fazer a defesa do Idoso sem minimamente uma conversa intergeracional. 
Então, falando como ex-presidente da Associação Nacional de Direitos Humanos, Pes-
quisa e Pós-graduação, nós tínhamos no início da criação (em 2004), da área de Direi-
tos Humanos, o apoio da Fundação Ford para três programas de Direitos Humanos: na 
Universidade de São Paulo, na Universidade Federal da Paraíba, e na Universidade Fe-
deral do Pará. E vejam, a AMBEHP surge concomitante a isso, pleiteando que Direitos 
Humanos fossem tratados como uma área interdisciplinar, da qual a Fundação CAPES 
(Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) não aceitou, e então 
a matéria de  Direitos Humanos entrou na área de concentração da Ciência do Direi-
to. E aí o curso da Faculdade de Direito, em que eu estou até hoje, criou uma abertura 
interdisciplinar, por exemplo, no âmbito da Filosofia do Direito, só devendo-se aceitar 
estudantes que tenham feito a graduação de Direito, já na área interdisciplinar de Direi-
tos Humanos pode-se aceitar qualquer estudante. Já em 2011, não conseguimos junto à 
CAPES  uma criação de uma área interdisciplinar de Direitos Humanos, porém conse-
guimos que Direitos Humanos entrasse na área interdisciplinar da CAPES, resultando 
uma enorme conquista, possibilitando, por exemplo, a criação do Diversitas, coordenado 
pela professora Zilda Márcia Gricoli Iokoi. E observe que o desafio continua o mesmo: 
como elencar todas as pessoas pra conversar?
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Eu sempre me surpreendo positivamente como ex-presidente da ANDEHP, quando 
fazemos os encontros, do qual um dos últimos, realizado em 2 de outubro de 2015, a res-
peito de um projeto, feito junto com minhas colegas Maíra e Marta Machado da FGV, 
que criou o site www.massacredocarandiru.com.br, e no final, no dia que completava 23 
anos do massacre, foi feito um Seminário Internacional de Pesquisa em Prisão, receben-
do pessoas de todo o Brasil. Naquele dia, conseguimos conversar tanto com acadêmi-
cos, quanto com gestores, o que aponta para uma possibilidade de diálogo na área, da 
qual interessa militantes, professores, pesquisadores, acadêmicos em geral  e  gestores.

Dessa forma, eu acho muito interessante que cada um desses seis projetos do Núcleo 
dos Direitos pensasse em qual seria um tema guarda-chuva adequado que pudesse unir 
esforços. Eu direi então qual que é o tema guarda-chuva que eu estou construindo via 
Prefeitura e que será lançado nas próximas semanas como uma iniciativa local para pre-
venção da violência. Meu tema de doutorado foi “Direitos Humanos Não Violência”, e, 
dessa forma, eu tenho essa questão com a prevenção da violência, que incide em casos 
tanto do qual a Prefeitura decide reduzir a velocidade nas grandes avenidas para evitar 
mortes, tanto do qual a Prefeitura decide fechar a Paulista, ou outras avenidas, para esti-
mular a convivência, de modo a prevenir a violência. Portanto, é um tema dos Direitos 
Humanos e que pode ser trabalhado por todas as coordenadoras da minha Secretaria, 
e, dessa forma, acredito que também seja uma tarefa de diálogo interno do Núcleo dos 
Direitos pensar nesse tema guarda-chuva que possa congregar esforços. Afinal de contas, 
diálogo é mais um tema de exercício cidadão do que um tema de reflexão teórica.

José Ricardo de Carvalho Mesquita Ayres  docente da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (FM-USP), foi Pró-Reitor Adjunto de Extensão Universitária (2010-2014) 
e Coordenador do Núcleo dos Direitos da PRCEU-USP (2012-2014)

É uma alegria participar desta mesa do III Seminário do Núcleo dos Direitos, por ra-
zões diversas, inclusive afetivas; por minha ligação com a história do Núcleo, relações 
de companheirismo com seus componentes, mas especialmente pela importância 
que vejo no trabalho que ele desenvolve e que reflete compromisso com uma das 
grandes responsabilidades da Universidade. A criação do Núcleo na gestão da Profa. 
Maria Arminda do Nascimento Arruda, à frente da Pró-Reitoria de Cultura e Exten-
são, representou, com efeito, uma importante iniciativa, agregando trabalhos que já 
vinham sendo desenvolvidos, reorganizando outros, criando novas atividades, propi-
ciando criar sinergias e colaborações que fortaleceram os programas e abriram novos 
horizontes para lidar com o aspecto dos direitos no âmbito da Universidade. Sinto, 
portanto, muito orgulho de ter participado do início de suas atividades e de poder 
acompanhar e participar de algumas atividades, como é o caso do presente seminário.

O tema dos direitos remete à tensão existente entre o universal e a diversidade. 
Desde a criação do Núcleo esse é um tema que permeia nossas discussões. Nesse sen-
tido, por ocasião do seu lançamento, incluímos no material de difusão de sua cria-
ção uma frase de Boaventura de Souza Santos, muito inspirada e inspiradora, e que, 
de certa forma, resume a posição que prevalece entre seus responsáveis: "lutar pela 
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igualdade sempre que as diferenças nos discriminem e lutar pelas diferenças sempre 
que a igualde nos descaracterize" [1]. Fico feliz de que até hoje esse mote acompanhe 
as publicações do Núcleo e esteja presente aqui como questão para ser debatida de 
diferentes formas no seminário.

O tema que foi proposto para minha participação diz respeito à transversalidade 
da questão da diversidade e dos direitos no campo da educação, da formação, e me 
parece fundamental. Especialmente em certas áreas de graduação oferecidas pela 
USP, embora não apenas nelas, configura-se como discussão estratégica mesmo, com 
efeitos que se farão sentir, inclusive, a médio e longo prazo. Refiro-me especificamente 
à formação para as profissões da Saúde e, em particular, à Medicina, onde leciono e, 
portanto, onde está localizada minha maior experiência. Aqui todo o diálogo com a 
questão dos direitos é urgente e necessário.

Eu gostaria de apontar, inicialmente, que é possível delimitar três dimensões nas 
quais vejo a relação entre direitos e o ensino de graduação. A primeira delas é a dos 
direitos como um recurso operacional, um instrumento jurídico [2]. Isto é, com base 
na noção de Direitos Humanos e em toda uma história política na qual se foram de-
finindo as responsabilidades dos estados nacionais com sua promoção ou proteção, 
através, inclusive, de documentos vinculantes de alcance internacional, os direitos se 
tornaram um recurso para que as pessoas defendam as suas prerrogativas e interesses, 
seja frente ao próprio estado, ao público, ao outro. Esta já é uma dimensão muito re-
levante e praticamente ausente dos conteúdos curriculares de nossas graduações. Na 
minha experiência pessoal, entre outras razões para sua ausência, está a dificuldade 
de lidar com o tema sob essa perspectiva, especialmente quando não somos experts 
no assunto. Há aqui certa tecnicalidade que é de difícil manejo para “leigos” e que 
imprime na sua abordagem em aulas ou discussões certa superficialidade e aridez, 
tornando-a desinteressante para alunos que não da área do Direito, como a Medicina. 

Mas também há uma segunda dimensão que talvez não exija tanta experiência téc-
nica e que é igualmente importante, que é a perspectiva mais universal dos Direitos 
Humanos, na medida em que eles conformam um horizonte ético e político que, de 
uma forma ou de outra, nos diz respeito a todos, e se coloca mais claramente como 
um horizonte que nos localiza a todos nas relações com o outro e conosco [3]. Essa 
é uma dimensão dos Direitos que podemos e devemos levar ativamente aos nossos 
alunos: o que devemos querer para nós e para os outros? O que podemos querer para 
nós e para os outros? Como fazê-lo? Como se vê, aqui o horizonte dos Direitos diz 
mais respeito à reflexão sobre o aspecto ético, moral e político das nossas ações. E é 
nesse ponto que eu vou centrar a minha exposição, assentada em minha experiência 
na Faculdade de Medicina.

A terceira dimensão diz respeito aos Direitos como uma perspectiva capaz de, na 
sua relação com outras áreas que não a propriamente jurídica, levar à construção 
de novos conhecimentos e, importantíssimo, novas formas de produzir e validar o 
conhecimento. Isso porque os Direitos podem fornecer um horizonte alternativo 
para construirmos juízos sobre o real, sugerir novas formas de perguntar e, portanto, 
obter novos tipos de resposta. Exemplifico com o campo da Saúde. Aqui temos nos 
acostumado a formular perguntas sobre o que é saúde e o que é doença, tomando 
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por referência certos padrões de desempenho fisiológico tidos como desejáveis, mas 
sem nunca pararmos para nos perguntar que critérios nos levaram historicamente a 
valorizar positivamente ou negativamente esses padrões fisiológicos, ou o que os de-
termina para além dos fenômenos que avaliamos já no plano mais localizado do corpo 
e da individualidade [4]. Os Direitos, considerados como reflexo de certas condições 
de que não se pode privar as pessoas, não poderiam ser uma referência, pela sua pre-
sença ou ausência, para avaliarmos positivamente o quanto estão relacionados com o 
adoecimento ou com a proteção contra ele? Não poderia também nos orientar sobre 
quais seriam as melhores formas de cuidar dos problemas de saúde ou preveni-los, 
isto é, ajudando-nos a escolher estratégias mais em acordo com a proteção e promo-
ção dos direitos de grupos populacionais e de indivíduos? [5].

Como, porém, o tema central aqui é o ensino da graduação, não vou falar tanto da 
questão do conhecimento, vou me centrar na questão dos Direitos como princípio 
ético, moral e político, a segunda dimensão a que me referia anteriormente.

Pode-se imaginar a dificuldade de trazer o tema de Direitos Humanos para um 
espaço como o da formação. Na ementa do seminário já se apontava o positivismo, 
o tecnicismo como uma limitação, um desafio para um modo de pensar uma uni-
versidade orientada à perspectiva dos Direitos Humanos. No campo médico isso é 
extremamente forte. Se há um lugar onde a ciência e a tecnologia vêm progressiva-
mente substituindo o espaço de pensamento e reflexão crítica, o espaço político, no 
sentido de produção do comum, esse lugar é o das ciências e tecnologias médicas. 
Aqui a linguagem da fisiopatologia, a tradução da experiência cotidiana com a saúde 
e com a doença em termos de suas expressões positivamente aferíveis e controláveis 
no orgânico é a norma – para o bem e para o mal. Então é uma área que mais e mais, 
mesmo quando as intenções são as mais humanistas, torna-se refratária a discursos 
não controláveis ao modo de variáveis e experimentos.

Os alunos já chegam do vestibular, na verdade, com essa visão, de que o que pre-
cisam na sua formação é essa orientação científica para o domínio de tecnologias, e 
é muito difícil estabelecer uma interlocução com outros temas. Essa é uma dificul-
dade que a gente sabe se repetir em escolas médicas de diversas partes do mundo, 
não é uma experiência só brasileira. Por isso mesmo no mundo todo se vê hoje, em 
contrapartida, um interessante movimento de resistência a esse exagero tecnicista, 
uma tentativa não de abandonar os avanços técnicos (o que, se não fosse impossível, 
seria de todo indesejável), mas de superar os limites e danos produzidos por esse tec-
nocientificismo exagerado – apesar de lá, como aqui no Brasil, serem movimentos 
ainda bem incipientes, frágeis [6]. 

No caso do Brasil, para dar um exemplo, trago informação de um trabalho publi-
cado no Congresso Brasileiro de Educação Médica de 2017, que estudou os resumos 
apresentados às edições desse evento no período de quatro anos, entre 2007 e 2010. 
Nesses quatro congressos foram apresentados 3.651 trabalhos. Desses, apenas 23 fa-
ziam alguma menção, ou nos seus títulos ou nos seus resumos, a Direitos Humanos. 
Por aí nós podemos ter um indício do baixo grau de penetração deste tipo de discus-
são no ensino médico. 

Na USP não é muito diferente. Na Faculdade de Medicina da USP talvez apenas dois 
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dos dezenove Departamentos estejam mais atentos à temática dos Direitos nas suas 
disciplinas, um é o de Medicina Legal, Ética Médica, Medicina Social e do Trabalho, 
e o outro o de Medicina Preventiva, do qual eu faço parte. É verdade que em tempos 
recentes houve algum aumento na sensibilidade para incorporação dessa discussão na 
Faculdade de Medicina. Alguns incidentes sérios, alguns mais amplamente conhecidos 
pelo público, tornaram evidentes problemas nas próprias relações de alunos, professo-
res e funcionários, como violência sexual, discriminação contra homossexuais e racis-
mo. Lembro-me de que, ao assumir a presidência da Comissão de Cultura e Extensão 
da Faculdade de Medicina, em 2007, pensei que essa instância deveria ter um projeto, 
um programa formativo para oferecer à instituição. A identificação do norte a ser per-
seguido não demorou muito, pois, pouco tempo depois de ter assumido a presidência 
da CCEx, houve uma festa no Centro Acadêmico durante a qual alguns estudantes, 
buscando promover uma intervenção dos alunos no espaço físico do CAOC, com a 
melhor das intenções, trouxeram pinceis e tintas para que as pessoas se expressassem 
nas paredes com dizeres ou pinturas, enfim, que dissessem o quisessem dizer. Mas para 
os próprios promotores da “performance” o resultado foi tristemente surpreendente. O 
que apareceu nas paredes foram diversas manifestações de homofobia, xenofobia, se-
xismo... Algo realmente preocupante, aterrador. Ao menos o episódio deixou claro para 
mim qual deveria ser a pauta da ação da CCEx: a questão da diversidade e do respeito 
ao outro, respeito a alteridade, e foi o que nós começamos a fazer. 

Então recorremos à cultura para, sem didatismos, levar pela via da estética e da emo-
ção a experiências que ajudassem a enxergar o outro, o diverso. Promovemos eventos 
com manifestações de música, dança e artes plásticas de diversas etnias e tradições cul-
turais brasileiras, levamos estudiosos e praticantes de diversas religiões, realizamos um 
seminário sobre a questão LBGT e saúde, promovemos debates sobre temas de inte-
resse cultural ou político mais geral, enfim, tudo para chamar a atenção de modo mais 
“vívido”, menos formal e acadêmico para o outro, para a diversidade. Foi um passo, mas, 
infelizmente, em uma avaliação bem realista, ainda tímido, já que a adesão dos alunos às 
atividades foi baixa. Em um ou outro evento houve um público maior. Mas talvez mais 
importante do que o efeito foi o ter feito, ter aprendido certo “caminho das pedras”, de 
outras vias possíveis para trilhar no ambiente da universidade que pode ser também 
espaço formativo, inclusive para trabalhar a questão dos Direitos.

Na graduação ainda há tudo praticamente por fazer nesse sentido. No currículo 
formal, que não pode ser negligenciado como espaço privilegiado de formação, nós 
implantamos na Medicina uma nova disciplina, chamada "Processo saúde-doença-
-cuidado". Aqui um grupo multidisciplinar de docentes tem procurado trazer o tema 
dos Direitos para a sala de aula e a atividade prática na Unidade Básica de Saúde. 
Menos na primeira dimensão que citei acima, a da operacionalidade dos Direitos, 
e mais na segunda, a dos Direitos como um horizonte para o exercício das virtudes 
públicas, especialmente no trato com os pacientes, abordamos o tema dos Direitos 
de modo articulado à discussão do Cuidado [8].

Com a discussão do Cuidado, como um conceito que podemos chamar de “recons-
trutivo”, procuramos superar os conceitos mais tradicionais, a ideia de diagnosticar e 
tratar como simples aplicação de conhecimentos tecnocientíficos. Aproveitamos os 
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debates atuais no Sistema Único de Saúde sobre a humanização da atenção, e mesmo 
a integralidade, para mostrar como os direitos das pessoas se transformam, então, em 
um horizonte que orienta o sentido das ações de atenção à saúde. Cuidar das pessoas 
é reconhecer as suas particularidades, as suas singularidades, os seus pertencimentos 
identitários e o que isso significa em termos da sua experiência social e de saúde, para 
melhor orientar as práticas de intervenção. Essa é uma oportunidade para tratarmos, 
de modo problematizador, não “doutrinário”, os temas da raça, etnia, gênero, classe 
social e religião. Procuramos fazer isso da forma mais pragmática possível, tratando 
de mostrar como esses aspectos nos desafiam (ética, moral, política e tecnicamente, 
inclusive) quando se trata de efetivamente cuidar, dos outros e de cada um de nós.

É um avanço também. Já havíamos tentado trabalhar os chamados “temas sociais” de 
maneira mais ampla, na perspectiva mais geral de políticas de saúde. Não deu certo. Foi 
quando trouxemos esses aspectos para discutir na microtextura política do Cuidado, 
que então pareceu fazer mais sentido para os alunos, embora ainda com muitos limi-
tes. Nós acabamos de fazer a avaliação sobre a disciplina em um fórum com os alunos 
e, apesar de alguns retornos bem interessantes, bem positivos, me chamou a atenção, e 
me trouxe certo desânimo, claro, o fato de que muitos alunos disseram entender a im-
portância da disciplina, embora eles achassem “desleal” que a discussão desses temas 
concorresse com o tempo que eles poderiam estar dedicando a “aspectos técnicos” do 
trabalho médico. Bem, tudo o que se quis mostrar nessa disciplina é que o social e os 
direitos são importantes exatamente para que o trabalho do médico seja tecnicamente 
adequado! Mas, enfim, é mais um caminho aberto para levar os direitos à graduação.

Uma terceira via, retomando a importância do espaço da extensão, é articulá-la 
com essas iniciativas de reformulação do currículo formal da graduação. Em recen-
te artigo que publiquei em uma revista científica (centenária), Revista de Medicina, 
completamente operada pelos alunos, no seu Departamento Científico, defendi esse 
ponto: a valorização do espaço da extensão na estratégia pedagógica de formação gra-
duada, porque é nesses espaços, pelo menos no que diz respeito às graduações de Saú-
de, que se consegue efetivamente trabalhar a, ou sob a, perspectiva dos direitos [9].

Uma coisa é falarmos sobre gênero, raça, etnia, religião, de pacientes que eles veem 
em uma enfermaria, sem as suas roupas, seus utensílios, sua identidade, fora do seu es-
paço cotidiano, completamente descaracterizados, seres abstraídos do seu ser. Outra 
coisa é estar com o aluno trabalhando em uma comunidade e junto da comunidade, 
discutir com ela como vai enfrentar aquele determinado problema. Aí gênero, raça, 
etnia, vão aparecer com a força viva da experiência concreta. Precisamos investir nes-
sa direção. A experiência na FM-USP deixa isso muito claro e vejo essa tendência em 
diversas outras boas faculdades de medicina mundo afora. Já se ouve falar muito em 
Community Based Learning, ou aprendizado baseado na comunidade, que tem muito 
a ver com o que a gente chama de extensão [10]. 

Estreitar o vínculo das atividades de extensão e de ação cultural – e a Profa. Maria Ar-
minda não cessa de ensinar a indissociabilidade dessas experiências – com o ensino de 
graduação poderá mudar radicalmente seu sentido e qualidade, e a perspectiva dos Di-
reitos tem que ser parte disso. A ciência e as técnicas são fatos culturais, e a cultura é uma 
via privilegiada de produzir experiências que interessam ao papel social da universidade, 
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especialmente pensando no seu compromisso e na sua responsabilidade social.
Assim, ao concluir esse compartilhamento de reflexões e experiências, eu deixaria às 

equipes do Núcleo dos Direitos, e a todos os envolvidos com o ensino na USP, a sugestão 
de que trabalhemos na perspectiva de construção de pautas comuns de ação, integradas 
pela perspectiva dos Direitos, na qual se pudesse, pela experiência prática, ética, esté-
tica, levar ao reconhecimento da questão dos Direitos, compatibilizando diversidade 
e distinguindo diferenças de desigualdades. Busquemos integrar os recursos preciosos 
nos diversos trabalhos de extensão que temos na USP, no próprio Núcleo, mas também 
fora dele, como por exemplo, o Núcleo de Artes Afro-brasileiras, que trabalha pela via 
da cultura, o Núcleo de Consciência Negra, que trabalha pela via da ação política, e tan-
tos outros. Devemos promover diálogos das Pró-Reitorias de Graduação e de Cultura e 
Extensão, para ajudar as diversas unidades de ensino a construir estratégias curriculares 
que incorporem essas experiências programáticas, extensivas e relacionadas a direitos 
para dentro da formação curricular regular. Com isso daríamos um salto de qualidade 
importantíssimo e penso que a USP já está preparada para dar esse passo, basta caminhar.
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Mesa

A Extensão como Práxis do Ensino e da Pesquisa na Perspectiva dos 
Direitos Humanos

O objetivo desta mesa é demonstrar o papel da extensão como elemento imprescin-
dível no ensino e na pesquisa. A principal ênfase nesta mesa é a práxis como cons-
tituinte do processo de aprendizado, em que prática e teoria são indissociáveis. Do-
centes e pesquisadores irão apresentar projetos que têm ocorrido no âmbito da USP 
e discutir como fomentar mais atividades de extensão interseccionadas com outras 
atividades da Universidade.

Mediador

Reinaldo Pacheco da Costa coordenador da Incubadora Tecnológica de Cooperativas 
Populares do Núcleo dos Direitos e docente da Escola Politécnica da USP (EP-USP)

Iniciamos fazendo uma homenagem ao professor nominado neste auditório, Prof. Oswal-
do Fadigas Fontes Torres. Um professor emérito da Escola Politécnica – meu professor –, 
duas vezes diretor da EP-USP e fundador do Curso Cooperativo de Engenharia, iniciado 
em Cubatão em 1989 e transferido para o campus Butantã nos anos 90. 

O Curso Cooperativo de Engenharia é um modelo inovador de ensino de Engenharia, 
onde a extensão é componente do sistema de ensino, pois além de esquema quadrimes-
tral, o curso cooperativo prevê rotação das aulas com estágios dos alunos com o mesmo 
período – quadrimestral, também nas empresas participantes/colaboradoras. Também 
participou cooperativamente a Prefeitura Municipal de Cubatão, alocando áreas públicas 
para a realização dos cursos – engenharias Química, Computação e Produção. 

Pode-se medir o sucesso deste empreendimento – fundado e administrado pelo Prof. 
Fadigas, ressaltando que o curso de Engenharia Química da EP-USP é hoje conforme 
a este modelo quadrimestral. O curso de Engenharia da Computação é oferecido hoje 
nas duas modalidades – quadrimestral e semestral; e o curso de Engenharia de Produ-
ção preferiu operar exclusivamente com o modelo semestral. Este modelo “cooperativo” 
permite o ensino de Engenharia com uma extensão contínua, com várias experiências 
intervenientes – internas e externas à Universidade, proporcionando cursos de Engenha-
ria com caráter amplo, inter e extra muros, integrado com a sociedade no seu entorno.

Resta destacar nesta introdução, também, que além dos temas que os nossos deba-
tedores desenvolvem, especificamente sobre a extensão teorizada e praticada na USP 
nos campos da Medicina e do Direito, existe uma Frente de Extensão na USP, formada e 
operada por estudantes e professores de várias unidades, onde valem citar os seguintes 
programas/projetos participantes:

»» Instituto de Relações Internacionais (IRI) – Educar para o mundo – Coletivo de Ex-
tensão Universitária do Instituto de Relações Internacionais da USP, que atua com 
educação popular em Direitos Humanos, junto à população migrante de São Paulo;
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»» Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) – Projeto COLABORA – Colabora 
é um projeto de extensão interdisciplinar da USP, idealizado pelos estudantes de 
Design, no final de 2011. Nosso principal objetivo é estender o conhecimento aca-
dêmico para fora da universidade, em projetos que busquem a transformação e o 
desenvolvimento social;

»» Escola de Comunicações e Artes (ECA) – Projeto REDIGIR – Oferece cursos gra-
tuitos em Comunicação e Cidadania;

»» Escritório piloto da POLI – Fundado em 1953, o Escritório Piloto da Poli (EP) foi 
criado com o intuito de propiciar aos estudantes de Engenharia Civil da Escola 
Politécnica maior contato com aplicações práticas do conteúdo ministrado em sala 
de aula, por meio da realização de projetos de engenharia; 

»» Faculdade de Direito (FD) – Serviço de assessoria jurídica da USP (SAJU) – São 
vários grupos de trabalho e extensão que envolvem desde a Regularização Fundi-
ária, Educação Jurídica Popular, Centro de São Paulo e alfabetização de adultos; 

»» Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) – Laboratórios da EACH
»» Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) – Centros de línguas 

e tradução
»» Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP) – Formação de Em-

preendimentos de Economia Solidária.

Debatedores

Lilia  Blima Schraiber membro suplente da Cátedra UNESCO de Educação para a Paz, Di-
reitos Humanos, Democracia e Tolerância e docente da Faculdade de Medicina da USP (FM-USP)

Introdução: a extensão e o ensino em medicina

Comparativamente a muitas formações profissionais em distintos ramos do conheci-
mento cujo aprendizado liga-se mais ao domínio teórico, o aluno de Medicina trilha um 
caminho muito diverso. Sua formação é eminentemente prática; apenas se completa se 
uma grande parte de seu aprendizado se der “junto ao leito do paciente”, ou seja, já pra-
ticando os conhecimentos, sob supervisão docente.  A noção de que todo aprendizado 
deve não apenas contemplar, mas nascer de experiências práticas, não é algo recente em 
Medicina. Em razão do pragmatismo que cerca essa profissão desde seu nascimento mo-
derno (FREIDSON, 1970), ao final do século XVIII e ao longo do XIX, a medicina bus-
ca, cada vez mais, nuclear o ensino nessa esfera da prática, da intervenção direta sobre 
pacientes. Essa busca, inclusive, tem produzido propostas de inovação pedagógica que 
objetivam inserir o ensino prático o mais precocemente possível na formação do aluno.

Foi essa perspectiva que fez nascer uma profissão cuja experiência de produção de 
conhecimentos e de atuação foi centrada na atividade hospitalar, tal como ocorreu ao 
início da Modernidade, com a transformação das antigas hospedarias da Idade Mé-
dia no hospital moderno, que, então, passa a constituir um instrumento terapêutico 
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(FOUCAULT, 1977).  É dessa mesma origem a proposição de “hospitais-escola” sempre 
acoplados às escolas médicas (SCHRAIBER, 1989), ou seja, não há, na medicina, um 
ensino das ciências biomédicas em separado, mas sempre em conexão com a prática 
hospitalar, uma vez que o ensino da profissão em medicina é centrado em: aprender 
pela prática; praticar pela ciência; e conhecer (produzir ciência) pelo hospital. 

Por isso mesmo, no caso da medicina, a noção de “extensão” deve ser pensada cui-
dadosamente, pois se já há um ensino extensionista ligado à experiência hospitalar 
do hospital-escola, devendo, sem dúvida, responder pelas oportunidades de praticar 
junto ao paciente, a extensão não pode ficar restrita apenas ao hospital-escola, nem a 
esse tipo de oportunidade relacionada à prática hospitalar.  

Vamos aqui considerar, por razões que brevemente serão exploradas, que a exten-
são deve ir além do hospital, para constituir de fato uma práxis na perspectiva de um 
aprendizado sobre a sociedade, sua cultura e os Direitos Humanos. Essa proposição 
baseia-se na seguinte assertiva: o hospital é o espaço em que o social está medicali-
zado. Para se conhecer o adoecimento e experimentar o restabelecimento do doente 
nas situações em que ambos se dão na vida cotidiana, é preciso buscar o que está fora 
do leito hospitalar. Falamos aqui de situações em contextos não controlados, tal qual 
o hospital e suas enfermarias, contextos que não sejam isolados e predeterminados, 
mas, sim, socialmente territorializados, isto é, geopoliticamente dinâmicos como a 
vida em sociedade. 

A extensão como contato com a sociedade e outros universos culturais 
distinto da medicina: um pouco sobre a medicalização do social

Será com a modernidade que a medicina e sua escola tornam-se científicas e seu 
hospital-escola, um ‘laboratório’, o que ocorrerá para a medicina ocidental como um 
todo, na estruturação das escolas e seu hospital proposta pela Reforma Flexner, dos 
anos 1920-30 (SCHRAIBER, 1989). Ao aprofundar essa estruturação mais científica, o 
saber em medicina vai se estabelecendo como conhecimento sobre a “patologia mais 
complexa” do caso “raro” ou o caso incomum, sob o paradigma de que o estudo do 
patologicamente complexo, que também é o mais raro, engloba e permite o aprendi-
zado dos casos mais simples e também mais comuns. 

Sem fazer uma distinção entre o conhecimento técnico-científico e a produção de 
assistência em serviços, esse referencial, ainda presente na medicina, não diferencia 
saber científico de saber prático ou condições de produção científica, no ambiente 
escola, das condições de tratamento no ambiente social. Em contestações mais re-
centes desse referencial surge o argumento de que o que é patologicamente difícil 
pode ser assistencialmente mais simples do ponto de vista do controle da situação 
e, ao revés, o que é patologicamente simples pode constituir uma assistência com-
plexa (SCHRAIBER; MENDES-GONÇALVES, 1996), por conta da dinamicidade 
da vida social para a qual os pacientes retornam após sua hospitalização, ou da qual 
nunca se isolam, nos casos das doenças mais simples que prescindem de internação.

O hospital-laboratório, portanto, deliberadamente “filtra”, para a pesquisa e para o 
ensino, os casos mais complexos, os que demandam mais tecnologia material em termos 
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diagnósticos e também terapêuticos, assim como a disciplina, e controla todo o ambien-
te em que esse caso será manipulado e onde a aprendizagem se dará.  Desse modo, a 
medicina também cria uma certa definição de “boa prática” e “boa assistência”,  as quais 
correspondem a esses mesmos filtros relativamente à complexidade do que ocorre co-
tidianamente na vida social. Além disso, ao responder aos interesses e motivações da 
pesquisa científica, no hospital-escola as internações não ocorrem apenas com base nos 
doentes que procuram o serviço, tal como ocorre com serviços de saúde de modo geral. 
No hospital-escola, também as linhas de pesquisa dos professores e pesquisadores da 
escola médica regulam as vagas a serem ofertadas, e, assim, o perfil dos casos internados 
não corresponde à dinâmica dos adoecimentos da população. 

Durante toda a primeira metade do século XX, centrada em uma prática de cura 
de doenças agudas e hospitalizáveis, desenvolve-se a concepção da intervenção efi-
caz como aquela correspondente a essa prática, que é de “cura é tecnologicamente 
armada”. Essa realidade, porém, mudará na segunda metade desse mesmo século, 
com o envelhecimento da população e a transição epidemiológica para as doenças 
crônicas e degenerativas. Nessa passagem, encontram-se outros adoecimentos, ou-
tros pacientes. Uma “medicina da prevenção e do controle” predominará sobre a de 
cura, instaurada no período anterior (SCHRAIBER, 2008). No entanto, a experiência 
médica, a produção do conhecimento e o aprendizado ainda se locam substantiva-
mente no interior do hospital.  

Por isso mesmo, a cultura profissional e assistencial em saúde ainda persiste com 
a noção de boa prática associada àquela competência da cura terapêutica tecnologi-
camente armada, ou a cultura do êxito técnico (AYRES, 2004). E para essa cultura, 
por exemplo, sempre deve haver uma intervenção, isto é, o profissional é instado a 
sempre fazer algo, mesmo que mínimo, tal como prescrever uma medicação. Por isso 
também as ações de prevenção serão pensadas dentro dessa referência da medicaliza-
ção, em que comportamentos que podem evitar adoecimentos, tais como mudanças 
na cultura alimentar, no sedentarismo, na realização da sexualidade etc., são pensadas 
como transformações individuais e individualizadas cada qual e que serão conquis-
tadas mais rapidamente se contarem com  auxílio da intervenção especializada do 
médico e de uma medicação. 

Em mesma direção, bons serviços a serem prestados à população são aqueles de 
pronta medicalização, em atuação marcada por uma neutralidade ético-política como 
ideologia ocupacional, isto é, os profissionais devem tratar sempre a todos do mesmo 
modo, correspondendo a uma intervenção sobre o corpo orgânico em seus problemas 
estritamente biomédicos. Isso representa uma aproximação em que os doentes são, 
pelos diversos filtros mencionados, já desde a hospitalização do caso, depurados de 
social e cultural, e até mesmo de suas subjetividades. É essa neutralização política que 
conforma, no ideário profissional, a conduta correta diante dos casos (DONNAN-
GELO, 1976. SCHRAIBER, 1989. SCHRAIBER, 2008). Os direitos dos pacientes, 
portanto, serão interpretados segundo esse referencial como direito ao acesso a essa 
modalidade de boa prática e bons serviços, e não a outras formas assistenciais. 

Questões ligadas à maior vulnerabilidade no adoecimento e na assistência mé-
dico-sanitária decorrentes de situações sociais particulares, por exemplo, pacientes 
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portadores de alguma deficiência, física ou mental, ou pacientes com uso abusivo 
de álcool e outras drogas, ou mesmo questões da desigualdade de gênero ou étnico-
-raciais e que implicam desigualdades em saúde, são vistas pelos profissionais por 
um duplo estranhamento: não são tidas como inclusivas nessa esfera da neutralidade 
ético-política dos corpos e, assim, estariam fora do escopo profissional; e quando im-
plicam em formas assistenciais diversas daquela que lhes é familiar, na neutralidade 
ético-política de atuação, tais como em políticas de ações afirmativas dos direitos,  
buscando corrigir as desigualdades de base, essas ações são vistas como distorções 
da igualdade dos corpos, privilégios de alguns doentes. 

Assim sendo, questões de desigualdades sociais que perpassam os adoecimentos e 
a assistência médica seriam, antes, ou problemas de políticas sociais governamentais, 
relativos a benefícios sociais a serem realizados por uma assistência social e não reali-
zados no interior de suas intervenções técnico-cientificas; ou desigualdades a serem 
corrigidas pelo sistema judiciário, ou até mesmo por gestores dos serviços de saúde, 
que aí atuam como representantes da política pública ou dos governos e não por 
suas competências estritamente técnico-cientificas na medicina ou na saúde pública.  

Já os portadores de doenças crônicas, se estão efetivamente dentro do escopo pro-
fissional, constituem um imenso desafio a esse mesmo escopo, por representarem 
situações médicas muito distintas da experiência profissional consolidada desde a 
medicina da modernidade.

Estamos, assim, diante de uma visão muito peculiar dos direitos, uma vez que 
tratar em medicina significa, ainda hoje, afastar-se de um posicionamento ético-po-
lítico quanto às desigualdades sociais de toda ordem (SCHRAIBER, 2012). Tratar 
significa identificar uma lesão nas estruturas do corpo-organismo, dentro do pensa-
mento da clínica anatomopatológica originada na modernidade.  A esse tratamento 
pronto e agudo, portanto, pouco se pode identificar um cuidado, aquela ação que 
representa um interesse pelo outro, uma atenção responsável para com as diversas 
necessidades desse outro como sujeito da sociedade e não apenas as de reparação de 
seu corpo-organismo. E isso requer mais observação na assistência, muita reflexão 
para decisões clínicas na prática profissional, aceitação dos sofrimentos funcionais 
mesmo sem lesões, e lidar com aqueles quadros mórbidos de longa duração, como 
os adoecimentos de caráter crônico. Para tanto, o profissional deve estar ciente que 
requer acompanhar o caso, que muitas vezes terá que retornar com as mesmas ou 
outras queixas e sintomatologias, compreendendo a diferença grande entre “curar” 
e “controlar” adoecimentos. E deve estar ciente, ainda, que para cuidados dessa na-
tureza se faz absolutamente necessário contar com o próprio apoio do paciente em 
seu cuidado, levando-se em conta sua cultura, suas possibilidades sócio-econômicas 
e seu modo de ser sujeito na vida em sociedade.

Onde então podemos encontrar espaços em que esse tipo de experiência possa 
ser oferecida aos alunos? Espaços em que o paciente é um sujeito com suas crenças, 
preferências, valores e emoções, com seus usos do corpo no trabalho, na vida pública 
e na vida privada. E, assim, se manterá ao longo da assistência.  Esses espaços estão 
fora do hospital e suas enfermarias, com o meio ambiente controlado, higienizado, 
com a alimentação controlada e comandada por terceiros, assim como sua higiene 
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pessoal, e até eventuais momentos de lazer. 
Quais experiências em atividades de extensão e cultura podem oferecer bases para tal?

As reformas da medicina e seu ensino da segunda metade do século XX: 
medicina comunitária e a atenção primária como novas experiências médicas

Duas ondas de reforma da medicina e das escolas médicas ocorrem na segunda meta-
de do século XX: são elas a medicina integral e a medicina comunitária (SCHRAIBER, 
1989). A primeira, que originalmente surge nos anos 1940-50 e no Brasil nos anos 
1955-60, preocupa-se com o fracionamento do ato médico a partir do surgimento e 
rápido crescimento das especialidades, deixando o médico de ocupar-se do “pacien-
te como um todo”. Seu impacto será nas escolas médicas, onde passa a se estruturar 
como uma nova disciplina do currículo médico, a “medicina preventiva”. Assim, o 
movimento por uma medicina mais holística, mais “integral”, desdobra-se no preven-
tivismo. Caberia a essa disciplina recompor o que a medicina fragmentou, embora 
mantendo como sua base referencial para explicar e compreender o adoecimento o 
mesmo paradigma do pensamento clínico que formulou a doença enquanto uma le-
são anatomopatológica e a intervenção sobre o caso clínico individual. 

Por isso mesmo, embora tenha se armado internamente de uma composição de 
saberes interdisciplinares, chamando em seu socorro a Demografia, a Estatística, a 
Psicologia e a Antropologia, a medicina preventiva terminou por trabalhar no saber 
específico que formulou – a Epidemiologia – com a abordagem da população como 
conjunto de individuais, e não coletivos-sociais, com a cultura ou as emoções como 
objetos das ciências da conduta, tomando a Psicologia e a Antropologia apenas como 
tais, isto é, conhecimentos sobre os comportamentos individuais. Em suma, em sua 
base manteve a criação extraordinária da medicina moderna em sua medicalização 
do social: a soberania do caso clínico-individual.  

A segunda onda de reforma, formulada nos anos 1960 e chegando ao Brasil ao 
final desse período, criou a “medicina comunitária”. Esse movimento, aceitando to-
das as formulações do preventivismo, expande seu âmbito de ação para além do ato 
médico e agrega como problema os aumentos crescentes dos custos da assistência 
médica, com a consequente exclusão do acesso aos serviços médicos, de importantes 
segmentos da população. Passa a formular uma intervenção em termos da cobertura 
da assistência à população, iniciando a questão que se tornará, nos anos 1980, o cen-
tro do debate no país: um sistema de saúde capaz de combater a desigualdade em 
termos do direito à saúde. 

A medicina comunitária pensa uma assistência de base territorial, realizada em pe-
quenas unidades ambulatoriais, os centros de saúde ou as Unidades Básicas de Saúde, 
provedoras de uma “atenção primária em saúde”, à qual serão adscritos grupos po-
pulacionais. Estes, ou já formam certas “comunidades”, em especial nas regiões mais 
rurais e pequenas cidades, ou serão tornados nessa condição, isto é, certo número de 
habitantes em seus bairros passam a ser “uma comunidade”. Tais unidades compo-
rão, para um futuro sistema, sua porta-de-entrada, significando um nível próprio de 
atenção e uma atenção que se comunicará com aquela hospitalar.
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Quando surge, nos anos 1950-60, esse movimento da medicina comunitária, não 
só representa uma alternativa à assistência hospitalar, em termos de formas assisten-
ciais, e, sobretudo, em termos dos custos da assistência, mas também propõe ações 
que se dão diretamente nessas “comunidades”. Estas serão ações de educação sanitá-
ria e de visitação domiciliar, que levarão os tratamentos e as prevenções para o inte-
rior dos grupos populacionais a que atendem. O conjunto das atividades de ensino, 
intra unidade de saúde e na comunidade, será dito e concebido como um ensino 
“extra-muros”, porque para fora do âmbito hospitalar, nessa experiência da medicina 
comunitária, que prolifera em diversos programas em muitas das regiões do país, ao 
longo dos anos 1970-80. 

No entanto, no caso brasileiro, com o nascimento de um novo campo chamado 
“Saúde Coletiva” e gestado ao longo dos anos 1970, nem o preventivismo, nem a medi-
cina comunitária seguirão exatamente o rumo previsto em suas formulações originais. 
Ao longo dos anos 1980, a Saúde Coletiva empenha-se em uma reforma do sistema de 
saúde e da medicina (PAIM; ALMEIDA-FILHO, 1998. PAIM, 2008), pretendendo 
dar subsídios a uma articulação entre a saúde pública e a assistência médica, fomen-
tar a participação mais democrática no sistema de saúde, quer em termos do debate 
de suas normas e organização ou financiamento, quer na relação médico-paciente ou 
dos usuários com sua unidade de saúde, e, ainda, construir uma visão crítica da pró-
pria medicalização do social. Para esta última, por via de uma interdisciplinaridade 
com as ciências humanas e sociais e com importante presença do pensamento filo-
sófico, destacando-se os referenciais marxistas, no primeiro caso, e da epistemologia 
histórica de Canguilhem e da teoria do agir comunicativo de Habermas, no segun-
do, esse pensamento crítico buscou formas alternativas de abordar o adoecimento e 
a produção de cuidados, produzindo novos olhares para os “determinantes sociais” 
do adoecimento e cunhando a noção de uma “atenção integral à saúde”. E, nessa di-
reção, o aprendizado no interior desse espaço territorializado constituiu uma melhor 
possibilidade de experiência. 

Assim, as escolas médicas brasileiras, por via do preventivismo que adotam, por 
seus departamentos de medicina preventiva ou já denominados de saúde coletiva ou, 
ainda, medicina social, passarão, via de regra, em composição com outros departa-
mentos – Clínica Médica, Moléstias Infecciosas, Pediatria e outros – a constituir cada 
qual o seu programa de medicina comunitária. Essa modalidade de situação exten-
sionista desenvolve-se, ao longo dos últimos 20 anos, expandindo cada vez mais sua 
base territorial e tornando mais complexas suas formas e seus serviços assistenciais. 

Não obstante, se a base territorial já introduz elementos novos na experiência de 
pesquisa e de formação relativamente à prática hospitalar, ainda seria necessário apro-
veitar esse espaço para fazer com que as ações da prática clínica e as ações em saúde 
pública compatíveis ao caso individual diferissem das adotadas no hospital, criando-
-se modalidades de intervenções assistenciais com capacidade de lidar mais inte-
gralmente com as necessidades individuais e coletivas, implicando novo modo de 
aproximação do próprio caso individual, o que tem sido alvo de muitos estudos no 
âmbito da Saúde Coletiva. Só assim essa oportunidade de prática constituirá para os 
alunos uma nova extensão, pois uma extensão que se dispõe como um “fazer pensar” 
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relativamente aos conhecimentos tradicionais da Clínica e da Saúde Pública, na for-
ma de um pensamento mais integrador ou compreensivo, com nova construção de 
“valores e atuações profissionais” (SCHRAIBER; MENDES-GONÇALVES, 1996). 
Tal oportunidade se afigura porque o aluno, e o profissional também, estarão diante 
de desafios assistenciais diversos do hospital-escola: o paciente ou o usuário territo-
rializado; o usuário não mais paciente, e em dois sentidos – o que procura a atenção 
sendo saudável; e o que é um novo doente, mais ativo e participante de seu próprio 
cuidado. Essa oportunidade traria um pensar desencadeado pela presença de um “ou-
tro”: o outro que não o pensado pela medicina e saúde pública tradicionais; o outro 
que não o corpo patológico; o outro que não se dispõe apenas sujeitado na relação 
com o profissional, mas como “portador de direitos”.

Temos, no entanto, um importante desafio em tal situação. De um lado, temos que 
permear as práticas de saúde pela dimensão ético-política dos direitos, sem perder 
de vista as necessidades de intervenção que os indivíduos e a sociedade demandam 
do campo da Saúde. De outro lado, ao mesmo tempo, as práticas propostas não po-
dem “se perder”, enquanto valor e virtude profissional, nessas mesmas necessidades 
de intervenção, perdendo a oportunidade desse “fazer pensar” mais integral ou com-
preensivo. Esse é um importante alerta, pois um desvio de percurso, retornando às 
tradicionais atuações medicalizadas, efetivamente pode ocorrer, em razão da grande 
familiaridade para com estas atuações, e seu reconhecimento, quer entre profissio-
nais, quer para a população usuária dos serviços de saúde, de que, até certo ponto e 
para determinadas situações, a atuação tradicional é dotada de eficácia técnica. Se isso 
ocorrer, perdendo-se a oportunidade de formular novas atuações, mesmo a exten-
são praticada nas Unidades Básicas de Saúde voltará a representar, como experiência 
para os alunos, os mesmos referenciais medicalizadores, apenas exercidos, agora, em 
outro espaço de prática.  

Calixto Salomão Filho coordenador da área de Direitos Humanos do Programa de Pós-
-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e docente da Faculdade de Di-
reito (FD-USP)

Gostaria, em primeiro lugar, de agradecer ao convite do Dr. Beçak, e do Dr. Reinal-
do. Esse é um ambiente que nos permite conhecer a experiência um do outro nessa 
área e essas interessantes iniciativas do Núcleo que eu conhecia muito pouco. Isso é 
um problema da USP, nós ficamos longe uns dos outros e não necessariamente co-
nhecemos o que um ou outro está fazendo.

É nesse sentido que eu vou falar da experiência da USP, da Faculdade de Direito, 
usando um estudo de caso, ou seja, dois dos grupos de extensão de lá, e verificando se 
conseguem e como conseguem alinhar os três elementos. Vejam que o título é muito 
interessante em relação ao que a USP se propõe, porque ele fala das três pernas da 
USP: A extensão como práxis de ensino e de pesquisa na perspectiva dos Direitos 
Humanos. É exatamente o que a USP se propõe, ensino, pesquisa e extensão. 

Essa é a pergunta que temos que fazer: extensão é extensão à comunidade? E como 
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a extensão pode ser, ao mesmo tempo, útil no ensino e na pesquisa? Vejam que isso 
é um desafio, porque na extensão o princípio é que a universidade seja aberta, que 
universidade pública ajude a coletividade. Como ela pode ser útil ao aluno praticar a 
extensão e levar, portanto, serviços à comunidade, e como ele pode, ao mesmo tempo, 
fazer o ensino e a pesquisa? Dá para integrar as coisas? É claro que a integração não 
é perfeita, mas vou tentar de certo modo mostrar como se está tentando. Não sei se 
está conseguindo, mas como se está tentando.

Vou exemplificar dois grupos. E, naturalmente, preciso exemplificar com os que 
me estão mais próximos, então vou exemplificar com os dois grupos que eu coorde-
no que são os que conheço melhor. Cumpre-se salientar que há muitos grupos na 
Faculdade de Direito, felizmente a extensão está se expandindo muito. O primeiro 
exemplo tem certa convergência com a questão que temos pesquisado, a questão 
médica, por meio das patentes. Então, há um grupo de extensão que se chama Grupo 
Direito e Pobreza. O que é feito ali? Em primeiro lugar, são dois semestres; os alunos 
devem, no primeiro semestre, realizar uma leitura de textos básicos para entender as 
questões que serão desenvolvidas, então aí se encontra um pouco o ensino. Nesse 
período não há extensão, há a discussão de textos que são fundamentais para várias 
das intervenções que precisarão ser feitas, textos gerais sobre funcionamento e dis-
função dos mercados, textos sobre patentes e suas funções e disfunções. E no segundo 
semestre, nós temos trabalhado com diversas formas de intervenção, mas uma delas 
tem sido a discussão do acesso a medicamentos, que na perspectiva jurídica, passa 
por duas coisas: primeiro o direito à saúde, mas também por certas estruturas que às 
vezes impedem o acesso a medicamentos. Nós notamos que, por mais que patentes 
possam ter os seus benefícios, na área dos medicamentos elas muitas vezes limitam o 
acesso. Só para dar um exemplo muito concreto: nós estamos trabalhando já há três 
anos, e publicamos um texto que virou subsídio para uma apresentação no Ministé-
rio Público. O Ministério Público transformou isso numa ação civil pública contra a 
indústria de medicamentos, e hoje, saindo daqui vou me reunir com os alunos por-
que eles estão ajudando o Ministério Público a fazer a resposta à resposta dada pela 
indústria farmacêutica, a respeito de um medicamento de câncer de mama, doença 
responsável por mais de três mil mortes de mulheres por ano no Brasil. Esse é um 
medicamento que, para um determinado tipo de genótipo feminino, é o mais efetivo, 
chamado Trastuzumabe. Esse medicamento foi primeiro objeto de uma disputa com 
a indústria farmacêutica respectiva, que, ao fim de uma disputa com o Ministério da 
Saúde, acabou fazendo um acordo, porque o preço é caríssimo (cerca de sete mil, oito 
mil reais a caixa com poucas cápsulas) e o tratamento é de longo prazo. 

O medicamento em referência acabou sendo disponibilizado no SUS. Porém, sob 
ameaça de quebra de patente feita lá atrás eles passaram os medicamentos para o 
SUS, mas não em quantidade suficiente, ocasionando muito mais demanda do que 
oferta, e isso é outro problema jurídico sério. Então milhares de demandas por ano 
de pedido de acesso a medicamentos aconteceram e os juízes deferiam, já que essas 
pessoas se encontram em estado terminal, ou em estado grave. E o que faz a indús-
tria farmacêutica nesse caso? Apesar de ter feito o acordo com o SUS, na hora que 
vem a demanda emergencial da Secretaria de Saúde, ela vende pelo preço cheio e 
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não pelo preço do acordo firmado. E isso corresponde a uma grande quantidade de 
medicamentos, porque o SUS não atende nem uma pequena parte de toda a neces-
sidade. Então a demanda foi exatamente nesse sentido, de que se cumpra o acordo 
sob pena de licenciamento compulsório do medicamento, ou seja, possibilidade de 
outras empresas produzirem. 

Contudo, por que eu dei essa explicação longa e um pouco técnica? Para mostrar 
exatamente como aí o ensino e a pesquisa são fundamentais para ser possível a exten-
são de serviços à comunidade. Por quê? Sem que eles compreendam bem as patentes, 
sem que compreendam bem o direito à saúde, sem que compreendam bem o nosso 
sistema constitucional e as nossas estruturas econômicas e jurídicas, eles não con-
seguem trabalhar bem na intervenção, montar uma pesquisa em matéria de acesso a 
medicamentos, e muito menos auxiliar o Ministério Público numa ação que vise o 
licenciamento compulsório. Mas não é só o ensino, não é só o estudo dos textos. É 
preciso que eles se movam, e isso dá muito trabalho. Foi um trabalho de pesquisa de 
quase três anos antes de chegar ao relatório final, foi preciso que eles fizessem pesquisa 
em peso. Quais são os números? Como as pessoas estão sendo afetadas? Constaram 
gráficos e números de acesso ao medicamento, da venda na rede pública, os números 
das demandas privadas, daqueles que não eram atendidos pela rede pública, isso foi 
uma pesquisa empírica muito longa. Tão longa que nós tivemos que fazer um acordo 
com o Tribunal de Justiça para ter acesso a uma salinha no tribunal para ter acesso a 
todos os casos de ações de acesso à saúde que se relacionavam àquele medicamento. 
Então, a pesquisa está aí. A pesquisa é empírica. Tudo isso para construir um caso 
sustentável para conseguir uma extensão de serviços à comunidade. 

O ensino e pesquisa são fundamentais para conseguir extensão de serviços à co-
munidade. Os alunos, animadíssimos em responder à petição da indústria, estudan-
do muito, pesquisando mais, pois pesquisaram ainda mais para responder a petição 
agora. Só para lhes dar um exemplo, a resposta da indústria foi: “Nosso preço é maior 
porque há muita inadimplência dos estados e temos que aumentar para dar conta da 
inadimplência”. O que os alunos descobriram? Que a inadimplência é mínima. Nós 
estamos trazendo números, que em relação àquela indústria específica tem quatro 
ações, sendo que só uma é por inadimplência, no Brasil todo. Então, vejam como eles 
irem atrás da pesquisa, irem no tribunal, foi fundamental para desmontar os argu-
mentos da indústria. Outro argumento da indústria: “nós temos custos de transporte 
muito grandes”. Os alunos foram lá e abriram os custos de transporte e viram que são 
proporcionalmente muito pequenos em relação aos custos de produção, e os custos 
de produção só diminuem conforme se aumenta a escala, portanto, aí também um 
argumento econômico que não se sustenta. Isso foi outra pesquisa deles. Então no-
vamente, o ensino, a pesquisa ajudando a extensão.

Segundo exemplo. Esses são grupos de alunos, então, ao dar os exemplos, o mérito 
é dos alunos, mas eu preciso narrar o exemplo do que está acontecendo para que os 
senhores saibam o que está acontecendo na USP, porque é motivo de muito orgulho 
para a Faculdade de Direito. O segundo grupo que vou exemplificar aqui é a Clínica 
Luiz Gama. A Clínica Luiz Gama foi agora agraciada com o prêmio da Secretaria Na-
cional de Direitos Humanos na categoria “proteção aos moradores de rua”. Qual é o 
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trabalho? Como ensino e pesquisa se unem nessa questão? Aqui seja talvez uma ques-
tão menos aprofundada, mas talvez de maior necessidade imediata de intervenção. 
No primeiro caso era necessário fazer uma pesquisa, um documento aprofundado 
maior. Aqui a intervenção direta é mais necessária porque é o trabalho com morado-
res de rua. Ainda assim, nós fazemos um primeiro semestre só de discussão de textos. 
Que textos? Direitos Humanos, Antropologia, Psicologia, como lidar, o aprender a 
ouvir, em matéria de tratar com os moradores de rua, e é muito importante, pois é 
algo que os advogados não sabem, pois gostam muito de falar, mas não sabem ouvir. 
Então é muito importante ensinar o acadêmico do Direito a aprender a ouvir. Eu já 
tive essa experiência com os alunos e ali, a experiência foi para mim, não só para eles. 
É uma experiência riquíssima ficar a tarde inteira ouvindo e não falar nada. Ouvindo 
as mazelas da pessoa em situação de rua, o descumprimento de Direitos Humanos. 
E eles são muito sensíveis. Para vocês terem uma ideia, essa fatiota típica de advoga-
do que nós sempre usamos, não podemos de jeito nenhum chegar lá usando. Para 
se ter uma ideia, no início do projeto, eu fui com uma certa vestimenta, não sabendo 
direito como lidar com a situação, pois eu estava em processo de aprendizado, e um 
dos moradores me falou: "Quem é esse aí?". Ele ficou assustado, e não falou nada a 
tarde inteira. A partir dali eu fiz um combinado com os alunos. Não só eu não iria 
mais assim, como ninguém trataria como professor, mas como um colega. É natural, 
a pessoa está numa situação de muita opressão se constranger com alguém do qual 
parece pertencer a qualquer hierarquia que lhe faça mal, e o que significa fazer mal? 
Ele não falar. Não falar das violações de Direitos Humanos, da guarda metropolitana 
que tirou tudo que ele tinha e ainda lhe deram uma sova, ou da violação x, y e z. En-
tão, esses textos do aprender a ouvir são fundamentais para nós, além dos textos de 
Antropologia, dos quais são disponibilizados no primeiro semestre.

No segundo semestre eles vão à rua. E aqui, novamente, o aprendizado é tão gran-
de para o professor quanto para os alunos. É uma experiência muito rica do ponto de 
vista humano: ir, e construir ouvidorias itinerantes. Elas se fazem nas tendas, que são 
aparelhos criados pela prefeitura que ficam embaixo dos viadutos, e é onde eles têm 
acesso ao conceito de diminuição de danos, ou seja, não é tirar da rua porque muitos 
não podem, não querem sair da rua, e muitos não querem se sujeitar às regras duras 
e à seletividade dos albergues, então aquilo é uma diminuição de danos, e o que sig-
nifica é que o indivíduo que mora na rua durante o dia pode ir ali, tomar um banho, 
assistir televisão ou ouvir um evento cultural. Exemplos como esse tem no Bresser, e 
no Alcântara Machado, e nós vamos em alguns para ouvir as denúncias deles, e, aqui, 
eu volto de novo no ensino e na pesquisa se unindo para a extensão.

O resultado das nossas idas às tendas: a Defensoria Pública está entrando com uma 
ação para impedir o fechamento das tendas, pois estas estão ameaçadas de serem fe-
chadas. De que forma nós colaboramos? Nós fizemos um estudo que vai em anexo, 
relatando a nossa ouvidoria e como os moradores não querem que as tendas sejam 
fechadas. Está indo em anexo à petição da Defensoria Pública. O que foi necessário 
para isso? Foi necessário aprender a ouvir no primeiro semestre, foi necessária uma 
pesquisa de campo, indo ouvir as pessoas nas tendas e vendo quais são as demandas 
delas, se querem ou não que as tendas sejam fechadas, e isso está se tornando também 
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num produto de extensão à comunidade, já que a nossa pesquisa estava ali em anexo 
à petição feita pela Defensoria Pública. Este anexo dá conta da nossa experiência de 
ouvidoria nessas tendas. E, da mesma maneira, ouvidorias em outras ONGs na Cra-
colândia, onde se tem uma população de rua que é mais difícil de ouvir, pois a inte-
ração é mais demorada, justamente por causa do envolvimento com drogas, e assim 
nem sempre as coisas saem de uma forma fácil. Então, vejam, tem aí, talvez em um 
nível não tão aprofundado, pesquisa que se substancia na ouvidoria, e há um neces-
sário aprendizado para todos, alunos e professores.

Por que eu dei esses dois exemplos? Para mostrar que essa temática foi, em primei-
ro lugar, muito bem escolhida. Eu acredito que os três pés da universidade conversam, 
e eu dei exemplos de como temos tentado fazê-los conversar. E a extensão, o Prof. 
Reinaldo dizia isso, não é muitas vezes o objeto central de preocupação da universi-
dade, mas ela tem uma capacidade de agregação dos outros objetivos da universidade 
tão grande que não só é importante em si, mas como elemento agregador dos outros 
objetivos. Porque, eu lhes garanto, os alunos saem transformados da Clínica. Nós es-
tamos há cinco anos com a Clínica, e eles estão em ONGs de proteção ao direito da 
criança, um dos nossos coordenadores é o principal coordenador da ALANA, que 
é uma ONG de proteção dos direitos da criança, com grande atuação em Brasília. 
Então, eles saem de lá transformados, saem preparados, saem ensinados e com uma 
capacidade de pesquisa e um interesse pela pesquisa nessas questões sociais enorme. 
Sem dizer que é um enorme aprendizado para os professores.

Gostaria de concluir parabenizando a iniciativa e dizendo que acho que a discussão 
da extensão e a existência desses núcleos é fundamental para a Universidade. 

Eunice Aparecida de Jesus Prudente diretora do Núcleo de Promoção da Transpa-
rência da Ouvidoria Geral do Estado de São Paulo e docente da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo (FD-USP)

Estou bem impressionada com esse evento sobre a extensão universitária, e dessa 
forma me sinto honrada em fazer parte dessa mesa junto com Prof. Calixto Salomão, 
Profa. Lilian e o Prof. Reinaldo. 

Meus colegas explanaram muito bem e foram bem claros sobre a questão da ex-
tensão na universidade, da responsabilidade que a Universidade tem para com a po-
pulação e de como a extensão é essa ponte que leva a Universidade à população, de 
forma que eu pouco tenho a dizer, a não ser salientar sobre a função social da politica 
instituída e executada pela universidade pública, da qual, como sabido, se utiliza de 
verba pública, ou seja, de dinheiro do povo, motivos pelos quais consideram-se estas 
como ações politicas por excelência.

É interessante notar que, quanto mais as faculdades se afastam, vamos assim di-
zer, da visão de pequenina, isto é, de ser aquela que apenas transmite o conteúdo 
técnico, nota-se que ela se preocupa cada vez mais em transmitir também aos alunos 
essa visão de extensão universitária, ou seja, a visão de que seu curso pode e deve ser 
usado pra uma melhoria visível da sociedade. É notável que essa perspectiva cause 
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diferença, pois não podemos esquecer que foi um ex-aluno nosso (juiz), que, durante 
uma audiência de reintegração de posse, disse a uma das pessoas que estava a sendo 
processada pelo proprietário (pessoa que criou e educou seus filhos naquele lugar) as 
seguintes palavras: “mas dona fulana, então a senhora vai passando por uma rua e vê 
uma Ferrari, a senhora toma e leva embora como se fosse sua?!”. Imagine os senhores 
a ofensa: um juiz que está lá para prestar serviço aos cidadãos ofende uma das partes. 

Então vejo que a Universidade tem muito a contribuir para a sociedade, e per-
cebo que uma maneira de ela continuar a melhorar essa contribuição é desenvol-
vendo melhor sua transparência nas ações e no gerenciamento do dinheiro público. 
Sabemos que está sendo criada uma Controladoria Geral para analisar as contas da 
Universidade. Em minha opinião, mais do que isso, acredito que é necessário que a 
Universidade se submeta novamente à Corregedoria Geral da Administração. Esse 
tema carrega ainda muita emoção do tempo da ditadura militar, que foi sim um mo-
mento horrível na história da Universidade e do Brasil, mas acho que já está na hora 
de enfrentarmos esses sentimentos, pois a autonomia da Universidade não a afasta 
de responder às Corregedorias e Controladorias, pois o controle é uma peça chave 
na Democracia do Estado Democrático de Direito. Então a USP, assim como todas 
as universidades, devem se submeter a essas Controladorias, pois são elas que geren-
ciam a verba pública, das quais é utilizada pela extensão universitária. 

E enquanto cidadã negra dessa universidade, lembro à USP, que não podemos 
nos afastar da questão social, principalmente no tocante à questão do acesso à Uni-
versidade, pois na estrutura da Universidade ainda há racismo, não estou falando de 
pessoas, mas sim de estrutura, e é por isso que digo que a Universidade de São Pau-
lo precisa ser repensada. É estranho que no tempo em que estamos, haja tão pouco 
conteúdo Afro, tão pouca pesquisa sobre África, ou sobre a cultura Africana. Então é 
preciso sim ter dentro da USP toda essa diversidade do povo brasileiro aqui dentro. 

3°  Parte:  Transcrições e  art igos de encerramento

Balanços e perspectivas das práticas do Núcleo dos Direitos

Estas últimas manifestações compreendem a súmula das discussões e proposições 
suscitadas durante a concretização do III Seminário do Núcleo dos Direitos – UNI-
VERSIDADE RESPONSÁVEL: PERSPECTIVA ACADÊMICA. Articulam o tér-
mino do evento os professores Rubens Beçak, que tem suas falas aqui transcritas tal 
como proferidas, Adriana Marcondes, Mikiya Muramatsu, Ricardo Alexino e Anna 
Maria Chiesa, docentes coordenadores dos programas do Núcleo dos Direitos.

Mesa de Encerramento

Rubens Beçak coordenador do Núcleo dos Direitos da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Univer-
sitária da Universidade de São Paulo e docente da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto (FDRP-USP) 
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Abertura

Essa mesa tem a responsabilidade de ser a mesa de encerramento nesse formato que 
nós demos a esse Terceiro Seminário dos Direitos – “Universidade Responsável”. Um for-
mato pocket que  viabilizou a realização do seminário desse ano. Então é uma mesa 
em que nós pensamos, discutimos como seria afinal, quando nós remarcamos o se-
minário neste formato, pensamos que seria muito importante fechar com uma mesa 
de encerramento com os próprios coordenadores, os responsáveis pelos importantes 
programas que nós temos no Núcleo. Então, já foram todos lembrados hoje, como o 
programa Diversidade, do Prof. Ricardo e da Profa. Adriana, o programa Aproxima-
-Ação, do Prof. Reinaldo do ITCP, o programa USP Legal, da Profa. Anna Chiesa, e o 
mais novo integrante do programa USP Abraça a Escola, da Profa. Vera, que não pôde 
vir, pois está com a filha doente em Salvador, porém ela está representada pelo Prof. 
Mikiya e o vice-diretor da Física, o Prof. Manfred, aqui cumprimentados, represen-
tando esse mais novo rebento do Núcleo que é o USP Abraça a Escola, que seria uma 
sequência do programa com financiamento da CAPES, o Novos Talentos. 

Dessa forma, a mesa está composta pelos coordenadores, e eu ao final virei para 
fazer uma saudação, mas já quero agradecer a presença de todos. Acho que foi um 
dia, estava até comentando com as pessoas que estavam próximas, de debates de alta 
qualidade. E isso está sendo divulgado, o que nos deixa com muita alegria, porque 
realmente o nível dos debates, a percuciência das questões, e a participação da platéia, 
mesmo com esse formato menor, mostram o quão importante essas questões são e o 
quanto elas são ingentes no nosso dia-a-dia, e como nós não devemos nos afastar de 
sua discussão. E, obviamente, vejo, agora terminamos com a discussão da importância 
das atividades de cultura e de extensão universitária e isso obviamente, você estava 
citando a CERT agora, Adriana, quando estávamos conversando, a CERT parece que 
já está relativizando essa questão, ou pelo menos nós já demos ciência nas questões 
do COCECS, de que isso valha como pontuação efetiva para os professores, até na 
última mesa estava se discutindo isso. Mas é nesses seminários que nós percebemos 
a grandeza, e a importância desse debate todo. E até, ouvindo uma sugestão do Prof. 
Ricardo Alexino, por que, já que está sendo tudo gravado, não transformamos em 
algo escrito? E realmente é uma excelente idéia professor, que já foi acatada. Já esta-
mos vendo para que possamos fazer em formatos de anais ou alguma coisa do gênero, 
do evento, porque acho que é muito importante tentar publicar, principalmente nas 
plataformas digitais, mas podemos ter algumas edições também impressas. E quero 
agradecer a IPTV, agradecer ao Marcos que está desde manhã fotografando, regis-
trando, e a toda a equipe técnica, inclusive da Superintendência de Informação, e de-
pois eu venho para as saudações. Mas, sem mais delongas, então eu passo a palavra. 
A sugestão, todos querem falar mais do que isso, mas que fiquemos entre oito e dez 
minutos, pelo fato de ser a última mesa do dia e de sermos vários programas, assim 
se todos ficarem nos dez minutos, fica ainda de bom tamanho, mais que isso não dá. 
Se quiser falar mais, então um minuto a mais. 
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Adriana Marcondes Machado vice-coordenadora do Programa Aproxima-Ação do Nú-
cleo dos Direitos e docente do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IP-USP)

Jovens e crianças pobres, moradores de regiões desfavorecidas e vizinhas ao campus 
Butantã da Universidade de São Paulo, como a favela São Remo, circulam diariamen-
te pela Universidade. Essa situação se repete em outros campi. São crianças e jovens 
menores de idade que andam, tomam banho nos espelhos d’água, pedem comida, 
jogam sinuca, cometem atos infracionais. Um desses jovens, Daniel, morreu afogado 
na raia olímpica da USP em 1997.

Com a criação do Programa Avizinhar, em 1998, ligado à antiga Coordenadoria 
Executiva de Cooperação Universitária e de Atividades Especiais (CECAE), cons-
tituiu-se uma estratégia para enfrentar um dos elementos presentes na produção da 
fragmentação e do distanciamento entre equipamentos e grupos vizinhos e o conse-
quente abandono quando a fragmentação e o distanciamento se produzem. O afo-
gamento desse jovem dizia respeito ao funcionamento da USP – algo acontecia ao 
lado da Universidade, algo acontecia dentro da Universidade e isso não estava sendo 
cuidado. O Avizinhar desenvolveu um dispositivo intensamente presente em vários 
trabalhos atuais do Núcleo dos Direitos – criar e participar de rede. Em rede, deman-
das comuns vão pautando ações comuns e assim, vários equipamentos do bairro do 
Butantã, onde a USP se localiza, passaram a se articular. Uma criança ou um jovem 
presente na USP, andando pelo campus, jogando com estudantes da USP, tem rela-
ção com a vida na escola, com os equipamentos complementares à escola, com os 
equipamentos de saúde, com a situação social da família, com a Universidade, com a 
exclusão social, a desigualdade social, a violência, a produção do fracasso escolar, o 
preconceito. A CECAE foi extinta e, com isso, esse projeto deixou de existir em 2006. 

Em 2011, o Núcleo dos Direitos, ligado à Pró-Reitoria de Cultura e Extensão, foi cons-
tituído e diferentes programas que trabalhavam com questões ligadas à garantia de  
direitos foram integrados ao Núcleo. Alguns desses programas já existiam e outros fo-
ram criados, como o Programa Aproxima-Ação. Beatriz Rocha, que havia sido educa-
dora do Programa Avizinhar, passou a trabalhar como educadora do Aproxima-Ação, 
dando continuidade à direção ética e política presente no trabalho do Avizinhar: os 
acontecimentos a serem enfrentados são pontas, extremidades de relações de poder 
e de saber, de práticas. São essas práticas e relações que devem ser interrogadas e co-
nhecidas e nelas é que se deve agir – e, ao fazermos isso, percebemos que criar ações 
para atuar implica agirmos, também, nas pesquisas, nos trabalhos de extensão, no en-
sino, na educação que produzimos na USP. Como escreveu Pedro Moraes, estudante 
do Instituto de Psicologia, ao atravessar o muro entre USP e São Remo: “Ao natu-
ralizarmos o muro, tornamo-nos muro, verticais, duros, concretos e opacos, porém 
não intransponíveis”. Contra essa naturalização, ele aposta na potência de criação de 
práticas comuns como aquilo que potencializa as condições de alteridade. 

Criar comum: isso está presente no trabalho do Programa Aproxima-Ação e foi as-
sim que, como professora do Instituto de Psicologia, tive contato com ele. Trabalhar 
no Instituto de Psicologia, discutir a interface entre Psicologia e Educação e a produção 
social do fracasso escolar e participar de um grupo de professores que se encontrava 
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quinzenalmente para refletir sobre a função das atividades de extensão em nossa Univer-
sidade criou esse encontro com o Programa Aproxima-Ação. Isso porque percebíamos 
que tudo aquilo que trabalhávamos em nossas atividades de extensão – a exclusão ope-
rada na relação com a escola, o preconceito em relação aos pobres, o racismo, o descuido 
com o meio ambiente, a fragmentação da saúde pública e as práticas policiais em detri-
mento das educacionais – se dava em nossa relação com a São Remo e, também, dentro 
da Universidade de São Paulo. Temos vivido dificuldades nas políticas universitárias 
de permanência para alunos em situações desfavorecidas e temos um funcionamento 
institucional que tem exigido muitos esforços para conquistar debates democráticos.

Esse grupo de professores do qual faço parte compreende que as atividades de exten-
são devem estar implicadas com a transformação social e a serviço do caráter público e 
democrático da Universidade – e democracia exige discussão coletiva, ação e reivindica-
ção de direitos não garantidos e criação de espaços sociais de luta. Maria Helena Souza 
Patto (2011), em texto intitulado Ideia de Universidade, analisa os caminhos e descami-
nhos das ideias sobre o lugar da universidade pública no projeto de redemocratização 
discutido por intelectuais entre 1987 e 2011. Suas posições estão em sintonia com as de 
Marilena Chauí (2001), nos Escritos sobre Universidade, quando afirma que a democracia 
não ocorre em relações sociais marcadas fortemente pela cumplicidade, por relações de 
mando-obediência, pela opressão, pelo controle da grande mídia por monopólios, pela 
privatização dos Direitos Sociais que são transformados em Ser¬viços Sociais. Nesse 
sentido, devemos analisar criticamente os trabalhos que elegem e priorizam a ideia de 
prestação de serviços a empresas privadas ou que realizam pesquisas sem o compro-
misso de alterar as práticas produtoras de desigualdade. Mudar essas práticas implica 
uma Universidade que crie dispositivos que sejam referência para pesquisas e ações de 
enfrentamento da produção de desigualdade. 

Há práticas, pesquisas e experiências em várias unidades da USP e, também, no 
Núcleo dos Direitos que revelam a potência dessa direção – desenvolvem investigações 
e constroem saberes e ações a favor da garantia de direitos, tornando-se referência 
nos debates sobre educação pública, saúde pública, organização do trabalho, inclusão 
social, diversidade sexual, entre outros. Portanto, muitos projetos nessa Universidade 
apresentam grande interesse para pesquisar, ensinar e criar condições que fortalecem 
o caráter público da Universidade. As creches da USP são exemplos dessas constru-
ções: são referências para o ensino, para a pesquisa e para as atividades de extensão, 
além de serem fundamentais na garantia do direito à educação.

A relação USP/São Remo é perpassada por esse desafio: como criar diálogo e 
agir em uma rede de proteção que falhou quando ocorrem situações de desamparo? 
Como formar nossos estudantes para que não se tornem muros verticais e opacos? 
Como criar conhecimentos sobre o que seja aproximar e sobre os temas que advêm 
quando nos aproximamos? 

O Programa Aproxima-Ação, cujo trabalho é realizado por uma educadora e por estagi-
ários, enfatiza algumas ações que podem nos dar pistas para responder a essas questões:
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Articular

É preciso articular as pessoas que se aproximam dessas crianças e jovens que circu-
lam pela Universidade. Muitos estudantes da USP entendem que tratar essas crianças 
e jovens com igualdade seria permitir que eles frequentassem nossa Universidade, 
assim como os estudantes o fazem. Mas a vinda dessas crianças e jovens à USP tem 
relação com a não garantia de direitos. E, dependendo de como agimos em relação 
a isso, estaremos acirrando essa injustiça. O contato com os estudantes da USP, os 
Centros Acadêmicos e os vigias que trabalham nas portarias dos prédios é fundamen-
tal. A ação conjunta com a guarda universitária é imprescindível, pois ela é composta 
por profissionais que conhecem, circulam e cuidam dos espaços da USP e têm im-
portantes reflexões sobre os desafios que as situações a serem enfrentadas carregam. 

Estar aberta ao público e criar atividades comuns são funções de uma universidade 
pública. Portanto, o que propor a esses jovens e a essas crianças? Como criar ativida-
des de interesse comum? 

O programa reúne diversas instituições, criando um diálogo entre a Universidade 
e a comunidade externa em um espaço mensal de encontro denominado Rede Apro-
xima-Ação. Como promovedor dessa rede, o programa assegura e legitima um espaço 
de caráter interventivo social, articulando ações entre grupos e pessoas interessadas. 
Um exemplo dos efeitos dessa articulação ocorreu quando, por meio de encontros 
mensais da Rede Aproxima-Ação, encontraram-se profissionais do espaço cultural 
Paço das Artes, localizado na USP, e do equipamento de caráter educacional, o Es-
paço Girassol, na São Remo. A partir de discussões realizadas nessa rede, foi organi-
zado um curso de estêncil para 12 moradores da São Remo, de 8 a 45 anos. Uma ação 
como essa demanda transporte, água, material artístico, educador, professor de arte. 
O muro entre São Remo e USP foi escolhido como local para a obra ser realizada.

 
Dialogar

Dialogar, conversar, ouvir, são ações que demandam tempo, corpo, encontro, con-
fiança, aliança. Um jovem da São Remo que esteja vindo com frequência à USP de-
manda conversa com a família, com a guarda universitária, com os vigias, com os 
estudantes da USP que se relacionam com ele, com os profissionais das instituições 
que ele frequenta. Os estagiários e a educadora do Programa Aproxima-Ação têm a 
certeza de que a maneira como nos aproximamos desses jovens pode intensificar a 
desigualdade ou defender o direito de ser escutado, cuidado, direcionado pela USP, 
que tem a educação como responsabilidade. 

Criar Conhecimentos

Os saberes constituídos pelo Programa Aproxima-Ação têm sido sistematizados 
em cursos para a formação de educadores de rua, no desenvolvimento de metodolo-
gias para diagnosticar o espaço físico em que essas crianças e jovens circulam dentro 
da Universidade e as relações estabelecidas entre os atores envolvidos, na discussão 
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sobre como funciona e o que é uma rede de apoio e proteção entre grupos de pes-
soas interessadas e envolvidas nas vidas dessas crianças e jovens, na supervisão e or-
ganização do trabalho de campo de estudantes de graduação que visitam moradias 
da São Remo e desenvolvem registros sobre esse trabalho**. O programa depende 
da constante atuação e formação de estagiários, que, ao desenvolverem as atividades 
do Aproxima-Ação, implementam trabalhos que revelam a dimensão participativa e 
interventiva das pesquisas. 

Dessa forma, ao agir na relação entre São Remo e USP, alguns temas ganham relevo 
e são investigados: as delimitações das relações e das terras entre USP e São Remo – 
a história dessas terras, os acordos, as dúvidas e o momento atual –, as práticas que 
geram relação de desconfiança e violência, as diferenças entre uma prática assistencia-
lista, uma prática de assistência e uma prática educacional e a importância no resgate 
da memória de moradores e referências na vida da São Remo.

Mikiya Muramatsu vice-coordenador do Programa USP Abraça a Escola do Núcleo dos Di-
reitos e docente do Instituto de Física da Universidade São Paulo (IF-USP)

Fico muito honrado em participar da mesa de encerramento desse evento e gostaria 
de dizer que fui pego de surpresa por dois motivos: receber o convite para participar 
desse evento na viagem de retorno de uma palestra para 170 professores na Diretoria 
de Ensino de Mogi das Cruzes, e saber que estou como vice-coordenador do pro-
jeto USP Abraça a Escola, que, como disse o Prof. Beçak, é o mais novo membro do 
Núcleo dos Direitos. 

Confesso que gostei muito do nome, pois contem palavras chaves importantes: o 
nome forte USP que abraça, no sentido do acolhimento, e a escola básica. Renegando 
as suas origens, a USP tem abandonado a escola. Em comparação com seu potencial, 
há poucos programas de interação da Universidade com a Escola Pública. 

Vou relatar aqui, de forma resumida, as principais ações que se iniciaram a partir 
da adesão da USP ao Programa Novos Talentos, da CAPES, durante quatro anos, e 
que ocorreram com apoios importantes, embora parciais, do Instituto de Física e da 
Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. Essas ações foram organizadas em três linhas 
principais:

»» Atividades de atualização para professores da escola: Encontro USP-Escola;
»» Convivência de estudantes e professores da escola nos espaços e ações científico-

-culturais da USP com multiplicação na escola: Vivendo a USP;
»» Oficinas de espaços educativos USP nas escolas públicas: USP Vai à Escola.

** Muitas dessas ações estão especificadas no Relatório Anual de Atuação do Programa Aproxima-Ação, 
ano de 2015.
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Encontro USP-Escola 

O Encontro USP-Escola é um espaço de formação continuada de professores do en-
sino básico de todas as áreas, no qual se discute não somente o conteúdo específico de 
cada disciplina e possíveis práticas inovadoras, mas também aspectos mais gerais da 
escola: política educacional, gestão, violência ou necessidades especiais.

A Base Nacional Comum foi objeto de debate nos dois Encontros de 2015. A foto é 
da palestra do Prof. Italo Dutra, Diretor de Currículos e Educação Integral do MEC, 
na palestra de abertura do 10º Encontro USP-Escola, em 20 de julho de 2015, no Institu-
to de Física da USP. 

O Encontro USP-Escola foi um desdobramento de um evento que já ocorria no 
Instituto de Física, nas férias dos professores, em janeiro e em julho, o Encontro IFUSP-
-Escola. Por iniciativa de sua Comissão de Cultura e Extensão, o IFUSP-Escola teve sua 
primeira edição em 2007, com três cursos específicos na área de Ciências Exatas e cerca 
de 50 participantes. A transformação em Encontro USP-Escola, a partir de 2011, com o 
apoio da Capes/PRCEU-USP, trouxe uma maior abrangência, e a participação de várias 
unidades da USP, como mostram os quadros abaixo:

Figura 1 – Número de cursos 
(barras escuras) e de partici-
pantes (barras claras) entre 
2007 e 2014. Encontros IFUSP-
-Escola – números 1 a 7. Encon-
tros USP-Escola – números 8 a 
17. Encontro USP-Escola: Iní-
cio das Atividades: 2011. Uni-
dades envolvidas: IF, FE, IAG, 
IQ, FFLCH, EACH e ECA. Nº 
de Cursos: 24. Participantes: 
421. Encontro USP-Escola em 
2015. Unidades envolvidas: IF, 
MP, MAC, IQ, ECA, FM, FE e 
FFLCH. Nº de Cursos: 26. Ma-
triculados: 595.

Desde 2007, cerca de 4.000 professores já participaram dessa formação continuada 
e, se considerarmos que cada professor possui, em média, 400 alunos, concluímos que 
mais de 1.600.000 alunos já foram beneficiados com as ações do Encontro USP-Escola. 

O mapa ilustra a procedência dos professores que participam do Encontro, indicando 
o grande potencial de ação e a necessidade urgente de ampliação, dada a magnitude da 
rede pública de ensino no Estado. Nos últimos anos temos recebido professores de ou-
tros estados, como Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso e Minas Gerais. 
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Para que esses Encontros possam atender à demanda real do professor da escola bá-
sica, foi criado, em 2010, o Grupo de Trabalho USP-Escola (GT USP-Escola), que tem 
atuado de forma muito ativa na definição dos cursos, palestras e debates, e na organi-
zação de oficinas. O GT tem também estimulado a troca de experiência e informações 
entre os professores, através de oficinas, relatos ou apresentação de painéis. Tomando 
emprestado o termo e a ideia de Bruce Alberts, em editorial recente da revista Scien-
ce***, podemos afirmar que estamos caminhando na direção do empoderamento 
dos professores no desenvolvimento de lideranças em contato com a universidade. 

Vivendo a USP

Professores e alunos da escola básica vivenciam a USP e levam sua vivência para a esco-
la, com apoio dos espaços educativos da Universidade, atuando como multiplicadores. 
A convivência com estudantes e o ambiente da Universidade mostra ao estudante da 
escola pública a possibilidade de acesso a uma universidade pública e de qualidade. 

Os parceiros da universidade 

Quinze unidades da USP participam do projeto, através de seus projetos educativos, 
além do Instituto Butantan e do Instituto Histórico Geográfico de São Paulo. 

»» Instituto de Física – Show da Física, Arte@Ciência, Física Moderna, Experimen-
tos de Física;

»» Parque de Ciência e Tecnologia (CienTec);
»» Museu de Arte Contemporânea; 

*** ALBERTS, B. “Empowering great teachers”, In: Science. V. 351, ISSUE 6270 20. Jan, 2016.

Figura 2 – Procedência dos 
professores que participam 

do Encontro USP-Escola.
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»» Museu Oceanográfico – IO; 
»» Museu de Geociências – IGc; 
»» Estação Biologia – IB; 
»» Museu de Arqueologia e Etnologia; 
»» Centro de Práticas Esportivas (2011-2012); 
»» Instituto de Química – GEPEQ; 
»» CINUSP; 
»» Instituto Butantan; 
»» Museu de Anatomia Humana – ICB (2011-2013); 
»» Museu de Anatomia Veterinária – FMVZ.

Em 2015, formou-se um grupo coordenador do projeto, constituído de docentes 
e educadores do Arte e Ciência no Parque (IF), Butantan, Estação Biologia (IB), 
Gepeq-IQ, MAC, MAE e MAV-FMVZ, com o objetivo de promover um trabalho 
integrado entre os espaços educativos e as equipes de professores das escolas parcei-
ras. O grupo vem inovando na construção da parceria entre os espaços de educação 
formal e não-formal, com ganho de ambos os lados. Projetos pedagógicos das equi-
pes escolares, que incorporam os conhecimentos desenvolvidos na Universidade, são 
discutidos e avaliados em conjunto. Vêm se desenvolvendo também diversos meca-
nismos de avaliação do impacto do projeto. 

As etapas do projeto: 

»» Trabalho pedagógico conjunto dos espaços educativos USP e professores da escola; 
»» Definição de temas e atividades de estudo, em conjunto por professores e educadores; 
»» Programa de 5 “dias de USP” para professores e estudantes da escola básica nos 

espaços educativos da USP; 
»» Reuniões de planejamento e organização dos parceiros; 
»» Avaliação do impacto sobre alunos. 

Os parceiros na Escola 

Participaram efetivamente do projeto anual, durante um ano ou mais, as dez escolas 
da tabela abaixo. São oito escolas estaduais, que atendem estudantes de 11 a 18 anos, 
e quatro escolas municipais, que atendem crianças de 10 a 14 anos. A maioria absolu-
ta das escolas parceiras se encontra a uma distância bastante grande da USP. Apenas 
uma das escolas, que participou durante um único ano, fica nas proximidades da USP. 

A escola parceira deve contar com, no mínimo, três professores dispostos a tra-
balhar conjuntamente no desenvolvimento do projeto global. Professores com me-
nos disponibilidade, mas interessados em participar do projeto, podem atuar como 
colaboradores. A equipe da escola decide internamente como dividir os trabalhos.

O envolvimento efetivo depende bastante da aproximação de pelo menos um dos 
professores da escola do Grupo de Trabalho USP-Escola, formado principalmente por 
professores das escolas públicas, a partir dos Encontros USP-Escola. A participação no 
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GT exige comprometimento de longo prazo, e tem servido de embrião para outros 
projetos de aproximação entre a universidade e a escola.

E.E. Mizuho 
Abundância

E.E. Patriarca da 
Independência

E.E. Santo Dias
da Silva

São Bernardo

Vinhedo

Interlagos – São Paulo 

4,2

4,8

3,9

700

450

1200

2015

2013-2016 

E.E. Walker da 
Costa Barbosa

E.M.E.F. Cândido 
Portinari

E.M.E.F. Des. 
Theodomiro Dias

São Bernardo

Perus – São Paulo 

Butantã – São Paulo 

E.M.E.F. Ernani da 
Silva Bruno

E.M.E.F. Jardim da 
Conquista

Perus – São Paulo 

Perus – São Paulo 

3,7

-

4,7

1500

900

-

2016

2011

2014 

4,7

4,6

600

600

2012-2013, 2015-2016

2011-2014 

escolas 

parceiras

distrito/município IDEB No de alunos 

por escola

E.E. Conselheiro 
Crispiniano

E.E.P.G. Francisco 
Eufrásio Monteiro

ETEC Gildo Marçal 
Bezerra Brandão

EE Prof. Mário 
Manoel Dantas de 
Aquino 

Guarulhos – São Paulo 

Sorocaba

Perus – São Paulo 

Ferraz de Vasconcelos  

5,2

4,4

Não possui

3,9

1750

1500

800

1600

Tabela 1 –  Escolas parceiras, origem, IDEB, nº de alunos por escola e ano de participação no projeto.

No de ano de 

participação no projeto

2013-2014

2011-2016

2011-2013, 2014 

2011-2016

USP vai à escola

Devido à não-liberação da verba por parte da Capes, nesse ano praticamente não 
ocorrem visitas dos alunos à USP, e para não descontinuar o programa, alguns espaços 
como Arte e Ciência, Butantan, GEPEQ, MAE, realizaram visitas em algumas escolas 
parceiras, realizando atividades nas escolas atividades que seriam realizadas na USP. 
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OBSERVAÇÕES F INAIS 

Verificamos que há um desconhecimento da população em geral do grande po-
tencial cultural e científico da nossa Universidade; eu mesmo, após 45 anos, vim a 
conhecer e visitar alguns espaços da USP! É emocionante a presença dos alunos do 
Ensino Básico ao participar das atividades, frequentar o bandejão, interagir com pro-
fessores e estudantes da USP. 

É preciso que a nossa Universidade se apresente mais à sociedade e que essas ações 
sejam feitas com responsabilidade e sustentabilidade, pois sabemos que resultados 
em educação aparecem geralmente a médio e longo prazo. 

Vemos com grande alegria e esperança que esses projetos agora façam parte do 
programa USP Abraça a Escola, dentro do Núcleo dos Direitos, recebendo apoio insti-
tucional da USP, para cobrir parte da dívida que temos com a escola pública.

Ricardo Alexino Ferreira coordenador do programa USP Diversidade do Núcleo dos 
Direitos e docente da Escola de Comunicações e Artes da USP (ECA-USP)

Quando assumi o USP Diversidade no segundo semestre de 2015, a minha vice era a 
Profa. Heloisa Buarque de Almeida, e, como se sabe, esse programa é característico 
por ser muito plástico, ou seja, de ser moldado conforme a forma que o coordenador 
deseja. Dessa forma, o primeiro coordenador desse programa, que era o Ferdinando 
Martins, destacou muito a diversidade sexual. Já a Heloísa, que o sucedeu, enfatizou 
muito a questão de gênero, principalmente no tocante da violência contra a mulher.  
E eu, quando assumi, trouxe uma grande ênfase à questão étnica, muito embora en-
tendendo a diversidade de uma forma muito ampla, já que inclusive isso está no 
agendamento social e político do meio midiático. Então eu entendo a diversidade, 
considerando todas as questões que haviam sido trabalhadas antes: a diversidade 
sexual, de gênero, etnia. Dessa forma, o USP Diversidade acaba englobando todas as 
outras áreas do Núcleo dos Direitos.

Atualmente, estamos pensando a questão etária, a questão da criança e do ado-
lescente, e a questão das pessoas com deficiência, enfim, o projeto acaba catalisando 
muito das outras ações e pesquisas dos demais programas, mas sempre respeitando 
as características de cada um deles. 

Eu, como comunicador e jornalista, acabo preenchendo um perfil para o USP Di-
versidade, do qual apresenta um foco maior em procurar municiar a imprensa com 
informação. Enquanto jornalista eu percebo que na formação de comunicadores, 
muitas vezes o jornalista não tem subsídio para poder tratar uma questão tão com-
plexa como a diversidade. 

Acho que cabe a nós capacitar esse profissional da comunicação e também o do edu-
cador. Fazemos isso através de atividades mensais, por meio do lançamento de filmes, 
e debates que discutem a questão da diversidade. Futuramente queremos fazer mesas 
de debate para aprofundamento no assunto, para que possamos fazer cursos de atua-
lização de curta duração, principalmente voltados para educadores e comunicadores.
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Eu, por exemplo, ministro uma disciplina na ECA de “Comunicação, cultura e 
diversidades étnicos sociais” e ela tem me servido como um laboratório para pensar 
o USP Diversidade em termos de capacitação, porque nessa disciplina eu trago para 
os meus alunos da área de Comunicação a questão da diversidade. E isso é possível 
também através de cursos de atualização.

Uma das nossas ações, junto com os bolsistas, foi o das pesquisas que têm sido 
desenvolvidas na Universidade e núcleos de pesquisa que tratam a questão da diver-
sidade. Já temos esse cenário e o objetivo agora é fazer a difusão dessas pesquisas. 

Cumpre-se salientar que, quando assumi o USP Diversidade, eu o trouxe para den-
tro do programa Ciência e Debate que passa na Rádio USP, da qual já está no ar desde 1 
de junho. O programa tem o formato de entrevistas e músicas, e trás várias pesquisas 
temáticas, que não são só da USP, para que não fiquemos muito endógenos, e assim 
abordamos os mais diversos assuntos, não apenas o da diversidade étnica-racial e 
sexual. Por exemplo, recentemente entrevistamos um médico vegano que afirmava 
ser preciso incluir o vegano nessa nossa sociedade carnívora. Enfim, o conceito de 
diversidade vai se ampliando e essa é a proposta do nosso programa.

Quanto aos dilemas entre ação e pesquisa, o USP Diversidade fica na práxis, não 
se propondo a ser um programa de ação. Por exemplo, na USP há diversos casos de 
violência de gênero e racial, e nós entendemos que o papel do nosso programa não 
é atuar diretamente em cada caso, mas estamos pensando junto com assistentes so-
ciais, departamento jurídico, psicólogos, e segurança da USP, em criar um protoco-
lo de ações, que não seria o de os participantes do USP Diversidade acompanharem 
a vítima até a delegacia, ainda que estejam sensibilizados, mas sim desenvolver um 
protocolo da qual atribua a essa vítima os serviços de uma assistente social, de um 
psicólogo, e/ou de um departamento jurídico para atendê-la. 

Além de enfatizar as pesquisas e estudos, difundir e atuar na práxis, acreditamos 
que uma palavra-chave para construir nosso trabalho seja a polissemia, isto é, procu-
rar ouvir muitas vozes, ou melhor possibilitar que muitas vozes estejam presentes. 
Sugiro que vocês ouçam o programa Diversidade em Ciência para que vocês entendam 
as diferentes pesquisas que vêm sendo desenvolvidas em diversidade. Faremos muito 
uso da Comunicação, então vocês verão nossas ações e reflexões sendo divulgadas 
dentro e fora da Universidade. 

Anna Maria Chiesa coordenadora do programa USP Legal do Núcleo dos Direitos e docente 
da Escola de Enfermagem da USP (EE-USP)

O programa USP Legal teve início numa perspectiva bem delimitada que foi a de 
trabalhar acessibilidade física. Em um primeiro momento ele constitui um corpo 
de conhecimentos e práticas para avançar no sentido de assegurar a participação e 
a vida acadêmica de alunos, trabalhadores e docentes que tenham alguma deficiên-
cia física. Uma das frentes do programa é o espaço acessível que mapeia e analisa os 
ambientes, documenta e registra avanços implementados pelas unidades e subsidia 
os responsáveis pelas unidades e pelos espaços para atender, viabilizar a legislação 
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vigente para tornar estes espaços acessíveis. 
Pode-se considerar o programa USP Legal como uma instância da Universidade 

que deve ter em mente quatro elementos essenciais. A primeira questão é a de voca-
lizar demandas específicas de segmentos que estão na vida universitária, superar a 
questão de acessibilidade para inclusão, sendo que a acessibilidade tem uma dimen-
são mais física e operacional, contudo, a inclusão tem uma dimensão que não pode 
ser construída só pelo USP Legal, é neste momento que necessitamos de parcerias 
com outros programas como o USP Diversidade, precisamos construir uma cultura de 
inclusão. A segunda questão essencial do programa é mediar, ou seja, construir pro-
cessos de mediação, escuta, reflexão e de busca do conhecimento científico nas dife-
rentes áreas para instituir processos para transformar realidades no sentido de avançar 
nessa inclusão pretendida. A mediação esta diretamente ligada com a articulação de 
vários setores da universidade como a Pró-reitora de Cultura e Extensão, a SAS etc. 
A terceira questão se trata do conceito norteador do programa que é a transparência 
e a disseminação dos processos desenvolvidos, dado que é necessário trabalhar com 
a identificação das demandas e a viabilidade de resolver problemas no sentido da in-
corporação da cultura da inclusão e no sentido de disseminar essas experiências para 
que elas não fiquem restritas ao Núcleo dos Direitos. O programa deve apoiar quem vai 
operar as mudanças. A quarta questão é o desafio do USP Legal em realizar captação 
permanente de demandas em relação ao ensino e trabalho para torná-los acessíveis, 
pelo fato de existir dados muito precários em relação ao trabalho. Em relação ao en-
sino, os alunos de graduação preenchem, no ano da matrícula, um formulário onde 
declaram algum tipo de barreira ou deficiência. O dado atual é de 184 alunos que se 
declaram ou se perceberam com algum tipo de deficiência, dentro destes dados: 15% 
são deficientes auditivos, 30% representam os deficientes físicos, 10% visual, 5% múlti-
plas deficiências e 40% outras deficiências (dentro destas outras, teremos os transtor-
nos emocionais, relacionais, déficit cognitivo etc.). Esse é um desafio que precisamos 
avançar com novas tecnologias para intervir, pois isso também é um reflexo de outros 
processos de inclusão na educação básica como ensino fundamental e médio. É o mo-
mento de construir e dar respostas para um fenômeno que é muito mais complexo 
do que a necessidade de usar uma cadeira de rodas, por exemplo, que é muito mais 
objetiva. Isso mostra um pouco o desafio da complexidade e da construção de uma 
cultura inclusão para reconhecer a demanda do outro e como poderemos construir 
uma relação solidária, cooperativa e como construir outros valores de convivência 
que inclui a presença de sujeitos diferentes. 

Diante desse panorama, estamos projetando para 2016 retomar a temática da 
Primeira Infância dentro do Núcleo dos Direitos, como uma temática que também 
tem a característica de ser uma resposta interdisciplinar para atender aos desafios e 
conhecimentos acumulados em diversos campos do conhecimento como Psicolo-
gia, Educação, Enfermagem, Medicina, Economia, Nutrição e da Pedagogia. Esse 
esforço visa a termos diferentes áreas do conhecimento com experiências concre-
tas e exitosas de extensão, para poder colocar a universidade atuando, como diz um 
professor da London School, que coordenou a comissão de determinantes sociais 
da OMS: “todo país, para diminuir suas desigualdades sociais, deveria ter prioridade 
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na primeira infância, que é um lugar que tem mais retorno social para se diminuir as 
desigualdades sociais como ponto de partida”. Essa é uma questão que está coloca-
da, e eu penso que a USP poderia contribuir sobre quais ações teríamos para atender 
bebês da população encarcerada, por exemplo. Este poderia ser um desafio de como 
trabalhar vínculo entre mãe, pai e filho, que sabemos ser fundamental, se um deles 
está na prisão. Essas são questões que podem gerar pesquisas e nos ajudar a contri-
buir com a fundamentação de políticas públicas. 

Por último, eu entendo o programa USP Legal como uma parte dentro do Núcleo 
dos Direitos para pensar em práticas inovadoras, experiências que possam dar retorno 
como programas de extensão, como resposta através de um serviço qualificado que 
sirva para o ensino e a pesquisa que tenha essa questão articulada do conhecimento. 
O USP Legal tem trabalhado com a visão de horizonte da igualdade considerando 
características específicas. Existe a necessidade de haver um processo, e essa é a pre-
ocupação do programa: construir processos, disseminá-los e atuar como uma energia 
que circula na Universidade, visto que estamos tratando de sujeitos com uma deman-
da específica, com o ideal de que, no final, cada processo tenha pleno aproveitamento.         

Rubens Beçak coordenador do Núcleo dos Direitos da PRCEU-USP e docente da Faculdade de 
Direito de Ribeirão Preto da USP (FDRP-USP)

Transcrição de encerramento

Eu queria agradecer a participação de todos neste extremamente profícuo, e prolífico 
debate, e realmente é com muita satisfação que encerramos aqui. Queria agradecer 
aos coordenadores, e os partícipes que estão aqui desde manhã (nessa hora, já com 
um pouco de cansaço). Gostaria de dizer a viva voz que foi muito importante a par-
ticipação de todos os que foram convidados, e de todos que participaram (o Prof. 
Ricardo está aí até agora, a Profa. Lianna saiu há pouco). Quero ressaltar que isso 
não teria sido possível sem, não só a participação dos programas, dos coordenado-
res, vice-coordenadores, mas também sem a participação de nossa equipe técnica, da 
qual eu quero nominar aqui, e dessa forma, vou roubar um minutinho dos senhores 
só para nominar a participação dos nossos servidores, dos nossos estagiários e dos 
nossos monitores, que sem eles realmente isso não teria acontecido. Então, os nossos 
servidores: a Cléo Batista, a Heidi Oliveira, a Iara Braz, o Marcus Curtinaitis, o Paulo 
Dias, a Sandra Lara e a Bia Rocha, que está licenciada, mas participou do seminário 
ativamente; os estagiários: a Carolina Higa, a Muriel Marguno, a Hanna Evangelhista, 
o Paulo Henrique Marinho, o André Luiz Ramalho, a Juliana Camacho e a Marília 
Sosolote; e os monitores: a Leila Campos, o Leonardo de Brito, a Carolina Marins, 
o Bruno Zanqueta, o Adriano Santin e o Renan Matos.

Realmente, sem essa equipe maravilhosa (cada um em um nível de dedicação 
condizente com a sua ligação com a Universidade), nós não teríamos conseguido 
realizar o Seminário, o qual eu espero que os senhores tenham aproveitado. E, para 
não esquecer, a nossa equipe da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão: todos os ser-
vidores, os assessores, os assistentes e os funcionários, que, sem eles, esse feito teria 
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sido impossível, e à equipe da IPTV. Então, que fique registrado isso tudo, e dou por 
encerrado o Terceiro Seminário do Núcleo dos Direitos da Universidade de São Paulo. 
Muito obrigado.
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Instruções para o Preparo e 
Encaminhamento dos Trabalhos
Instructions for Preparing and Forwarding of Papers

A Revista de Cultura e Extensão USP, publicação semestral da Pró-Reitoria de Cultura 
e Extensão Universitária, tem o objetivo de abrir espaço para pesquisadores e coor-
denadores de projetos de extensão desenvolvidos junto à comunidade discorrerem 
sobre seu trabalho nessa área, em uma linguagem acessível ao público.

Os trabalhos devem ser apresentados em língua portuguesa, devendo ser originais 
e inéditos, o que significa que não devem ter sido anteriormente publicados nem en-
viados simultaneamente para outra revista. 

Os trabalhos submetidos à publicação somente poderão ser enviados em arqui¬vo 
eletrônico, com formato .doc, para o e-mail revistacultext@usp.br, e não em papel. De-
verá ser enviado o documento original, devidamente assinado, e também uma cópia, 
por e-mail, do Termo de Concordância e Cessão de Direitos de Reprodução, disponível 
para download no site prceu.usp.br/revista. 

A Revista não se vê obrigada a publicar todos os trabalhos submetidos. Os artigos 
recebidos serão avaliados pelo Comitê Editorial e por parecerista e receberão resposta 
quanto a sua aceitação ou não.

Após a primeira avaliação, caso sejam requisitadas alterações e correções por parte 
dos autores, esses terão um prazo de 30 (trinta) dias para o reenvio do artigo. Caso 
não atendam ao prazo, o trabalho será desqualificado.

Fica previamente informado que os trabalhos submetidos que não receberem pare-
cer em um prazo de cinco meses − seja por motivo de avaliação negativa ou pelo não 
cumprimento das instruções e normas de preparação para submissão de trabalhos 
por parte dos autores, conforme listadas a seguir − serão desqualificados e removi-
dos de nossos arquivos.
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Preparação

Os trabalhos devem ter, no mínimo, 10 e, no máximo, 15 páginas, incluindo as refe-
rências bibliográficas. O trabalho deve ser enviado digitado em espaçamento 1,5, uti-
lizando fonte Times New Roman 12 e formato A4, com 2,5 cm nas margens superior 
e inferior e 2,0 cm nas margens direita e esquerda, enumerando-se todas as páginas. 

Os artigos deverão ser divididos, sempre que possível, em seções com cabeçalho, 
na seguinte ordem: 

T ítulo do Trabalho

Deve ser breve e indicativo da finalidade do trabalho. O título deverá ser apresentado 
em português e em inglês.

Autor (es )

Por extenso, indicando a titulação e a(s) instituição (ões) à(s) qual(ais) pertence(m). 
O autor para correspondência deve ser indicado com asterisco, fornecendo endereço 
completo, incluindo o eletrônico.

Resumo em português

Deve apresentar, de maneira resumida, o conteúdo, a metodologia, os resultados e as 
conclusões do trabalho, não excedendo a 200 palavras.

Palavras-Chave

Observar o mínimo de 3 (três) e o máximo de 5 (cinco). As palavras-chave em inglês 
(keywords) devem acompanhar as em português.

Resumo em inglês

Deve conter o título do trabalho e acompanhar o conteúdo do resumo em português. 

Introdução

Deve estabelecer com clareza o objetivo do trabalho e trazer informações sobre as ori-
gens do projeto e público-alvo. Extensas revisões de literatura devem ser substituídas 

Instruções para o Preparo e Encaminhamento dos Trabalhos
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por referências aos trabalhos bibliográficos mais recentes, nas quais tais revisões te-
nham sido apresentadas.

Materiais  e  métodos

A descrição dos métodos usados deve ser breve, porém suficientemente clara para 
possibilitar a perfeita compreensão e repetição do trabalho. Estudos em humanos 
devem fazer referência à aprovação do Comitê de Ética correspondente.

Resultados

Deve trazer informações sobre os impactos do projeto na comunidade e ainda sobre 
os benefícios alcançados para o ensino e a pesquisa. Deverão ser acompanhados de 
tabelas e material ilustrativo adequado.

Discussão

Deve ser restrita ao significado dos dados e resultados alcançados.

Conclusões

Quando pertinentes, devem ser fundamentadas no texto.

Referências

A exatidão das referências é de responsabilidade dos autores. Elas devem ser orga-
nizadas de acordo com as instruções da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) NBR 6023 e ordenadas alfabeticamente no fim do artigo, incluindo os no-
mes de todos os autores.

Agradecimentos

Agradecimentos e outras formas de reconhecimento devem ser mencionados após 
a lista de referências.

Citações no texto

As citações bibliográficas inseridas no texto devem ser indicadas por numerais 
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arábicos entre colchetes. Quando for necessário mencionar o(s) nome(s) do(s) 
autor(es) no texto, a seguinte deverá ser obedecida:

»» Até 3 (três) autores: citam-se os sobrenomes dos autores;
»» Mais que 3 (três) autores, cita-se o sobrenome do primeiro autor, seguido da ex-

pressão latina et al.;
»» Caso o nome do autor não seja conhecido, a entrada é feita pelo título.

Citações na l ista de referências

A literatura citada no texto deverá ser listada em ordem alfabética e numerada de 
forma sequencial, usando numerais arábicos entre colchetes. A lista de referências 
deve seguir os padrões mínimos estabelecidos pela ABNT NBR 6023, de agosto de 
2002, resumidos a seguir:

Livro no todo

Autor(es), título em negrito, edição, local, editora e ano de publicação.

»» Exemplo: BACCAN, N.; ALEIXO, L. M.; STEIN, E.; GODINHO, O. E. S. Intro-
dução à semimicroanálise qualitativa. 6. ed. Campinas: Editora da Unicamp, 1995.

Livro em parte

Autor(es) e título da parte, acompanhados da expressão In, da referência completa 
do livro, do capítulo e da paginação.

»» Exemplo: SGARBIERI, V. C. Composição e valor nutritivo do feijão Phaseolus 
vulgaris L. In: BULISANI, E. A. (Ed.). Feijão: fatores de produção e qualidade. 
Campinas: Fundação Cargill, 1987. cap. 5, p. 257-326.

Artigo em publicação periódica

Autor(es) e título da parte, título da publicação em negrito, local (quando possível), 
volume, fascículo, paginação, data de publicação.

»» Exemplo: KINTER, P. K.; van BUREN, J. P. Carbohydrate interference and its 
correction in pectin analysis using the m-hydroxydiphenyl method. Journal Food 
Science, v. 47, n. 3, p. 756-764, 1982.

Artigo apresentado em evento

Autor(es), título da parte, seguido da expressão In:, título do evento, numeração do 
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evento (se houver), local (cidade) e ano de realização, título da publicação em negri-
to, local, editora, data de publicação e paginação.

»» Exemplo: BRAGA, A. L.; ZENI, G.; MARTINS, T. L.; STEFANI, H. A. Síntese 
de calcogenoeninos. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE QUÍMICA, 18, Caxambu, 1995. Resumos. São Paulo: Sociedade Brasileira de 
Química, 1995. res. QO-056.

Dissertação, tese e monografia

Autor, título em negrito, ano da defesa, número de páginas, descrição do trabalho aca-
dêmico, grau e área de conhecimento, a vinculação acadêmica, local e ano de aprovação.

»» Exemplo: CAMPOS, A. C. Efeito do uso combinado de acido láctico com di-
ferentes proporções de fermento láctico mesofilo no rendimento, proteólise, 
qualidade microbiológica e propriedades mecânicas do queijo minas fres-
cal. 2000. 80p. Dissertação (Mestre em Tecnologia de Alimentos) – Faculdade de 
Engenharia de Alimentos, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2000.

Trabalho em meio eletrônico

As referências devem obedecer aos padrões indicados, acrescidas das informações 
relativas à descrição física do meio eletrônico (disquete, CD-ROM, on-line etc.), de 
sua localização (em caso de páginas eletrônicas) e data de acesso.

»» Exemplo: SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Tratados e orga-
nizações ambientais em matéria de meio ambiente. In: Entendendo o meio am-
biente. São Paulo: SMA, 1999. p. 7-14. Disponível em: <http://www.bdt.org.br/
sma/entendendo/atual.htm>. Acesso em: 8 mar. 1999.

Legislação

Jurisdição e órgão judiciário competente, título, numeração, data e dados da 
publicação.

»» Exemplo: BRASIL. Portaria nº. 451, de 19 de setembro de 1997. Regulamento Téc-
nico Princípios Gerais para o Estabelecimento de Critérios e Padrões Microbioló-
gicos para Alimentos. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 22 set. 1997, Seção 1, n. 182, p. 21005-21011.

Gráficos,  imagens e  tabelas

As tabelas deverão ser numeradas com algarismos arábicos, sempre providos de título 
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claro e conciso. As tabelas deverão ser criadas no próprio arquivo .doc ou ser enviadas 
separadamente, por e-mail, em arquivo .xls. 

Os gráficos deverão ser numerados com algarismos arábicos, sempre providos de 
título claro e conciso.

Se no trabalho houver a inclusão de imagem(s), esta(s) deverá(ão) ser enviada(s) 
em arquivo separadamente, com formato .jpg e com resolução de, no mínimo, 400 
dpis, ou um megabyte (1MB) de tamanho.

os artigos devem ser enviados em arquivo 
eletrônico para o e -mail :

revistacultext@usp.br

Termo de concordância e  cessão de dire itos de 
reprodução (disponível para download no site prceu.usp.br/revista)

O(s) abaixo assinado(s) _______________________________, autor(es) do 
artigo intitulado _______________________________________, decla-
ram tê-lo lido e, aprovando-o na sua totalidade, concordam em submetê-lo à Revista 
Cultura e Extensão USP para avaliação e possível publicação como resultado original. 
Esta declaração implica que o artigo, independente do idioma, não foi submetido a 
outros periódicos ou revistas com a mesma finalidade.

Declaro(amos) que aceito(amos) ceder os direitos de reprodução gráfica para a Pró-
-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo (PRCEU-
-USP), no caso do artigo com o título descrito acima, ou com o título que posterior-
mente venha a ser adotado para atender às sugestões de editores e revisores, seja pu-
blicado pela Revista de Cultura e Extensão USP ou quaisquer periódicos e meios de 
comunicação e divulgação da PRCEU-USP. Em adição (necessário se existir mais que 
um autor), concordamos em nomear _______________ como o autor a quem 
toda a correspondência e separatas deverão ser enviadas.
Cidade:
Endereço:
Data:
Nome(s) e assinatura(s):
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